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CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 8811/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Sandra Guerra Lopes, a exercer as funções de técnico de co-
municação e relações públicas (programa UNIVA) por mais um
ano. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

13 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 8812/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se
público que, por meu despacho de 11 deste mês, foi renovado, por
mais seis meses, o contrato a termo certo celebrado em 23 de
Maio de 2001 com a Dr.ª Sandra Cristina Gomes Cintrão Gonçal-
ves, como técnico superior de desporto de 2.ª classe.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Pinto
Simões.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 8813/2001 (2.ª série) — AP.  — Hercínio
Alvim Marinho, presidente em exercício da Câmara Municipal de
Armamar:

Torno público, tendo em vista clarificar o capítulo IX da Tabela
de Taxas da Câmara, que integra o respectivo regulamento, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 8 de Outu-
bro, e aprovado pelos órgãos municipais em 28 e 30 de Abril fin-
do, se procede à publicação daquele capítulo, para constar e devidos
efeitos, cujo teor é o seguinte:

CAPÍTULO IX

Condução, trânsito e registo de veículos,
ciclomotores e motociclos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 46.º

De condução:

1) De ciclomotores e de motociclos de cilindrada não supe-
rior a 50 cm3:

a) Emissão da licença de condução — 30 euros —
6014$;

b) Segundas vias e averbamentos com substituição de
documentos — 9 euros — 1804$;
Sem substituição de documentos — 3 euros — 601$;

c) Revalidações — 15 euros — 3007$.

SECÇÃO II

Taxas
Artigo 47.º

Matrícula, incluindo o custo do livrete e chapas de identificação:

1) De ciclomotores e de motociclos de cilindrada não superior
a 50 cm3 — 9 euros — 1804$;

2) De tractores agrícolas e reboques agrícolas — 2 euros —
401$;

3) Segunda via de chapas, a pedido dos interessados — 6 eu-
ros — 1203$;

4) Segunda via de livretes e transferência de propriedade —
3 euros  — 601$;

5) Averbamentos e cancelamento, por cada — 3 euros —
601$.

Artigo 48.º

Serviços diversos — vistorias a ciclomotores e motociclos de
cilindrada não superior a 50 cm3, para efeitos de registo ou trans-
ferência — 3 euros — 601$.

Observações:
1.ª Estão isentas de taxa de matrícula os veículos pertencentes

ao Estado, autarquias locais e pessoas colectivas de utilidade pú-
blica administrativa, a deficientes motores, quando se destinem
unicamente ao transporte dos seus proprietários impossibilitados
de se deslocarem pelos seus próprios meios.

2.ª Quando os veículos se destinem exclusivamente à lavoura,
as taxas são reduzidas a 50%.

3.ª Os veículos das entidades referidas na primeira parte da
observação 1.ª, deverão ter aposta uma chapa metálica colocada
em local visível com indicação dos serviços a que pertencem.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, em exercício,
Hercínio Alvim Marinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA
Aviso n.º 8814/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu

despacho datado de 4 de Outubro de 2001, foi renovado até 31 de
Dezembro de 2001, o contrato a termo certo celebrado com Maria
de Fátima Barbosa Pinto, para exercício de funções correspon-
dentes às da categoria de técnico de contabilidade e administra-
ção, de acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 8815/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu
despacho datado de 10 de Outubro de 2001, foi contratado a ter-
mo certo, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, com a
categoria de técnico superior de 2.ª classe, antropólogo, e a re-
muneração mensal de 242 200$ o trabalhador Dr. José Carlos Azenha
da Rocha. O referido contrato terá início no próximo dia 15 de
Outubro corrente por urgente conveniência de serviço.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 8816/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do
Plano Director Municipal de Barcelos. — A Câmara Municipal de
Barcelos, em reunião ordinária de 16 de Julho de 2001, deliberou,
nos termos conjugados do artigo 74.º, n.º 2, e artigo 94.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, mandar rever o
Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
irá decorrer, por um período de 60 dias úteis, a contar da data da
publicação do presente aviso, um processo de audição ao público,
durante o qual os interessados poderão proceder à formulação de
sugestões, bem como à apresentação de informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respecti-
vo procedimento de revisão do PDM de Barcelos.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro dos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 8817/2001 (2.ª série) — AP.  — António Jorge
Nunes, engenheiro civil e presidente da Câmara Municipal de Bra-
gança:

Para efeitos de apreciação pública e de acordo com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
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creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna pú-
blico o projecto de Regulamento para a Atribuição a Estratos Sociais
Desfavorecidos do Município de Bragança, que foi presente em
reunião ordinária desta Câmara Municipal realizada no dia 10 de
Setembro de 2001, podendo as sugestões ser apresentadas, no pra-
zo de 30 dias úteis, após a sua publicação no Diário da Repú-
blica, na Divisão Cultural e Social, durante as horas de expediente.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.

Projecto de Regulamento para a Atribuição de Apoio
a Estratos Sociais Desfavorecidos

Nota justificativa
(artigo 116.º do Código do Procedimento Administrativo)

Considerando que:
Cada vez mais é imprescindível a intervenção do município no

âmbito da acção social, com vista à progressiva inserção social e
melhoria das condições de vida das pessoas e famílias carenciadas
ou dependentes;

Existem no concelho de Bragança agregados familiares a viver
em condições sociais desfavoráveis, com um quadro de vida pro-
blemático;

Por via de regra, as condições habitacionais da maior parte destes
agregados são muito precárias;

A escassez de respostas de realojamento para estas situações em
habitação social ou outra agrava a problemática social;

O elevado valor das rendas praticado no mercado normal de
arrendamento impossibilita à sua maioria melhorar por si próprias
tais condições;

Atendendo a que o Decreto-Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro,
transferiu para as autarquias locais atribuições relativas à acção
social, passando para a competência destas a participação, em
cooperação com instituições de solidariedade social e em parceria
com a administração central, em programas e projectos de acção
social de âmbito municipal, designadamente nos domínios do combate
à pobreza e à exclusão social.

Atendendo ainda também a que para a efectiva transferência de
tais atribuições e competências, a Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, consagra na alínea c) do n.º 4 do seu artigo 64.º, competir à
Câmara Municipal estabelecer em regulamento municipal as con-
dições relativas à prestação de serviços e apoios a estratos sociais
desfavorecidos.

Nestes termos, entende-se submeter a aprovação o presente
projecto de Regulamento, elaborado com base no n.º 8 do ar-
tigo 112.º e no artigo 241.º, ambos da Constituição da República
Portuguesa, na alínea h) do n.º 1 do artigo 13.º e artigo 23.º da
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na alínea c) do n.º 4, alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se à área geográfica do conce-
lho de Bragança.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente a regulamentação relativa à par-
ticipação do município na prestação de serviços e outros apoios
no âmbito da acção social, de preferência, em cooperação com
instituições de solidariedade social e ou em parceria com as enti-
dades competentes da administração central.

Artigo 3.º

Titularidade

São titulares do direito à atribuição da prestação de serviços e
outros apoios os agregados familiares beneficiários do rendimento
mínimo garantido, com programa de inserção no domínio habita-
cional e, os que o não sendo, se encontrem em situação económi-
ca considerada precária.

Artigo 4.º

Condições de atribuição

A atribuição da prestação de serviços e outros apoios depende
da satisfação das seguintes condições:

a) Residência na área do município há pelo menos dois anos;
b) Situação de comprovada carência económica;
c) Fornecimento de todos os meios legais de prova que lhes

sejam solicitados, com vista ao apuramento da sua situa-
ção económica e da dos membros do agregado familiar.

Artigo 5.º

Tipologias de apoio

1 — Apoios económicos:
1.1 — Para apoio a arrendamento de habitação até ao limite de

seis meses — quando, pela degradação ou precariedade da situação
habitacional, não seja possível garantir resposta imediata de rea-
lojamento em habitação social, por parte de Câmara Municipal;

1.2 — Para apoio à melhoria do alojamento — materiais para
obras de beneficiação e pequenas reparações — quando as habita-
ções tenham comprometidas as condições mínimas de habitabilidade;

1.3 — Apoio orientado noutros domínios, em situações excep-
cionais, devidamente caracterizadas e justificadas.

2 — Prestação de serviços:
2.1 — Isenção de taxas em processos de ligação domiciliária de

água, incluindo a ligação de contador — quando a melhoria habi-
tacional passe por dotar a habitação desta infra-estrutura;

2.2 — Isenção de taxas em pedido de prolongamento de condu-
ta — quando a ligação de água exija este tipo de acção;

2.3 — Isenção de taxas em pedido de ligação ao saneamento —
quando se mostre imprescindível no garante de condições de salu-
bridade mínimas;

2.4 — Elaboração de projectos de obras pelos serviços compe-
tentes;

2.5 — Isenção de taxas em processos de obras, cujos projectos
tenham sido elaborados pelos serviços da CM e tenham por ob-
jectivo facilitar a auto-construção e ou melhorias habitacionais a
famílias economicamente carenciadas;

2.6 — Acompanhamento técnico — para elaboração de projec-
tos de melhoria/beneficiação habitacionais para credibilização dos
pedidos apresentados e ainda para acompanhamento/vistoria nos
processos respectivos.

2.7 — As isenções previstas em 2.1, 2.2, 2.3 e 2.5 serão con-
cedidas nas condições previstas no Regulamento e Tabela de Ta-
xas e Licenças desta Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Procedimento/regras a respeitar

O pedido deve partir do Gabinete de Acção Social, com a justi-
ficação do pedido e a especificação do mesmo, sob a forma de
proposta, bem como indicação da parceria, nos casos em que exista.

Deve ser junto ficha de caracterização da situação sócio-econó-
mica do agregado, devendo também nos processos do RMG (Ren-
dimento Mínimo Garantido) juntar-se uma cópia do programa de
inserção, onde está registada a intervenção no domínio habitacional.

Podem ainda ser juntos outros elementos informativos e ou téc-
nicos quando se entenderem pertinentes na análise/avaliação da
situação.

Em propostas que envolvam pedidos de materiais, deverão jun-
tar-se no mínimo, dois orçamentos, se o montante for superior a
150 contos ou orçamento elaborado por serviço da Câmara Muni-
cipal.

A situação deverá ser acompanhada pelos Serviços de Acção Social
por forma a garantir-se a efectiva promoção das condições habi-
tacionais do agregado. Para tanto, deverão ser elaboradas avalia-
ções trimestrais e sempre que deixem de se verificar os requisitos
para continuidade do apoio. Terminado o apoio, o Serviço de Acção
Social elaborará relatório final.

Artigo 7.º

Da participação no domínio da acção social

A participação do município na prestação de serviços e presta-
ção de outros apoios a estratos sociais desfavorecidos, tem como
único objectivo a progressiva promoção, inserção social e auto-
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nomização dos indivíduos e agregados familiares abrangidos, pelo
que, qualquer forma de atribuição terá sempre carácter precário e
temporário.

A Câmara Municipal de Bragança decide os meios mais adequa-
dos de participação na prestação de outros apoios mediante a análise
da situação económica/social dos indivíduos e agregados familiares.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a data da sua publicação em Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 8818/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara, foram renovados, por mais seis meses,
a partir do dia 1 de Novembro de 2001, os contratos de trabalho
a termo certo, com o seguinte pessoal:

Servente:

Angelina Silva Fernandes Sousa.

Servente (meio tempo):

Maria Celeste Engrácia Nascimento.

Renovados por mais três meses a partir do dia 1 de Novembro
de 2001 os contratos de trabalho a termo certo com o seguinte
pessoal:

Serventes:

Alfredo João de Sousa Rodrigues.
José Albino Rodrigues Cabral.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Baeta
de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 8819/2001 (2.ª série) — AP.  — Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães:

Torna público que se encontra em fase de inquérito público o
Regulamento Municipal de Atribuição de Títulos Honoríficos e sua
designação, pelo prazo de 30 dias.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

Regulamento Municipal de Atribuição de Títulos
Honoríficos e sua Designação

Preâmbulo

À semelhança do que sucede na sociedade portuguesa em geral,
também no concelho de Carrazeda de Ansiães existem pessoas sin-
gulares e colectivas que se destacam pela sua acção meritória na
promoção de acções e actividades de interesse concelhio. Por outro
lado, existem também pessoas exteriores ao concelho, cuja acção
meritória deve ser convenientemente assinalada e aplaudida pelos
carrazedenses em geral. A distinção dessas pessoas por parte do
município constitui um imperativo de elementar justiça e de ma-
nifesto interesse municipal. Assim, para efeitos do disposto no n.º 8
do artigo 112.º da Constituição da República Portuguesa e com
fundamento no artigo 241.º do mesmo diploma, no uso da com-
petência prevista nos artigos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6,
alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assem-
bleia Municipal, em sessão realizada no dia ..., sob proposta da
Câmara Municipal, aprovou o seguinte Regulamento Municipal de
Atribuição de Títulos Honoríficos e sua Designação.

CAPÍTULO I

Instituição de títulos honoríficos e sua designação

Artigo 1.º

Títulos honoríficos e sua designação

O município de Carrazeda de Ansiães institui as seguintes con-
decorações honoríficas, que devem ser atribuídas nos termos do
presente Regulamento:

a) Chave de Honra da Vila;
b) Medalha de Honra do Município;
c) Medalha Municipal de Mérito;
d) Medalha Municipal de Bons Serviços;
e) Medalha Municipal de Dedicação.

CAPÍTULO II

Da Chave de Honra da Vila

Artigo 2.º

Justificação

A Chave de Honra da Vila destina-se a distinguir as pessoas co-
lectivas e singulares exteriores ao concelho que, pelo seu prestí-
gio, cargo, acção ou relacionamento com o mesmo, sejam dignos
de ser distinguidos.

Artigo 3.º

Descrição

A Chave de Honra da Vila é constituída por um módulo em pra-
ta, com 10 cm de comprimento, com as inscrições «Anciães Leal
ao Reino de Portugal» e «Câmara Municipal de Carrazeda de
Ansiães».

CAPÍTULO III

Da Medalha de Honra do Município

Artigo 4.º

Justificações

1 — A Medalha de Honra do Município destina-se a homenage-
ar pessoas individuais ou colectivas que, pelos seus serviços ex-
cepcionais à comunidade, alcancem mérito extraordinário.

2 — A atribuição da Medalha de Honra do Município, outorga
ao agraciado singular o título de «Cidadão Benemérito de Carrazeda
de Ansiães», cabendo às entidades colectivas o de «Benemérita do
Concelho de Carrazeda de Ansiães».

Artigo 5.º

Descrição

1 — A Medalha de Honra do Município é constituída por um
módulo de 5 cm. E com 0,3 cm de espessura no bordo. Represen-
ta, no campo anverso, uma figura alegórica de Lopo Vaz de Sam-
paio, em pé e do seu lado direito o escudo do antigo concelho de
Ansiães com a inscrição «Anciães Leal no Reino de Portugal»,
combinado por baixo com uma fita ondulada com a inscrição
«Anciães». No reverso, em orla superior, a designação «Câmara
Municipal de Carrazeda de Ansiães», e, no campo, escudo coroado
das armas do concelho, combinado com fita ondeada deixando ler
a divisa heráldica «Vila de Carrazeda de Ansiães».

2.2 — A Medalha de Honra do Município, quando concedida a
entidades singulares, será provida de argola de suspensão, fita, fi-
vela, canevão e alfinete, todos os metais em dourado.

3.3 — A Medalha de Honra do Município é usada ao peito, do
lado esquerdo, suspensa de fita de seda com 3 cm de largura, no
padrão de uma só faixa de cor verde.

4.4 — O distintivo correspondente à Medalha de Honra do
Município, para pessoas singulares, quando usado em uniforme, é
uma fita de seda com 2 cm de comprimento, da largura e padrão
referidos no número anterior, enquadrada por fivela vazada. Para
as entidades colectivas que possuam estandarte oficial, este distin-
tivo é uma roseta circular, armada sobre um galão metálico o grau



APÊNDICE N.º 128 — II SÉRIE — N.º 269 — 20 de Novembro de 20016

próprio, de 2 × 1 cm. Como alternativa a esta roseta, poderá ser
usado um galão metálico de 1,35 × 0,80 cm, soldado num alfine-
te, modelo único para qualquer grau, onde será armada fita da
miniatura da medalha. As entidades colectivas que possuam estan-
darte oficial, usarão, em singelo ou em laço, a fita da medalha no
comprimento conveniente, armada junto à lança.

CAPÍTULO IV

Da Medalha Municipal de Mérito

Artigo 6.º

Justificação

A Medalha Municipal de Mérito destina-se a distinguir as pes-
soas colectivas ou singulares que, pelo seu contributo no campo
social, económico, cultural, desportivo ou outros de notável im-
portância, justifiquem este reconhecimento.

Artigo 7.º

Graus

A Medalha Municipal de Mérito compreende os graus de ouro,
prata e cobre, dependendo a concessão de cada um deles do valor
e projecção de cada um deles do valor e projecção dos actos e das
actividades praticadas.

Artigo 8.º

Descrição

1 — A Medalha Municipal de Mérito é constituída por um módulo
de 3,5 cm, com 0,2 cm de espessura no bordo. Representa, no
campo anverso, sob a legenda, em orla superior «Mérito», uma
figura de Lopo Vaz de Sampaio, em pé e do seu lado direito o
escudo do antigo concelho de Ansiães com a inscrição «Anciães
Leal no Reino de Portugal», combinado por baixo com uma fita
ondulada com a inscrição «Anciães».

No reverso, em orla superior, a designação «Câmara Municipal
de Carrazeda de Ansiães», e, no campo, o escudo coroado das ar-
mas do concelho, combinado com fita ondeada deixando ler a
divisa heráldica «Vila de Carrazeda de Anciães».

2 — A Medalha Municipal de Mérito é usada ao peito, do lado
esquerdo, suspensa de fita de seda com 3 cm. De largura, no pa-
drão de uma faixa única de cor verde. Esta é ainda armada com
fivela, canevão e alfinete.

3 — O distintivo correspondente à Medalha Municipal de Mé-
rito, para pessoas singulares, quando usado em uniforme, é uma
fita de seda com 2 cm. De comprimento, da largura e padrão re-
feridos no número anterior, enquadrada por fivela vazada. Para as
entidades colectivas que possuam estandarte oficial, este distinti-
vo é uma roseta circular, armada sobre um galão metálico do grau
próprio, de 2 × 1 cm. Como alternativa a esta roseta, poderá ser
usado um galão metálico de 1,35 × 0,80 cm, soldado num alfine-
te, modelo único para qualquer grau, onde será armada fita da
miniatura da medalha. As entidades colectivas que possuam estan-
darte oficial, usarão, em singelo ou em laço, a fita da medalha no
comprimento conveniente, armada junto à lança.

CAPÍTULO V

Da Medalha Municipal de Bons Serviços

Artigo 9.º

Justificação

A Medalha Municipal de Bons Serviços destina-se a galardoar
os funcionários do município que, no cumprimento dos seus deve-
res, se tenham revelado e distinguido, exemplarmente, pelo zelo,
competência, decisão e espírito de iniciativa.

Artigo 10.º

Descrição

A Medalha Municipal de Bons Serviços é constituída por um
módulo de prata, de 3,5 cm de diâmetro e 0,2 cm de bordo. Re-

presenta no campo anverso, sob a legenda, em orla superior «BONS
SERVIÇOS» a figura do velho ancião outrora representado no velho
pelourinho de Ansiães, com o fundo do castelo de Ansiães. No
reverso, em orla superior, a designação «Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães» e, no campo, o escudo coroado das armas
do concelho, entre dois ramos de oliveira, combinados com uma
fita ondeada, deixando ler «Vila de Carrazeda de Ansiães».

CAPÍTULO VI

Da Medalha Municipal de Dedicação

Artigo 11.º

Justificação

A Medalha Municipal de Dedicação, destina-se a galardoar fun-
cionários ou agentes do município que atinjam 35 anos completos
de serviço efectivo e que se tenham comportado com zelo exem-
plar, sem qualquer nota desprestigiante averbada no seu registo
individual e com reconhecimento público individual.

Artigo 12.º

Descrição

A Medalha Municipal de Dedicação é constituída por um módulo
de prata, de 3,5 cm de diâmetro e 0,2 cm de bordo. Representa,
no campo anverso, sob a legenda, em orla superior «DEDICA-
ÇÃO», a figura do velho ancião outrora representado no velho
pelourinho de Ansiães, com o fundo do castelo de Ansiães. No re-
verso, em orla superior, a designação «Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães» e, no campo, o escudo coroado das armas
do concelho, entre dois ramos de oliveira, combinados com uma
fita ondeada, deixando ler «Vila de Carrazeda de Ansiães».

CAPÍTULO VII

Atribuição dos títulos honoríficos

Artigo 13.º

Competência

1 — A atribuição dos títulos honoríficos mencionados no pre-
sente Regulamento é da competência da Câmara Municipal, me-
diante consulta obrigatória ao Conselho da Medalha Municipal.

2 — As condecorações previstas neste Regulamento deverão ser
atribuídas em cerimónia solene.

Artigo 14.º

Conselho da Medalha Municipal

1 — O Conselho da Medalha Municipal exerce funções com
carácter consultivo e tem como competências:

a) Dar parecer prévio obrigatório e fundamentado sobre a
atribuição das Medalhas Municipais de Honra e de Mérito
da Vila;

b) Propor a concessão de medalhas municipais, nos termos
do presente Regulamento;

c) Pronunciar-se previamente, no caso de perda de direito
do uso de medalha, nos termos do Regulamento.

Artigo 15.º

Composição

1 — O Conselho da Medalha Municipal é composto por:

a) Presidente da Câmara Municipal, que presidirá;
b) Três cidadãos agraciados com medalhas quer de Honra,

quer de Mérito, designados pela Câmara Municipal.

2 — Enquanto não puder ser satisfeito o disposto na alínea b),
o Conselho da Medalha Municipal será integrado por três antigos
presidentes desta Câmara Municipal.
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CAPÍTULO VIII

Disposições gerais

Artigo 16.º

Apresentação das medalhas

1 — As medalhas honoríficas do município, quando atribuídas a
pessoas singulares, terão o correspondente distintivo.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço, no
cumprimento conveniente, armado junto à lança.

Artigo 17.º

Aquisição das medalhas

A aquisição de medalhas e distintivos referidos neste Regulamento
constitui encargo do município.

Artigo 18.º

Diplomas e registo

1 — De todos os títulos serão passados diplomas individuais,
assinados pelo presidente da Câmara Municipal e autenticados com
o respectivo selo branco.

2 — O registo dos agraciados ficará arquivado em volume pró-
prio na secretaria geral da Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Perda do direito aos títulos

1 — Perde o direito ao uso de qualquer das modalidades de títu-
los instituídos instituídos, o agraciado que vier a ser condenado a
pena de prisão por período superior a três anos.

2 — Se a medalha atribuída pressupuser a titularidade de cargo
de funcionário ou agente do município e se o agraciado vier a ser
demitido ou aposentado compulsivamente, perderá igualmente o
direito ao seu uso.

Artigo 20.º

Condecorações a título póstumo

Todas as distinções previstas no presente Regulamento poderão
ser atribuídas a título póstumo.

Artigo 21.º

Casos omissos

Todos os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Munici-
pal, atendendo ao espírito do presente Regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 8820/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
por meu despacho, datado de 28 de Setembro de 2001, foi cele-
brado um contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, com Anabela da Silva
Cabral Almeida, para desempenhar funções de técnico superior de
serviço social.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 444/2001 (2.ª série) — AP.  — Inquérito
público. — Joaquim Pinto Ferreira Canário, presidente da Câma-
ra Municipal de Castelo de Vide:

Torna público que, de harmonia com a deliberação de Câmara
tomada em reunião ordinária realizada no passado dia 3 de Outu-
bro e nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, que durante o período de 30 dias a contar da
publicação do presente edital no Diário da República, é submeti-
da a apreciação pública a nova redacção dos artigos 12.º e 13.º do
Regulamento de Inventário e Cadastro do Património Municipal,
a qual, apesar de publicada conjuntamente com o presente edital,
poderá ainda ser consultada na Secção de Administração Geral,
durante as horas normais de expediente, e sobre ela serem formu-
ladas, por escrito, as observações tidas por convenientes, dirigidas
ao presidente da Câmara.

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública, através de concurso público, ou por ajuste
directo quando norma regulamentar ou deliberação expressamente
o preveja, em estreita conformidade com as disposições legais
enquadradoras da matéria.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa quando a lei o permita.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo VIII ).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete à Secção de Património e Aprovisionamento a
alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação da
Câmara Municipal, tomada nos termos do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Para constar e devidos efeitos se lavrou este edital e outros de
igual teor que vão ser afixados nos locais do costume.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 8821/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara Municipal de 3 de Outubro de 2001, atendendo a
que se mantém os motivos que originaram a contratação, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outu-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com o trabalhador Rui Duarte Moreno Nobre
Conceição, na categoria de nadador-salvador, com início no dia 4
de Outubro de 2001, pelo período de três meses.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

Aviso n.º 8822/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara Municipal de 8 de Outubro de 2001, atendendo a
que se mantém os motivos que originaram a contratação, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores, pelo período
de seis meses:

António Afilhado Teresa, na categoria de coveiro, com início no
dia 1 de Novembro de 2001.

António Francisco Brito Lança, na categoria de cantoneiro, com
início no dia 1 de Novembro de 2001.

António José Romão Martins, na categoria de cantoneiro, com
início no dia 1 de Novembro de 2001.

António Manuel Albertina Jerónimo, na categoria de marteleiro,
com início no dia 1 de Novembro de 2001.

Francisco José Custódio, na categoria de cantoneiro, com início
no dia 1 de Novembro de 2001.
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Jacinto Manuel Maria Canário, na categoria de cantoneiro, com
início no dia 1 de Novembro de 2001.

Jacinto Marques Damos, na categoria de marteleiro, com início
no dia 1 de Novembro de 2001.

Joaquim Baltazar Cristina, na categoria de cantoneiro, com início
no dia 1 de Novembro de 2001.

Joaquim Contente Pratas, na categoria de cantoneiro, com início
no dia 1 de Novembro de 2001.

Luís José Raposo Rosa, na categoria de cantoneiro, com início no
dia 1 de Novembro de 2001.

Luís Miguel Gonçalves Almeida Jerónimo, na categoria de marte-
leiro, com início no dia 1 de Novembro de 2001.

Manuel Francisco Matos, na categoria de cantoneiro, com início
no dia 1 de Novembro de 2001.

Manuel Godinho Jesus, na categoria de marteleiro, com início no
dia 1 de Novembro de 2001.

Manuel José Assunção, na categoria de marteleiro, com início no
dia 1 de Novembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 8823/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos
efeitos se torna público, que por meu despacho de 10 de Setembro
de 2001, decidi renovar pelo período de seis meses o contrato,
com início em 12 de Setembro de 2001, celebrado ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com os indivíduos abaixo mencionados, de acordo
com o estipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-lei, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Isabel Cristina Dias Magalhães.
Maria Judite Gonçalves Pires Sousa.
Maria de Lurdes Lemos Lopes.

29 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 8824/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a
termo certo. — José António Rondão Almeida, presidente da Câ-
mara Municipal de Elvas, no uso da competência própria estatuída
no artigo 68.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro:

Torna público que, por seu despacho datado de 28 de Setembro
de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com
início em 8 de Outubro de 2001, pelo período de um ano renová-
vel até ao limite máximo de dois anos, nos termos do artigo 9.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, artigos 18.º a 21.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Fran-
cisco Manuel Lopes Nascimento, carreira de apontador, grupo de
pessoal auxiliar, para a Divisão de Obras Municipais (DOM), au-
ferindo o vencimento mensal ilíquido no valor de 84 200$, índice
139, escalão 1, de acordo com o anexo II  do Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, que adapta à administração local o
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e de acordo com
as alterações temporárias introduzidas à respectiva escala indiciá-
ria, pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi celebrado
por urgente conveniência de serviço.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 8825/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara
Municipal de Fafe torna público, para cumprimento do n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a
Assembleia Municipal, em sessão realizada em 28 de Setembro de
2001, sob proposta do executivo municipal em reunião realizada
em 26 de Julho de 2001, aprovou a alteração ao quadro de pesso-
al, que a seguir se insere:

Nota. — As categorias da carreira têm o desenvolvimento
indiciário constante na lei.

Observações:

a) Dotação global;
b) Um lugar de assessor principal a extinguir quando vagar.

Um lugar de assessor a extinguir quando vagar. Ambos os lugares foram
criados nos termos do n.º 6 do artigo 32.º da Lei n.º 49/99, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 514/99,
de 24 de Novembro;

c) Especializações abrangidas pela carreira técnica superior: fi-
losofia; história; organização e gestão de empresas; direito; admi-
nistração pública, regional e local; recursos humanos; história e
ciências sociais; marketing e promoção turística; geografia e pla-
neamento; educação física; economia;

d) Os lugares de estagiário figuram no quadro de pessoal a título
informativo e dependem do número de lugares de técnico superior
de 2.ª classe, sendo aditados e extintos automaticamente, em fun-
ção destes.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 8826/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Susana Maria
Madeira Martins.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 8827/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Vasco Rafael Massorano Madeira.
Nelson José Varandas Topete.
Carlos Manuel Silva Almeida Caravau.
Nelson Fernando Vicente Gonçalves.
Júlio Augusto Caldeira.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existent. A criar Total Providos Vagos

Técnico superior.... Técnico superior ... Assessor principal ...................
Assessor................................... a)
Técnico superior principal..... 19 1 20 8 12 b)
Técnico superior de 1.ª classe c)
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ................................. 8 1 9 1 8 d)

} } } } } }
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Sérgio Alexandre Pastor Fernandes.
Delmino Domingos Alves Ferreira.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 8828/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Susana Maria
Durana Valente.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

Aviso n.º 8829/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Sónia Marisa Madeira Salvador.
Ana Sofia Basaloco Sapage.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

Aviso n.º 8830/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Carla Sofia Moura Carapuça.
Rui Miguel Constâncio Gaspar.
Jorge Miguel de Oliveira Silva.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 8831/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 70.º e do n.º 2 do artigo 59.º do Decreto-
-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, fica por este meio notificado
João Jesus Abreu, casado, natural da freguesia do Estreito, conce-
lho de Câmara de Lobos, residente em parte incerta, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza, do Departamento de Ambiente,
da Câmara Municipal do Funchal, que por deliberação da Câmara
Municipal do Funchal, datada de 6 de Setembro do corrente ano,
em sequência do processo disciplinar instaurado por violação do
dever de assiduidade lhe foi aplicada a pena de demissão.

Mais se informa que a pena aplicada começa a produzir efeitos
legais 15 dias após a publicação do presente aviso.

9 de Outubro de 2001. — O Vereador, por delegação do Presi-
dente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 8832/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se
público que, por meu despacho datado de 28 de Setembro findo e
nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
7 de Dezembro, foi renovado o contrato a termo certo, celebrado
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 17 de Julho, aplicado à administração local através do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a auxiliar admi-
nistrativo Maria Lisete Miguel Rolão, na categoria de auxiliar ad-
ministrativo, por despacho de 28 de Setembro de 2001, pelo pra-
zo de 10 meses, com início a 4 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 8833/2001 (2.ª série) — AP . — José Girão
Vitorino, presidente da Câmara Municipal do Concelho de Góis:

Torna público, em conformidade com a competência conferida
pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º, que a Assembleia Municipal aprovou em 28 de Setembro
de 2001, sob propostas do executivo de 26 de Junho e 24 de Julho
de 2001, o Projecto de Regulamento de Taxas, Licenças e Preços
da Câmara Municipal de Góis, que a seguir se transcreve.

Projecto de Regulamento de Taxas, Licenças
e Preços

Preâmbulo

1 — Nos termos do artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agos-
to, constitui receita do município o produto da cobrança da taxas
por licenças concedidas ou preços por serviços prestados.

2 — A evolução legislativa e a inflação entretanto verificada
têm vindo a contribuir para a desactualização da tabela de taxas
existentes nesta Câmara Municipal.

3 — Torna-se assim necessário proceder à sua actualização, bem
como introduzir alterações à respectiva estrutura através da in-
trodução de taxas não previstas anteriormente, dada a vária legis-
lação que atribui novas competências às Câmaras Municipais e,
igualmente, proceder à eliminação de outras.

4 — Assim, no uso da competência que está cometida às Câ-
maras Municipais nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se elabora o presente pro-
jecto de Regulamento de Taxas, Licenças e Preços para aprova-
ção e apreciação do executivo com as consequentes e possíveis
alterações, a fim de ser submetido à Assembleia Municipal para
aprovação, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e e), da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, após terem sido cumpridas as
formalidades previstas no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nas alíneas a) a
q) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, é aprovado o
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas pela Concessão
de Licenças e de Preços para Prestação de Serviços pela Câmara
Municipal de Góis, bem como a respectiva tabela, que dele faz parte
integrante.

Artigo 2.º

Actualização

1 — A actualização de taxas da tabela deverá ser feita conjun-
tamente com a aprovação do orçamento, mediante deliberação da
Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.

2 — Independentemente da actualização referida, poderá a Câ-
mara Municipal, sempre que achar justificável, propor à Assem-
bleia Municipal a actualização extraordinária e ou alteração da tabela
ou de parte dela.

3 — A actualização de preços constantes da tabela é da compe-
tência da Câmara Municipal, bem como o aditamento de novos
preços.

Artigo 3.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças

Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano será afixado, nos luga-
res públicos do costume, edital estabelecendo os períodos durante
os quais deverão ser renovadas as licenças anuais, salvo se, por lei
ou regulamento, for fixado prazo ou período certo para a respec-
tiva revalidação.

Artigo 4.º

Liquidação

1 — A liquidação de taxas e preços será efectuada com base nos
indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos interessa-
dos, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados por excesso, para
escudos ou cêntimo do euro.
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Artigo 5.º

Erro da liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação se cometeram erros ou
omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha resultado pre-
juízo para o município, promover-se-á de imediato a liquidação
adicional.

2 — O contribuinte será notificado, por mandado ou seguro do
correio, para, no prazo de 10 dias, pagar a diferença, sob pena de,
não o fazendo, se proceder à cobrança pela via contenciosa.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e o prazo para pagamento e ainda a
advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a
cobrança coerciva.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor infe-
rior a 500$ ou a 2,50 euros.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à estabelecida
no número anterior, e não tenham decorrido cinco anos sobre o
pagamento, deverão os serviços promover, oficiosamente e de
imediato, a restituição ao interessado da importância indevidamente
paga, nos termos legais.

6 — A inexactidões ou falsidades de elementos fornecidos pelos
interessados, para liquidação das licenças ou taxas, que ocasionem
a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente devidas
serão punidas com coima de 5000$ a 10 000$ ou de 24, 94 a
49,88 euros.

Artigo 6.º

Isenções de pagamento de taxas

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças municipais:

a) As empresas municipais e as sociedades em que a Câmara
Municipal de Góis tenha participação no capital social:

b) O Estado e os seus institutos e organismos autónomos
personalizados, de acordo com o n.º 1 do artigo 33.º da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, bem como as instituições
e organismos que beneficiem da isenção do preceito legal
especial.

c) As pessoas colectivas de direito público ou utilidade pú-
blica administrativa, os partidos políticos e os sindicatos
com sede na área do Município.

d) As associações religiosas, culturais, desportivas e recrea-
tivas, legalmente constituídas, pelas actividades que se des-
tinem directamente à realização dos seus fins;

e) As instituições particulares de solidariedade social, legal-
mente constituídas, pelas actividades que se destinem di-
rectamente à realização dos seus fins;

f) As associações e comissões de moradores, legalmente cons-
tituídas, pelas suas actividades que se destinem directa-
mente à realização dos seus fins;

g) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activida-
des que se destinem directamente à realização dos seus fins;

h) As pessoas singulares que se encontrem em manifesta in-
suficiência económica.

2 — As isenções referidas no número anterior não dispensam as
referidas entidades de requererem à Câmara Municipal as necessá-
rias licenças, quando devidas, nos termos da lei ou regulamentos
municipais, bem como de justificarem a respectiva isenção quan-
do solicitada.

3 — Os portadores do cartão jovem municipal terão direito:

1.º À redução de 20% em todas as taxas previstas na tabela
e relativas a licenças de ocupação da via pública, licenças
de condução de ciclomotores, de motociclos e de veículos
agrícolas, licenças de publicidade;

2.º À redução de 50% nas taxas relativas a licenças para a
construção de habitação unifamiliar.

Artigo 7.º

Cobrança de taxas e preços

1 — As taxas devidas pelos licenciamentos e os preços pela
prestação de serviços deverão ser pagos no próprio dia da liquida-
ção, antes da prática ou verificação dos actos a que respeitam.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a con-
tar da data do aviso postal de deferimento do pedido.

3 — A falta do pagamento fora do prazo previsto no número
anterior é passível de coima graduada de 5000$ a 10 000$ ou de
24,94 a 49,88 euros.

4 — Dos alvarás de licença deverão constar sempre as condi-
ções a que ficam subordinados os actos ou factos a que respeitam.

Artigo 8.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

As taxas e licenças liquidadas e não pagas no próprio dia da li-
quidação serão debitadas para efeitos de pagamento de juros legal-
mente estabelecidos e para cobrança coerciva, se necessário.

Artigo 9.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que
foram concedidas, salvo se por lei ou regulamento for estabele-
cido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em que são
válidas até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo para que foram concedidas, que deve-
rá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 10.º

Renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças inici-
ais, pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

2 — São renováveis as licenças de carácter periódico e regular.

Artigo 11.º

Pedidos de renovação das licenças fora do prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos e
outros actos se efectue fora dos prazos fixados para o efeito, as
correspondentes taxas sofrerão um adicional de 50%, não haven-
do lugar ao pagamento da coima, salvo se, entretanto, tiver sido
participada a contra-ordenação para o efeito de instauração do
respectivo processo.

2 — Os pedidos de renovação referidos no número anterior serão
apresentados até final de Janeiro de cada ano, salvo se outro pra-
zo for fixado em regulamento específico ou no respectivo licen-
ciamento.

3 — Excluem-se do disposto nestes artigos as taxas pelas licen-
ças para obras requeridas por particulares.

Artigo 12.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apre-
sentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos
que os justifiquem, sob pena de procedimento por falta de li-
cença.

2 — Os pedidos de averbamentos de licenças em nome de
outrem deverão ser instruídos com uma autorização com assinatu-
ra reconhecida ou confirmada pelos serviços dos respectivos titu-
lares.

3 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedem a
respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças de
que sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam os
seus direitos. Nestes casos, os pedidos de averbamento devem
ser instruídos com certidão ou fotocópia autêntica ou confir-
mada pelos serviços do respectivo contrato de trespasse, ces-
são ou cedência.

4 — Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fixado
no n.º 1, mediante o pagamento de um adicional de 50% sobre a
taxa respectiva.
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Artigo 13.º

Actos de autorização automática

1 — Devem considerar-se automaticamente autorizados, medi-
ante a simples exibição de documentos indispensáveis à compro-
vação dos factos invocados e o pagamento correspondente, os
seguintes actos:

a) Averbamento da titularidade de ocupação do domínio
público por reclamos e toldos com fundamento em tres-
passe, cessão de exploração, alteração de designação so-
cial, cessão de quotas ou constituição de sociedade;

b) O averbamento de transferência de propriedade e mudan-
ça de residência no registo de ciclomotores;

c) O averbamento de transferência de propriedade de esta-
belecimentos de hotelaria ou similares e dos estabeleci-
mentos incómodos e perigosos, referidos nos artigos 30.º
a 33.º da tabela anexa, por sucessão, trespasse, cessão de
quotas, constituição de sociedade, cessão de exploração e
casos análogos;

d) O registo de ciclomotores;
e) O pedido de segunda via de livretes de ciclomotores, de

licença de condução, de licenças de uso e porte de arma,
bem como outras licenças ou documentos, por motivo de
extravio ou mau estado de conservação.

Artigo 14.º

Cessação de licenças

1 — A Câmara Municipal pode fazer cessar a todo o tempo,
nos termos do Código do Procedimento Administrativo, qualquer
licença que haja concedido, mediante notificação ao respectivo
titular ou representante, sendo a taxa correspondente ao período
não utilizado restituída por simples despacho do presidente ou
vereador com poderes delegados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a importân-
cia correspondente ao período não utilizado será proporcional à
fracção de tempo em que foi impedida a utilização da respectiva
licença.

Artigo 15.º

Serviços ou obras executadas pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusarem a executar, no prazo
fixado, serviços ou obras impostas pela Câmara no uso das suas
competências ou seja esta a executa-los por conta daqueles, o custo
efectivo dos trabalhos será acrescido de 20% para encargos de
administração.

2 — O custo dos trabalhos, executados nos termos do número
anterior, quando não paga voluntariamente no prazo de 20 dias a
contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente.

3 — Ao custo total acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 16.º

Contencioso fiscal

1 — As reclamações e impugnações dos interessados contra a
liquidação e cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos
gerados em relação jurídica fiscal são deduzidos perante o órgão
executivo municipal com recurso para o Tribunal Tributário de
1.ª Instância territorialmente competente.

2 — Do auto de transgressão por contra-ordenações cometidas
em relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver reclama-
ção no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com recurso
para o Tribunal Tributário de 1.ª Instância.

3 — Compete ao Tribunal Tributário de 1.ª Instância a cobran-
ça coerciva da dívida ao município proveniente de taxas e licen-
ças, aplicando-se com as necessárias adaptações, os termos esta-
belecidos no Código de Processo Tributário.

Artigo 17.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento e ta-
bela anexa, e desde que não previstas em lei especial, constituem

contra-ordenações previstas e puníveis nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 244/82, de 14 de Setembro.

2 — Os limites das coimas a aplicar serão os constantes do artigo
17.º daquele diploma, conjugado com o disposto no artigo 29.º da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 18.º

Dolo, negligência e reincidência

1 — Na falta de outra indicação, entende-se que os montantes
das coimas que venham a ser aplicadas se refere a infracções
dolosas.

2 — A negligência será sempre punida e com os limites míni-
mos e máximos reduzidos em metade dos estabelecidos para a punição
das contra — ordenações dolosas.

3 — A reincidência antes de decorridos seis meses será puni-
da com um acréscimo dos limites mínimo e máximo da coima
de um terço a um meio do respectivo valor, sem prejuízo do
disposto no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 19.º

Regulamentos específicos

Sendo aprovada e dada execução a regulamentos específicos para
alguma matéria inscrita neste Regulamento, passam a vigorar es-
ses dispositivos regulamentares nas partes em que não disponham
em sentido diferente do aqui estabelecido.

Artigo 20.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos agentes
da fiscalização municipal, autoridades policiais e demais funcioná-
rios ao serviço do município, cabendo a estes participar as ilega-
lidades de que tenham conhecimento.

Artigo 21.º

Aplicação e interpretação

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e da interpreta-
ção do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação da
Câmara Municipal, valendo esta deliberação para a resolução de
futuros casos análogos.

Artigo 22.º

Valor em euros

O pagamento em euros poderá ser realizado a partir de 1 de
Janeiro de 2002. Até esta data, os valores insertos na tabela do
presente Regulamento têm apenas efeitos indicativos, de acordo
com o previsto no Tratado da União Europeia para o período de
transição.

A partir do dia 1 de Janeiro do ano 2002, o pagamento de qual-
quer valor constante em Regulamento, nomeadamente de taxas,
tarifas, preços ou coimas que não tenham sido objecto de altera-
ção regulamentar, o arredondamento para euros será efectuado para
a centésima imediatamente inferior.

Artigo 23.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela ane-
xa é revogado o anterior regulamento e todas as disposições regu-
lamentares que o contrariem.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

As disposições deste Regulamento entram em vigor no pri-
meiro dia útil do mês seguinte à publicação no Diário da Repú-
blica.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Girão
Vitorino.
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Tabela de taxas, licenças e preços

Valor

Designação

Escudos Euros

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Artigo 1.º

Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público, cada edital ........................ 1 0004,99

Artigo 2.º

Alvarás não especificados contemplados na presente tabela, cada................................................................ 1 000 4,99

Artigo 3.º

Atestados, confirmações ou reclamações, cada ................................................................................................ 500 2,50

Artigo 4.º

Autos ou termos de qualquer espécie, cada ...................................................................................................... 1 000 4,99

Artigo 5.º

Averbamentos de qualquer natureza, não especialmente previstos, cada ....................................................... 500 2,50

Artigo 6.º

Certidões:

a) Não excedendo uma lauda de 25 linhas ............................................................................................. 1 000 4,99
b) Por cada lauda além da primeira folha, ainda que incompleta........................................................ 500 2,50

Artigo 7.º

Buscas por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique, ainda que não se
encontre o objectivo de busca....................................................................................................................... 500 2,50

Artigo 8.º

Fotocópias autenticadas de documentos arquivados ......................................................................................... 500 2,49

a) Acresce por cada fotocópia:

Por cada lauda.................................................................................................................................. 30 0,14

Artigo 9.º

Termos de entrega de documentos juntos a processos cuja restituição haja sido autorizada, cada............. 500 2,50

Artigo 10.º

Registo de minas e de nascentes de águas minero medicinais ........................................................................ 25 000 124,70

Artigo 11.º

Conferição e autenticação de documentos apresentados por particulares, por cada.................................... 500 2,50

Artigo 12.º

Fotocópias não autenticadas e por cada lauda:

Formato A4................................................................................................................................................. (a) 30 (a) 0,14
Formato A3................................................................................................................................................. (a) 40 (a) 0,20

Artigo 13.º

Confiança de processos para fins judiciais ou outros, por cada período de cinco dias ou fracção .............. 2 0009,97

Artigo 14.º

Vistorias não especialmente previstas noutros capítulos desta tabela............................................................ 5 000 24,94

Artigo 15.º

Arranque de árvores ou corte de vegetação, pela apreciação de cada processo........................................... 10 000 49,88

Artigo 16.º

Exercício da actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros:

a) Cada licença, incluindo emissão de alvará ........................................................................................ 50 000 249,40
b) Cada averbamento ao alvará.............................................................................................................. 20 000 99,76
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Valor

Designação

Escudos Euros

Artigo 17.º

Fornecimento de mapa de horário para estabelecimentos de venda ao público........................................... 500 2,50

Artigo 18.º

Outros serviços ou actos não especialmente previstos nesta tabela ou legislação especial......................... 300 1,50

CAPÍTULO II

Licença de uso e porte de arma de fogo, de exercício de caça
e de posse e uso de furão

Artigo 19.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo – as receitas a cobrar são fixadas em legislação especial,
actualizadas nos termos que estiverem ou vierem a ser estabelecidos para a parte do Estado................ – –

Artigo 20.º

Exercício de caça – serão cobradas as taxas fixadas pela legislação especial que regulamenta o assunto .. – –

Artigo 21.º

Alvará de armeiro:

a) Concessão de alvará ............................................................................................................................ 20 000 97,76
b) Renovação de alvará ........................................................................................................................... 10 000 49,88
c) Emissão de segunda via ....................................................................................................................... 10 000 49,88

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

Artigo 22.º

Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos, por cada vistoria, incluindo a deslocação e remuneração
de peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara................................................................................... 7 500 37,41

Artigo 23.º

Limpeza e saneamento urbanos:

a) Limpeza de fossas ou colectores particulares:

1 — Por hora ou fracção.............................................................................................................. (a) 3 000 (a) 14,96
2 — Por quilómetro percorrido.................................................................................................... (a) 60 (a) 0,30

b) Aluguer de contentores, por unidade e por mês ............................................................................... 500 2,50
c) Recolha de resíduos sólidos urbanos, por mês ................................................................................... 100 0,50

Observações:

1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao serviço municipal, só poderá ordenar-se outra

vistoria depois de pagas novas taxas.

CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 24.º

Inscrição de técnicos:

a) Para assinar projectos......................................................................................................................... 10 000 49,88
b) Para dirigir obras ................................................................................................................................. 10 000 49,88
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Valor

Designação

Escudos Euros

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 25.º

Registo de declaração de responsabilidade de técnicos, por cada ................................................................... 500 2,50

Artigo 26.º

Taxa geral a aplicar em todas as licenças:

a) Por período de 15 dias ou fracção.................................................................................................... 150 0,75
b) Por período superior a 15 dias e por cada mês................................................................................ 300 1,50

Artigo 27.º

Taxas especiais a acumular com a do artigo anterior, quando devidas:

a) Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou vedação, ou de outras vedações
definitivas confinantes com a via pública, por metro linear ou fracção....................................... 50 0,25

b) Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via pública,
por metro linear ou fracção............................................................................................................... 50 0,25

c) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras
e congéneres quando do tipo ligeiro, por metro quadrado ou fracção............................................ 50 0,25

d) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifícios
ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc., por metro quadrado ou
fracção .................................................................................................................................................. 50 0,25

e) Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os respectivos motores), cada e por mês ... 1 0004,99
f) Modificação de fachadas  de edifícios, incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de vãos de

portas e janelas, por metro quadrado ou fracção de superfície modificada.................................... 50 0,25
g) Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução ou modificação, por metro quadrado

ou fracção e relativamente a cada piso............................................................................................ 50 0,25
h) Obras de beneficiação exterior de edifícios, por mês ou fracção.................................................... 300 1,50
i) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública, por metro quadrado ou fracção................... 50 0,25
j) Construção de piscina, por metro quadrado ou fracção................................................................... 100 0,50
l) Demolições de edifícios, por mês ou fracção ...................................................................................500 2,49

Observações:

1.ª As medidas de superfície abrangem a totalidade da área a construir, reconstruir ou modificar, in-
cluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso corres-
ponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

2.ª Quando para a liquidação das taxas de licença houver que efectuar medições, far-se-á um arredonda-
mento por excesso no total de cada espécie.

3.ª A  cada  prédio  ainda  que  formando  bloco com outros corresponderá uma licença de obras.
4.ª As licenças caducam no dia em que for indicado.
5.ª A taxa do artigo 27º, alínea g), não é aplicável a reconstruções ou modificações que não impliquem

construção, supressão ou substituição de paredes interiores ou exteriores.

SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Diversos

Artigo 28.º

Ocupação da via pública com andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam (mas só na parte não
definida pelo tapume), por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção................................ 50 0,25

Artigo 29.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:

a) Caldeiras ou tubos de descarga de entulhos, por unidade e por cada 30 dias ou fracção .............. 1500,75
b) Amassadouros, depósito de entulhos ou materiais e outras ocupações autorizadas para obras, por

metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção.............................................................. 150 0,75

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 30.º

Licenças de utilização para fins habitacionais, por fogo e seus anexos........................................................ 2 000 9,97
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Artigo 31.º

Alvará de licença de utilização turística: hotéis, motéis, pousadas, albergarias, estalagens e residenciais,
casas de turismo de natureza, hospedarias, etc. ........................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 32.º

Alvará de licença de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas:

a) Estabelecimentos de restauração ........................................................................................................ 5 000 24,94
b) Estabelecimentos de bebidas ............................................................................................................... 5 000 24,94
c) Estabelecimentos de restauração ou bebidas com salas ou espaços destinados a dança ................. 10 00049,88

Artigo 33.º

Outros alvarás de licença de utilização:

a) Mercearias, estabelecimentos de venda de pão, casas de hóspedes e outros estabelecimentos não
especificados ........................................................................................................................................ 5 000 24,94

b) Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licença de utilização, não especificados ............... 7 50037,41

Artigo 34.º

Averbamentos em alvarás de licença de utilização de novo proprietário:

a) Os referidos no artigo 32.º, alínea c) ................................................................................................ 10 000 49,88
b) Outros ................................................................................................................................................... 5 000 24,94

SECÇÃO II

Artigo 35.º

Vistorias (incluindo deslocações e remunerações de peritos e outras despesas):

a) Para licenças de utilização de fogo ou unidade de ocupação (habitações, garagem, arrecadações),
por cada............................................................................................................................................... 2 500 12,47

b) Para licenças de utilização para fins não habitacionais, por cada.................................................. 5 000 24,94
c) Vistorias para propriedade horizontal, cada fracção........................................................................ 2 500 12,47
d) Outras vistorias, por cada................................................................................................................... 2 500 12,47

Artigo 36.º

Serviços diversos:

a) Averbamentos em processos e licenças de obras ou loteamentos urbanos de nome do novo pro-
prietário do prédio.............................................................................................................................. 2 000 9,97

b) Reprodução de desenhos em papel de cópia, ozalide ou semelhante, cada .................................... (a) 500 (a) 2,49
c) Reprodução em fotocópia, por cada (aplicam-se os valores do artigo 12.º).
d) Taxa de urbanização de acordo com o artigo 16º, n.º 5, do Decreto-Lei nº 448/91, de 29 de No-

vembro,  por cada metro quadrado de área de construção prevista............................................... 100 0,50
e) Apreciação de viabilidade de construção ou urbanização. ................................................................ 5 000 24,94
f) Reapreciação de processos de obras ou loteamentos indeferidos ou caducados ............................. 5 00024,94
g) Taxas de concessão de alvará de loteamento, por cada lote........................................................... 5 000 24,94

Observações:

1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao serviço municipal, só poderá ordenar-se outra

vistoria depois de pagas novas taxas.

CAPÍTULO V

Cemitérios

Artigo 37.º

Inumação em covais:

a) Em sepulturas temporárias................................................................................................................. 2 000 9,97
b) Em sepulturas perpétuas ..................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 38.º

Inumação em jazigos particulares ...................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 39.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e transporte dentro do cemitério....................................... 3 000 14,96
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Artigo 40.º

Ocupação de ossários municipais, cada ossada:

a) Por cada período de um ano ou fracção........................................................................................... 1 000 4,99
b) Com carácter de perpetuidade ............................................................................................................ 50 000 249,40

Artigo 41.º

Concessão de terrenos:

a) Para sepultura perpétua......................................................................................................................300 000 1 496,40
b) Jazigos ou mausoléus ........................................................................................................................... (b) (b)

Artigo 42.º

Serviços diversos:

a) Transladação ........................................................................................................................................ 10 000 49,88
b) Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpétua (classes sucessíveis nos termos do di-

reito sucessório) .................................................................................................................................. 10 000 49,88
c) Averbamento de transmissão para pessoas diferentes:

1 — Para jazigos........................................................................................................................... 10 000 49,88
2 — Para sepulturas perpétuas..................................................................................................... 5 000 24,94

Observações:

1.ª As taxas de inumações incluem a utilização de cal, de carreta e de tarina para encomendações.
2.ª Serão  gratuitas as  inumações  de  indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inumações e

exumações em talhões privativos.

Artigo 43.º

Outras licenças em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogação do prazo para execução de obras deter-
minadas pela Câmara aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo «Obras».

Observação:

Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras de simples limpeza
e beneficiação quando requeridas e executadas por instituições de beneficência.

CAPÍTULO VI

Ocupação do domínio público

Artigo 44.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

a) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios, por metro linear de frente ou frac-
ção e por ano:

1 — Até 1 m de avanço................................................................................................................ 500 2,49
2 — De mais de 1 m de avanço................................................................................................... 1 000 4,99

b) Toldos, por metro linear de frente ou fracção por ano:

1 – Até 1 m de avanço.................................................................................................................. 500 2,49
2 – De mais de 1 m de avanço..................................................................................................... 1 000 4,99

c) Sanefa de toldo ou alpendre, por metro linear ou fracção.............................................................. 500 2,49
d) Fita anunciadora, por metro linear ou fracção................................................................................. 500 2,49
e) Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo, por metro quadrado ou fracção de

projecto sobre a via pública............................................................................................................... 700 3,49
f) Taxa acumulável com as alíneas a) e b) deste artigo, quando naqueles dispositivos esteja inserta

publicidade, por toldo ou alpendre, por metro linear ou fracção................................................... 500 2,49

Artigo 45.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

a) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para o
exercício de comércio ou indústria, por metro quadrado ou fracção:

1 – Por semana.............................................................................................................................. 150 0,75
2 – Por  mês.................................................................................................................................. 500 2,49

b) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por metro cúbico
ou fracção e por ano.......................................................................................................................... 2 000 9,97
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c) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores, por metro qua-
drado ou fracção e por mês................................................................................................................ 1 000 4,99

Artigo 46.º

Ocupações diversas:

a) Placas com anúncios, por metro quadrado ou fracção e por mês................................................... 500 2,49
b) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos, por metro quadrado de

superfície do dispositivo utilizado na publicidade, por mês ............................................................. 1 000 4,99
c) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção, por mês............................................................ 250 1,25
d) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro linear ou fracção e por ano:

1 — Com diâmetro até 20 cm..................................................................................................... 100 0,50
2 — Com diâmetro superior a 20 cm.......................................................................................... 200 1,00

e) Autorização de parqueamento ou estacionamento privado a pedido de empresas, por cada mês:

1 — Por cada veículo ligeiro ........................................................................................................ 5 000 24,94
2 — Por cada veículo pesado....................................................................................................... 10 000 49,88

f) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês................................ 500 2,49

CAPÍTULO VII

Condução e registo de veículos

Artigo 47.º

Licença de condução de ciclomotores ............................................................................................................... 3 000 14,96

Artigo 48.º

Licença de condução de motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 ........................................................ 3 000 14,96

Artigo 49.º

Licença de condução de veículos agrícolas ....................................................................................................... 3 000 14,96

Artigo 50.º

Troca de licença de velocípedes com motor por licença de ciclomotor....................................................... 1 500 7,47

Artigo 51.º

Matrícula, incluindo o custo do livrete e chapa, por uma só vez:

a) De ciclomotores.................................................................................................................................. 3 000 14,96
b) De motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 ............................................................................ 3 000 14,96
c) De tractores agrícolas......................................................................................................................... 3 000 14,96
d) De reboques agrícolas .......................................................................................................................... 3 000 14,96

Artigo 52.º

Substituição de chapas a pedido dos interessados, por cada uma .................................................................... 2 000 9,97

Artigo 53.º

Segundas vias e revalidações de licenças de condução e de livretes ............................................................... 2 000 9,97

Artigo 54.º

Transferência de propriedade, incluindo livrete............................................................................................... 2 000 9,97

Artigo 55.º

Cancelamento de registos ................................................................................................................................... Isento Isento

Observações:

Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes ao Estado, dos corpos administrativos e das
pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, e veículos utilizados por pessoas mutiladas ou alei-
jadas, impossibilitadas de se deslocarem pelos seus próprios meios.
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CAPÍTULO VIII

Publicidade

Artigo 56.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou de prédios onde aqueles se encontram:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção, por ano....................................... 500 2,49
b) De fazendas e de outros objectos, por metro quadrado ou fracção, por ano................................ 500 2,49

Artigo 57.º

Aparelhos sonoros emitidos na ou para a via pública com fins de propaganda:

a) Por semana.......................................................................................................................................... 500 2,49
b) Por mês................................................................................................................................................ 2 000 9,97
c) Por ano................................................................................................................................................ 20 000 99,76

Artigo 58.º

Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma e por ano......................................................... 1 000 4,99

Artigo 59.º

Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou qualquer outra forma, por anúncio ou reclamo:

a) Por dia .................................................................................................................................................. 500 2,49
b) Por semana.......................................................................................................................................... 1 000 4,99

Artigo 60.º

Cartazes (papel ou tela), a fixar nas vedações, tapumes, muros, parede e locais semelhantes, confinando
com a via pública, por cartaz e por mês...................................................................................................... 500 2,49

Artigo 61.º

Outra publicidade não incluída nos artigos anteriores:

a) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou fracção da área incluída na moldura ou
num polígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

1 — Por mês ou fracção............................................................................................................... 200 1,00
2 — Por ano.................................................................................................................................. 2 000 9,97

b) Quando apenas mensurável linearmente, por metro linear ou fracção:

1 — Por mês ou fracção............................................................................................................... 200 1,00
2 — Por ano.................................................................................................................................. 2 000 9,97

Observações:

1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para esse
efeito como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares onde tran-
sitem livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só assim se

puder determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do

público e que nele se integram.
6.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultam da imposição legal e quaisquer situações expressamente previstas em lei
ou regulamento;

b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colocados nos artigos à venda;
c) Os anúncios respeitantes a serviços e transportes públicos;
d) Os anúncios destinados à identificação e localização de farmácias, de profissões liberais e de ser-

viços públicos ou privados de saúde ou cuidados médicos, desde que se limitem a indicar os titu-
lares das respectivas especialidades e o horário da prestação de serviços, sem referência, em qual-
quer dos casos, a produtos ou laboratórios;

e) Os anúncios e os reclamos luminosos.

7.ª A promoção de publicidade ou a afixação para além do prazo da licença concedida sem que tenha
sido pedida a sua renovação constitui contra-ordenação punível pelo regulamento respectivo.

8.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação poderá ser solicitada verbal-
mente durante o mês de Janeiro.

9.ª Os pedidos de renovação das licenças com o prazo inferior a um ano serão apresentados até ao
último dia da sua validade e, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.
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CAPÍTULO  IX

Mercados e feiras

SECÇÃO I

Ocupação de lugares de mercados e feiras descobertos

Artigo 62.º

Lugares de terrado:

a) 1 — Até 2 m de fundo, por metro linear de frente para arruamento ou feira e por ano........... 1 000 4,99
2 — Restante área sem frente, por metro quadrado e por ano...................................................... 500 2,49

b) Em veículos e por ano....................................................................................................................... 5 000 24,94

SECÇÃO II

Venda ambulante e feirantes

Artigo 63.º

Vendedores ambulantes e feirantes:

a) Licença de vendedor ambulante, incluindo emissão de cartão ........................................................ 2 0009,97
b) Licença de feirante, incluindo emissão de cartão............................................................................. 2 000 9,97
c) Renovação do cartão de vendedor ambulante ou de feirante.......................................................... 2 000 9,97
d) Emissão de segundas vias do cartão ................................................................................................... 1 500 7,48
e) Outras licenças não especificadas ...................................................................................................... 1 500 7,48

Observações:
O direito à ocupação de mercados ou feiras descobertos é, por natureza, precário.

CAPÍTULO X

Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos de medição

Artigo 64.º

As taxas referentes a este capítulo serão fixadas na legislação em vigor sobre a matéria.

CAPÍTULO XI

Florestação

Artigo 65.º

Florestação em espécies de crescimento rápido (eucalipto, acácia e choupo), por hectare ou fracção..... 10 000 49,88

CAPÍTULO XII

Vistorias

Artigo 66.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela, a utensílios ou veículos usados no transporte ou no
exercício da profissão, comércio ou indústria, na via pública, para verificação das disposições legais ou
regulamentares, por vistoria:

a) A utensílios, por cada um ................................................................................................................... 1 000 4,99
b) A veículos, por cada um ..................................................................................................................... 2 000 9,97

CAPÍTULO XIII

Prestação de serviços a particulares

Artigo 67.º
Ligação de ramais de água:

a) Até 5 m lineares (5 m ou fracção).................................................................................................... (a) 20 000 (a) 99,76
b) Além dos 5 m, por cada metro linear ou fracção............................................................................ (a) 2 000 (a) 9,98

(a) Inclui IVA por se tratar de um preço.
(b) Valor proporcional ao custo e área de sepulturas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 8834/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho datado de 25 de
Setembro de 2001, foi rescindido, a partir de 26 de Setembro de
2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Paulo
Jorge Coimbra Meireles Martins.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.

Aviso n.º 8835/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho, datado de 28 de
Setembro de 2001, foi rescindido o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado entre esta Câmara Municipal e Simão Pedro Leite
Gonçalves, com efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.

Aviso n.º 8836/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal, no uso de competências para o efeito, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, foram contratados, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por ur-
gente conveniência de serviço, a partir da data dos respectivos
despachos, por um ano, podendo ser objecto de renovação, mas a
sua duração total nunca poderá exceder dois anos.

José Pinheiro Martins — electricista montador, por despacho de
3 de Setembro de 2001, escalão 1, índice 181.

Alexandra Maria Barros Costa Marques — técnico superior esta-
giário, história, por despacho de 17 de Setembro de 2001, esca-
lão 1, índice 310.

Luísa Maria Pereiras Cerca Cunha — auxiliar administrativo, por
despacho de 17 de Setembro de 2001, escalão 1, índice 120.

Os processos estão isentos de visto do Tribunal de Contas.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 8837/2001 (2.ª série) — AP.  — José Antó-
nio de Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lame-
go:

Em cumprimento do disposto no n.º 4 artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, torna público que foi aprovado por unanimi-
dade, em reunião do executivo realizada a 6 de Agosto de 2001 e
pela Assembleia Municipal a 14 de Setembro de 2001 a seguinte
alteração à Tabela Geral de Taxas e Licenças em uso neste muni-
cípio.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Lamego

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competências
conferidas nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, por
forma a proceder-se à execução do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/
2000, de 2 de Dezembro.

Artigo 2.º

Objectivo

1 — O Regulamento aqui descrito estabelece os princípios ge-
rais de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, segu-

ros, abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão dos bens
móveis e imóveis do município, adiante designado como activo
imobilizado, assim como as competências dos diversos serviços mu-
nicipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município nomeada-
mente a correcta afectação dos bens pelos diversos departamen-
tos e divisões municipais, tendo em conta não só as necessidades
dos mesmos, mas também a melhor utilização e conservação da-
queles.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1— A inventariação dos bens, direitos e obrigações, tal como
os bens do domínio privado de que o município é titular, e aqueles
que pertencem ao domínio público de que a autarquia é responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à
sua actividade operacional, deverá ter em conta as seguintes fases:

a) Arrolamento — consiste na indagação, identificação e
fixação dos bens do inventário;

b) Classificação — respeita ao agrupamento em classes dos
elementos do património arrolados, tendo por base, para
os bens, o seu código de classificação;

c) Colocação de marcas — operação que consiste na colo-
cação de etiquetas/dísticos ou placas metálicas, nos bens
inventariados, de acordo com o artigo 7.º;

d) Descrição — operação que consiste na identificação das
características dos bens;

e) Avaliação — consiste na atribuição de um valor ao bem
de acordo com os critérios de valorimetria aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Para cumprimento do estipulado no n.º 1 do presente ar-
tigo, os bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11 de
acordo com o ponto 2.8.2 — Documentos e registos do POCAL,
que se anexam ao presente Regulamento:

Mapa I-1 — de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa I-2 — de registo de bens imóveis, que engloba infra-

-estruturas, terrenos e recursos naturais, edifícios e outras
construções respeitantes a bens do domínio público e a
investimentos em imóveis e imobilizações corpóreas;

Mapa I-3 — de registo de equipamento básico;
Mapa I-4 — de registo de equipamento de transporte;
Mapa I-5 — de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa I-6 — de registo de equipamento administrativo;
Mapa I-7 — de registo de taras e vasilhame.
Mapa I-8 — de registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa I-9 — de registo de parte de capital;
Mapa I-10 — de registo de títulos;
Mapa I-11 — de registo de existências.

4 — As fichas referidas no n.º 3 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril — anexoI.

2 — Estes mapas são instrumentos de apoio que agrupam todos
os bens pertença do município e são subdivididos por ficha patri-
monial.

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal a ela-
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borar no final de cada exercício económico, segundo modelo ane-
xo (anexo A).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo o classifica-
dor geral em vigor.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem observar às fases
seguintes:

a) Os bens devem conservar-se em inventário desde o mo-
mento da sua aquisição até ao seu abate, o qual, em regra
geral, sucede no final da vida útil, também designada por
vida económica;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 8.º do presente Regulamento;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adoptar-se-á o ano do inventário inicial,
para se estimar o período de vida útil dos bens, que cor-
responde ao período de utilização durante o qual se amortiza
totalmente o seu valor;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com as
devidas especificações;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser realizado com base em meios informáticos adequados.

Artigo 7.º

Idendificação dos bens

1 — A identificação de cada bem, faz-se mediante a atribuição
de um código correspondente do classificador geral, de um número
de inventário e segundo a classificação do POCAL.

2 — Outros elementos identificativos dos bens são:

Unidade orgânica;
Compartimento.

3 — Após o registo do bem deverá ser aposto no mesmo, uma
chapa ou etiqueta autocolante evidenciando o número de inventá-
rio do bem, preferencialmente através de um código de barras. Nos
prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se possível, placas
de identificação com a indicação de «património municipal».

4 — O classificador geral consiste num código que identifica a
classe, tipo do bem e o bem de acordo com o anexo I da Portaria
n.º 671/2000, de 17 de Abril, relativo ao cadastro e inventário
dos bens do Estado, designadamente equipamento básico, ferramentas
e utensílios, equipamento administrativo e taras e vasilhame.

5 — O número de inventário é composto por seis caracteres
numéricos e é um número sequencial atribuído ao bem aquando da
sua aquisição, sendo o n.º 1 o primeiro bem a ser inventariado.

6 — A classificação do POCAL deve especificar e apresentar os
códigos da classificação funcional, económica, orçamental e pa-
trimonial, em conformidade com o estatuído no n.º 2 das notas
explicativas ao sistema contabilístico do POCAL, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

7 — O compartimento identifica a localização física dos bens,
de acordo com a tabela I denominada estrutura de compartimen-
tos, que se anexa ao presente Regulamento.

8 — Todos os bens duradouros classificados como despesas cor-
rentes e com valor igual ou inferior a 5000$/24,94 euros, não são
passíveis de inventariação e deverão constar dos registos da Re-
partição de Finanças e Património, na respectiva folha de carga.

Artigo 8.º

Repartição responsável pelo património

1 — A Repartição de Finanças e Património tem as seguintes
competências:

a) Conhecimento, afectação e localização dos bens do mu-
nicípio;

b) Assegurar a gestão e controlo patrimonial incluindo a
coordenação e processamento das folhas de carga e a fi-
xação das mesmas, bem como a implementação de controlos
sistemáticos entre as folhas de carga e o ficheiro de in-
ventário;

c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-
riação; aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Actualizar permanentemente as fichas de inventário;
e) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-

tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar, se
possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas de
direito, da economia e gestão e da engenharia.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Competências

1 — Compete a todos os departamentos, divisões, secções e
gabinetes:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pela Repartição de Finanças e Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a Repartição de Finanças e Património da ne-
cessidade de aquisição, transferência, abate, permuta, bem
como de roubo, venda ou qualquer outra ocorrência;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original na Repartição de
Finanças e Património e o duplicado afixado em local bem
visível no departamento, divisão, sector, secção ou gabi-
nete responsável pelo bem;

e) O responsável pelo notariado, fornecerá à Repartição de
Finanças e Património cópia de todas as escrituras cele-
bradas (compra, venda, permuta, cedência e doação), bem
como todo o processo que inclua a realização do seguro,
inscrição matricial dos bens e respectivo registo predial,
assim como dos contratos de empreitadas e fornecimen-
tos de bens e serviços;

f) A Divisão de Obras Particulares e Loteamentos, fornece-
rá à Repartição de Finanças e Património cópia dos alva-
rás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de constem as áreas de cedência para os domínios privado
e público;

g) Compete ao responsável pela biblioteca a inventariação
dos livros e outras obras adstritas à mesma, inventário
este que deverá ser elaborado em impresso próprio (ane-
xo B) e em duplicado, sendo uma das cópias entregues à
Repartição de Finanças e Património;

h) No caso das actividades de captação, tratamento e distri-
buição de água e do saneamento básico compete à Divi-
são de Saneamento Básico e Ambiente fornecer a conta
final das empreitadas à Repartição de Finanças e Patri-
mónio;

i) Relativamente às actividades ligadas às infra-estruturas de
comunicações e transportes (rede viária e outras constru-
ções municipais) compete à Divisão de Obras Municipais
e Gestão Urbana fornecer a conta final das empreitadas à
Repartição de Finanças e Património.
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2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes num departamento, divisão, sector
ou gabinete (anexo C).

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 11.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis da
autarquia obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de
realização de despesas em vigor, bem como aos métodos e proce-
dimentos de controlo interno estabelecidos no POCAL e ao siste-
ma de controlo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos constantes do n.º 7 das «No-
tas explicativas ao sistema contabilístico — Documentos e regis-
tos» do POCAL.

Artigo 12.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a titularidade da propriedade do bem,
implicando a sua inexistência, a impossibilidade de alienação do
bem ou da sua efectiva consideração como integrante do patrimó-
nio municipal.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

4 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 13.º

Formas de alienação

1 — A alienação de bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por negocia-
ção directa com pessoa determinada:

a) Quando o adquirente for uma pessoa colectiva de direito
público;

b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (anexo D).

Artigo 14.º

Autorização da alienação

1 — Compete à Repartição de Finanças e Património coorde-
nar o processo de alienação dos bens que sejam classificados de
dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação auto-
rizada do órgão executivo tomada nos termos das alíneas e), f) e
g) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
do órgão deliberativo ao abrigo da alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º
deste diploma legal.

Artigo 15.º

Abate

1 — Sempre que um bem deixe de ter utilidade para o serviço,
deve ser comunicado ao respectivo superior hierárquico.

2 — Se a entidade competente para decidir, entender que é esse
o procedimento mais adequado deve-se proceder ao abate do bem,
remetendo-se o respectivo documento, uma vez despachado, à
Repartição de Finanças e Património.

3 — A competência para ordenar o abate do bem pertence:

01 — Até 100 000$/498,80 euros, ao chefe de divisão;
02 — Até 500 000$/2493,99 euros, ao director do departa-

mento;
03 — Para valores superiores, ao presidente da Câmara ou

ao(s) vereador(es) com competência delegada(s).

4 — O tipo de abate dos bens será registado na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos constantes do ponto 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — Documentos e registos»
do POCAL.

5 — A cada abate deverá corresponder o respectivo auto, o qual
deverá conter, entre outras, a informação de justificação do mes-
mo, o número de inventário, o valor de aquisição inicial, a data
de aquisição e ou a data de entrada em funcionamento, o valor
contabilístico à data do abate e o valor obtido na alienação, sem-
pre que aplicável.

Artigo 16.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá ser
lavrado auto de cessão (anexo E), devendo este ser lavrado pela
Repartição de Finanças e Património.

2 — Só poderão ser cedidos mediante deliberação do órgão exe-
cutivo ou do órgão deliberativo consoante os valores em causa,
atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 17.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre departamentos, divi-
sões e secções, compartimentos e gabinetes salas, só poderá ser
efectuada mediante autorização superior com prévio conhecimen-
to da Repartição de Finanças e Património, acrescendo à folha de
carga respectiva.

2 — No caso de transferência de bens, será lavrado o respecti-
vo auto de transferência (anexo F), da responsabilidade do cedente,
o qual deve encaminhá-lo para a Repartição de Finanças e Patri-
mónio.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 18.º

Regras gerais

1 — No caso de ocorrerem furtos, roubos, extravios ou incên-
dios, dever-se-á proceder de seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo G), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos ou destruídos, mencio-
nando o respectivo número de inventário e os valores cons-
tantes da ficha de inventário, devidamente actualizados;

c) O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Furtos, roubos, extravios e incêndios

1 — É da competência do responsável da divisão, repartição ou
secção onde se verificar o furto, roubo, extravio ou incêndio, in-
formar a Repartição de Finanças e Património do sucedido, sem
prejuízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — Caso se apure o funcionário responsável pelo o furto, rou-
bo, extravio ou incêndio do bem, o município deverá ser indem-
nizado de forma a que se possa adquirir outro que o substitua, sem
prejuízo, se for caso disso, de instauração do competente proces-
so disciplinar.
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CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados competindo tal tarefa à Repartição de
Finanças e Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização, amortizações e reintegrações dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amor-
tização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com os
«Critérios de valorimetria das imobilizações» definidos nos pon-
tos 4.1.2 e 4.1.3 do POCAL.

3 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado corpóreo
já existente, à data da realização do inventário inicial, deverão
ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios de valorimetria, definidos nos pontos 4.1, 4.2, 4.3,
4.4 do POCAL, respectivamente para as imobilizações,
existências, dívidas de e a terceiros e disponibilidades;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de produção
não seja conhecido, são valorizadas de acordo com os
critérios definidos na alínea anterior;

c) O POCAL avança com a possibilidade do imobilizado poder
constar do inventário com o valor zero, vedando a
reavaliação do imobilizado como regra geral, salvo se
existirem normas que a autorizem e que definam os res-
pectivos critérios de valorização;

d) Segundo o ponto 8 «Anexo às demonstrações financei-
ras» do POCAL devem constar todos os bens do imobili-
zado que não foi possível valorizar, com indicação das
razões dessa impossibilidade.

Artigo 22.º

Alteração de valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração de valor, sujeitos
ou não às regras de amortização, devem constar do inventário pelo
seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações, beneficiações,
valorizações ou desvalorizações excepcionais, por razões ineren-
tes ao próprio bem ou por variação do seu preço de mercado, a
comissão de avaliação a que se refere o artigo 9.º deverá, sempre
que necessário, emitir um parecer técnico, sendo registados na ficha
de inventário, através das designações:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
DE — desvalorizações excepcionais (obsolescência, deterio-

ração, etc.);
VE — variação excepcional.

Artigo 23.º

Método

1 — A amortização dos bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no «Classificador geral», aprovado pela Portaria n.º 671/
2000, de 17 de Abril, devendo as alterações a este classificador
serem explicitadas nos «Anexos às demonstrações financeiras»
consignadas no ponto 8 do POCAL.

2 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra serem expli-
citadas nos «Anexos às demonstrações financeiras» consignadas
no ponto 8 do POCAL.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização calcula-se aplicando aos mon-

tantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamento as
taxas de amortização definidas no n.º 1 deste artigo.

4 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limita-
da a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na con-
tabilidade, dever-se-á proceder de acordo cone o ponto 4.1.10 dos
«Critérios de valorimetria das imobilizações» consignados no
POCAL.

5 — Em regra, são totalmente amortizados no ano de aquisição
ou produção os bens sujeitos a depreciação, em mais de um ano
económico, cujos valores unitários não ultrapassem 80% do índi-
ce 100 da escala salarial do sistema remuneratório da função pú-
blica, reportado ao ano de aquisição e arredondado para o milhar
de escudos ou unidades de euros inferior.

6 — A fixação de quotas diferentes das definidas na lei, para os
elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segunda
mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia sob pro-
posta do órgão executivo, acompanhada de justificação adequada.

7 — No que diz respeito aos bens, adquiridos em estado de uso
ou sujeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o
seu valor, serão amortizados utilizando a seguinte fórmula:

A = V/N

sendo:

A — valor da amortização a aplicar;
V — valor contabilístico ou resultante de avaliação;
N — números de anos de vida útil estimada.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste Regulamento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica. Qualquer alteração deverá seguir a tramitação legal subjacente
à elaboração e divulgação deste documento.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio de Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 8838/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, por extracto, o meu despacho de 26 de
Setembro, relativo aos contratos de trabalho a termo certo, cele-
brados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre
esta Câmara Municipal e os abaixo discriminados, para prestarem
serviço no Departamento de Urbanismo, Divisão de Recursos
Humanos, Departamento de Obras Municipais e Divisão de Servi-
ços Financeiros, pelo prazo de um ano, eventualmente renová-
veis por igual período, cuja remuneração mensal é de 1208,09 euros
ou 242 200$ correspondente ao escalão 1, índice 400, da escala
indiciária das carreiras de regime geral da função pública, com início
de funções em 1 de Outubro de 2001, por urgente conveniência
de serviço:

Susana Margarida Pinto dos Santos.
Cláudia Margarida Matos dos Santos.
Francisco Miguel Gonçalves Roças dos Santos.
Sofia Margarida Simões Romão.

1 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.
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Aviso n.º 8842/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, foram renovados, por
mais seis meses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Nome Categoria Índice Prazo Data do contrato Data de despacho

António Paulino Domingos Bernardo...................................................Operário qualificado (carpinteiro)........... 134 6 meses 1 de Março de 2000............ 19 de Julho de 2001.
Maria Diná Pereira Guerreiro Casinha Coelho .....................................Assistente administrativo......................... 191 6 meses 1 de Março de 2000............ 19 de Julho de 2001.
António Aleixo Afonso..........................................................................Cantoneiro de limpeza.............................. 148 6 meses 10 de Abril de 2000 ............ 28 de Agosto de 2001.
Manuel Francisco Mateus Palma ...........................................................Operador de estações elevatórias de tra- 134 6 meses 11 de Setembro de 2000..... 25 de Julho de 2001.

tamento ou depuradoras.
Célia Maria Pires Barra ..........................................................................Técnico  superior  de  2.ª classe (enge- 400 6 meses 2 de Outubro de 2000......... 22 de Agosto de 2001.

nheiro civil).
Branca Anita Gonçalves Herculano Brito ............................................. Auxiliar administrativo ............................. 120 6 meses 4 de Outubro de 2000......... 20 de Agosto de 2001.
Amarilde Dias Mendes Guerreiro ........................................................... Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Ana Cristina Silvestre Madeira .............................................................. Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Ana Cristina Viegas Costa Silva ............................................................. Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Ana Isabel Reis Sousa Martins ............................................................... Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Ana Paula André Costa Silva ................................................................. Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Anabela Mendonça Martins ................................................................... Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Célia Henriques Guerreiro Marques ....................................................... Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Cristina Isabel Silva Jesus Forte ............................................................ Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Fábia Alexandra Lúcio Sousa .................................................................. Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Fábio Gonçalves Marques ....................................................................... Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Graciete Gonçalves Dias ......................................................................... Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
Idália Maria Madeira Martins Pontes................................................... Auxiliar de serviços gerais ........................ 120 6 meses 9 de Outubro de 2000......... 7 de Setembro de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 8843/2001 (2.ª série) — AP. — Em cum-
primento do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se públi-
co que por meu despacho de hoje, autorizei a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, a partir do
próximo dia 2 de Novembro, com Anabela de Jesus Fernandes
Correia, para desempenhar funções nesta Câmara Municipal ine-
rentes à categoria de assistente administrativo.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 8844/2001 (2.ª série) — AP. — Rescisão
de contrato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que,
por despacho de 20 de Setembro de 2001, foi autorizada a resci-
são do contrato a termo certo, celebrado com António dos Santos
Barata de Almeida, dado que o mesmo tomou posse no lugar de
serralheiro civil, do quadro desta Câmara Municipal em 20 de Se-
tembro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 8845/2001 (2.ª série) — AP. — Prorro-
gação de contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que foram prorrogados os prazos dos contratos ce-
lebrados ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os
seguintes trabalhadores desta Câmara Municipal:

Pedro Miguel Gonçalves Rondão — auxiliar administrativo, com
data do despacho de 20 de Agosto de 2001, com data de início
do contrato de 2 de Abril de 2001, com data de fim do contrato
de 1 de Abril de 2002.

Maria do Carmo dos Santos Alves da Silva — auxiliar de serviços
gerais, com data do despacho de 20 de Agosto de 2001, com
data de início do contrato de 4 de Outubro de 2000, com data
de fim do contrato de 3 de Janeiro de 2002.

Maria José Nunes Ferreira Dias — auxiliar de serviços gerais, com
data do despacho de 20 de Agosto de 2001, com data de início
do contrato de 11 de Outubro de 2000, com data de fim do
contrato de 10 de Janeiro de 2002.

Olga Matias Hilário Pedro — engenheira técnica civil (estagiá-
ria), com data do despacho de 11 de Setembro de 2001, com
data de início do contrato de 16 de Outubro de 2000, com data
de fim do contrato de 15 de Abril de 2002.

Luís Miguel Maximiano Marques — fiscal municipal (estagiário),
com data do despacho de 11 de Setembro de 2001, com data de
início do contrato de 17 de Abril de 2000, com data de fim do
contrato de 16 de Abril de 2002.

Gabriela Maria Estevinha de Sousa Gonçalves — fiscal municipal
(estagiário), com data do despacho de 11 de Setembro de 2001,
com data de início do contrato de 17 de Abril de 2000, com
data de fim do contrato de 16 de Abril de 2002.

António Agostinho Rodrigues — vigilante de jardins e parques infantis,
com data do despacho de 25 de Setembro de 2001, com data de
início do contrato de 3 de Maio de 2001, com data de fim do
contrato de 2 de Maio de 2003.

9 de Outubro de 2001. — O presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 8846/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos
de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reunião
de 30 de Agosto de 2001, foram admitidos ao serviço em regime
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de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as pessoas a seguir
discriminadas:

Como auxiliares de serviços gerais — Susana Paula Ribeiro
Soares, Maria de Fátima Santos Silva Gomes, Rui Paulo Torres Taxa,
Maria Inês Sousa Cerqueira, Maria da Conceição Pinho dos Santos
Monte, Maria Emília Duarte Raposo dos Santos, Maria Olívia
Machado Pereira Lopes, Laura Maria Novais da Mota, Sofia Mónica
Castro Pinto, Liliana Felismina Prata Gonçalves, Sofia Maria Ri-
beiro Fernandes Cruz, com início em 3 de Setembro de 2001, e
Maria Luísa Costa Fernandes Silva, Beatriz Maia Vilas Boas Perei-
ra, Maria Odete Monteiro Correia, Maria Adosinda Pereira e Sil-
va, Maria Odete Fernandes Carvalho Martins, Julieta Susana Go-
mes de Oliveira Maia Barbosa, Maria Filomena Pires da Costa,
Ana Maria Peixoto Filipe Friães, Maria das Dores Castro Pinto e
Maria Arlinda Vidinha Moreira Rios Batista, com início em 10 de
Setembro de 2001, com a remuneração ilíquida de 72 700$.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 8847/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se
público que por meu despacho datado de 27 de Setembro de 2001,
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo cer-
to, por nove meses, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para a categoria de assistentes de ac-
ção educativa, com as seguintes contratadas:

Ana Maria Flores Machado Carpinteiro — com início de funções
em 1 de Outubro de 2001; pré-primária de Bemposta.

Isolina da Conceição Fitas Calvo — com início de funções em 1
de Outubro de 2001; pré-primária de Mogadouro.

Maria Eduarda Oliveira Rodrigues — com início de funções em 1
de Outubro de 2001; pré-primária de Mogadouro.

Susana Paula Jacob Lopes Parada — com início de funções em 22
de Outubro de 2001, pré-primária de Castro Vicente.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 8848/2001 (2.ª série) — AP. — No exer-
cício das competências que me são conferidas pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para
os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, faz-se público que, por meu despacho de 4 de Ou-
tubro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com os trabalhadores abaixo indicados:

Carla Isabel dos Reis Torrão — fiel de armazém, por mais seis
meses, a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Maria Ana Garcia Ramos Ninhos — arboricultor, por mais seis
meses, a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Francisca Luísa Simão Guerreiro — arboricultor, por mais seis meses,
a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Joaquim António Simão Guerreiro — arboricultor, por mais seis
meses, a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Ana Maria Esperança Barreiros — vigilante, por mais seis meses,
a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Aurora Conceição Oleirinha Pilonas — vigilante, por mais seis
meses, a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Irene Carmo Pereira Silva Rico — vigilante, por mais seis meses,
a partir de 8 de Dezembro de 2001.

Catarina Graziela Paulos Nunes — vigilante, por mais seis meses,
a partir de 5 de Dezembro de 2001.

Maria de Fátima I. Linhas Roxas Martins — vigilante, por mais
seis meses, a partir de 5 de Dezembro de 2001.

Rui Manuel Silva Infante — condutor de máquinas pesadas, por
mais um ano, a partir de 4 de Dezembro de 2001.

Francisco Ramos Amante — auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, a partir de 1 de Dezembro de 2001.

José Luís Chagas Escoval — auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, a partir de 1 de Dezembro de 2001.

Maria do Carmo Cabeça Mendes — auxiliar de serviços gerais, por
mais seis meses, a partir de 1 de Dezembro de 2001.

António José Lopes Godinho — cantoneiro de limpeza, por mais
seis meses, a partir de 1 de Dezembro de 2001.

Paulo Manuel Piçarra Limpo — motorista de pesados, por mais
seis meses, a partir de 10 de Novembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 8849/2001 (2.ª série) — AP. — Nos ter-
mos do artigo 11.º-A da Lei n.º 25/98, de 26 de Maio, aditado ao
Decreto-Lei n.º 184/89, de 17 de Julho, faz-se público que foi
celebrado contrato individual de trabalho, pelo período de três meses,
com início em 10 de Outubro de 2001, com a categoria de auxi-
liar administrativo, com António Manuel Rodrigues Finha. [Isen-
to de fiscalização prévia, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/98, de 26 de Agosto.]

10 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, Manuel Rúbio Baleizão.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 8850/2001 (2.ª série) — AP. — Renova-
ção de contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de
acordo com o despacho do presidente da Câmara datado de 12 de
Outubro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17
de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma,
com Fernando Augusto (cantoneiro).

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 8851/2001 (2.ª série) — AP. — Contrata-
ção de pessoal a termo certo. (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram renovados os seguintes contratos a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes traba-
lhadores:

Contratos que completam seis meses de serviço e renovam
por igual período de tempo:

Ana Filipa Romão S. Brito Aguiar, técnico profissional de gestão,
renova a 15 de Novembro.

Laura Maria Dias Fino, técnico superior, psicólogo, renova a 2 de
Novembro.

Contratos que completam 12 meses de serviço e que reno-
vam por mais seis meses:

Ana Isabel Candeias Batista, assistente de acção educativa, renova
a 22 de Novembro.

Ana Maria Jesus Pontes Duarte, técnico profissional de ambiente,
renova a 27 de Novembro.

Eulália José Mestre Loução, assistente de acção educativa, renova
a 22 de Novembro.

Hélder Loução Joaquim, assistente de acção educativa, renova a
22 de Novembro.
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Idália Jesus Duarte Benedito, técnico profissional de ambiente, renova
a 27 de Novembro.

Luís Manuel Rocha Duarte, técnico profissional de ambiente, renova
a 27 de Novembro.

Maria Inácia Fragoso Rosa, assistente de acção educativa, renova
a 22 de Novembro.

Vanda do Carmo Miguel Gonçalves, assistente de acção educativa,
renova a 22 de Novembro.

Contratos que completam 18 meses de serviço e que reno-
vam por mais seis meses:

Anabela Joaquim Guerreiro, cantoneiro de vias municipais, reno-
va a 2 de Novembro

Edmundo Eufigénio Oliveira, cantoneiro de vias municipais, re-
nova a 2 de Novembro

Joaquim Rodrigues da Silva, cantoneiro de vias municipais, renova
a 2 de Novembro

José Maria Gomes, cantoneiro de vias municipais, renova a 2 de
Novembro

Sílvia Assunção A. Correia Pinto, cantoneiro de vias municipais,
renova a 2 de Novembro.

Sheila Cristina M. Fernandes Costa, urbanista (GTL), renova a 2
de Novembro.

8 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 8852/2001 (2.ª série) — AP. — Por meu
despacho foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo, com
a tratadora-apanhadora de animais, Helena Isabel Tavares Valente
Martins, a pedido desta, a partir de 26 de Setembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 8853/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos se torna público que o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta autarquia e o trabalhador Mário João
Ribeiro Gigante, técnico profissional de 2.ª classe, sistemas de in-
formação geográfica, caducou em 30 de Setembro de 2001, nos
termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 8854/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos
a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pública a cele-
bração dos seguintes contratos a termo certo:

Despacho de 3 de Setembro de 2001: pelo período de um ano,
com Maria do Rosário Silva Gomes, para exercer funções de
técnico superior, museologia, com a remuneração de 187 800$,
a partir de 3 de Setembro de 2001.

Despacho de 29 de Agosto de 2001: pelo período de um ano, com
Maria Manuela Magalhães Silva Lopes, para exercer funções de
auxiliar de serviços gerais, com a remuneração de 72 700$, a
partir de 17 de Setembro de 2001.

Despacho de 7 de Setembro de 2001: pelo período de um ano,
com Tânia Daniela Azevedo Rocha, para exercer funções de técnica
de educação social, com a remuneração de 130 200$, a partir
de 10 de Setembro de 2001.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Aviso n.º 8855/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos
a termo certo — rescisões. — Para os devidos efeitos se torna

público que por despacho de 28 de Setembro de 2001, foram res-
cindidos os contratos a termo certo celebrados com:

Rita Maria Teixeira Vale Pinto Pedras e Ana Lúcia Santos Pacheco,
a partir de 1 de Outubro do ano corrente, por terem sido no-
meadas nos lugares de auxiliar de serviços gerais.

Eva Sofia Botelho Machado Barreira, a seu pedido, a partir de 24
de Setembro do ano corrente.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.

Aviso n.º 8856/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos
a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pública a reno-
vação do seguinte contrato a termo certo:

Despacho de 16 de Agosto de 2001: por mais um ano com Antó-
nio Pedro Leal Ferreira, a exercer funções de nadador-salvador,
a partir de 3 de Outubro de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.

Rectificação n.º 991/2001 — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que no aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 181, apêndice n.º 95, de 6 de Agosto do ano
corrente, onde se lê «Despacho de 4 de Junho de 2001, por mais
um ano, com Joana Margarida Pedra Gomes Ribeiro, a partir de
23 de Agosto de 2001.» deve ler-se «Despacho de 4 de Junho de
2001, por mais seis meses, com Joana Margarida Pedra Gomes
Ribeiro, a partir de 23 de Agosto de 2001.»

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Edital n.º 445/2001 (2.ª série) — AP. — Fernando
dos Santos Antunes, presidente da Câmara Municipal de Penela:

Torna público, nos termos do no n.º 1 do artigo 74.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal de
Penela, em reunião de 17 de Setembro de 2001, deliberou elaborar
o Plano de Urbanização de Cumieira sendo o respectivo prazo de
elaboração de 180 dias.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Edital n.º 446/2001 (2.ª série) — AP. — Fernando
dos Santos Antunes, presidente da Câmara Municipal de Penela:

Torna público, nos termos do no n.º 1 do artigo 74.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal de
Penela, em reunião de 17 de Setembro de 2001, deliberou elaborar
o Plano de Urbanização do Rabaçal sendo o respectivo prazo de
elaboração de 150 dias.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Edital n.º 447/2001 (2.ª série) — AP. — Fernando
dos Santos Antunes, presidente da Câmara Municipal de Penela:

Torna público, nos termos do no n.º 1 do artigo 74.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal de
Penela, em reunião de 17 de Setembro de 2001, deliberou elaborar
o Plano de Urbanização de Podentes sendo o respectivo prazo de
elaboração de 180 dias.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 8857/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 8 de
Outubro de 2001, foram prorrogados os contratos de trabalho a
termo certo com os condutores de máquinas pesadas e veículos
especiais, António Silva Soares e Osvaldo Francisco Cordeiro Al-
ves e com o motorista de pesados, Ruben Miguel Câmara Faria,
por um período de seis meses, com efeitos a partir de 3 de No-
vembro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Edital n.º 448/2001 (2.ª série) — AP. — Engenheiro
José Daniel Rosas Campelo da Rocha, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Ponte de Lima:

Faz público, que a Câmara Municipal de Ponte de Lima, em sua
reunião ordinária de 19 de Fevereiro de 2001 deliberou, por una-
nimidade, aprovar o Regulamento Municipal de Edificações do
Concelho de Ponte de Lima — Urbanização e Edificação, o qual
foi aprovado pela Assembleia Municipal em sessão realizada no
dia 29 de Setembro de 2001.

Mais certifico que o Regulamento entra em vigor 30 dias após
a publicação no Diário da República, 2.ª série.

E para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares públicos do costume.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

Regulamento Municipal de Edificações do Concelho
de Ponte de Lima (Urbanização e Edificação)

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, introduziu alte-
rações profundas no regime jurídico do licenciamento municipal
das operações de loteamento, das obras de urbanização e das obras
particulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu
poder regulamentar próprio, os municípios devem aprovar regula-
mentos municipais de urbanização e ou de edificação, bem como
regulamentos relativos ao lançamento e liquidação das taxas que
sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Visa-se, pois, com o presente Regulamento, estabelecer e defi-
nir aquelas matérias que o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, remete para regulamento municipal, consignando-se ain-
da os princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras
gerais e critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alva-
rás, pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas ur-
banísticas, bem como às compensações.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho,
do determinado no Regulamento Geral das Edificações Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
com as alterações posteriormente introduzidas, do consignado na
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.º e
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Munici-
pal de 29 de Setembro de 2001, sob proposta da Câmara Munici-
pal, aprova o seguinte Regulamento Municipal de Edificações do
Concelho de Ponte de Lima e a Tabela de Taxas e Licenças.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à
urbanização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às

taxas devidas pela emissão de alvarás e autorizações pela realiza-
ção, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem
como às compensações, no município de Ponte de Lima.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Obra — todo o trabalho de construção, reconstrução,
ampliação, alteração, reparação, conservação, limpeza,
restauro e demolição de bens imóveis;

b) Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

c) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;

d) Infra-estruturas gerais — as que tendo um carácter estru-
turante, ou previstas em PMOT, servem ou visam servir
uma ou diversas unidades de execução;

e) Infra-estruturas especiais — as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em PMOT,
devam, pela sua especificidade, implicar a prévia deter-
minação de custos imputáveis à operação urbanística em
si, sendo o respectivo montante considerado como de-
corrente da execução de infra-estruturas locais;

f) Processo de obras;
g) Processo de arquitectura;
h) Processo de especialidades;
i) Telas finais.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça relativo a operações urbanísticas obedece ao disposto no ar-
tigo 9.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e será ins-
truído com os elementos referidos na legislação aplicável à data.

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos comple-
mentares que se mostrem necessários à sua correcta compreen-
são, em função, nomeadamente, da natureza e localização da ope-
ração urbanística pretendida, aplicando-se, com as necessárias
adaptações, o disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, e demais legislação aplicável.

3 — O pedido e respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em duplicado, acrescidos de tantas cópias quantas as en-
tidades exteriores a consultar.

4 — Sempre que possível, ou expressamente solicitado, uma das
cópias deverá ser apresentada em suporte informático — disquete,
CD ou ZIP.

CAPÍTULO III

Procedimentos e situações especiais

Artigo 4.º

Isenção de licença ou de autorização

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística
aquelas que pela sua natureza, forma, localização, impacte e di-
mensão não obedeçam ao procedimento de licença ou de autori-
zação, sejam previamente comunicadas à Câmara Municipal e por
esta sejam assim consideradas, nos termos definidos nos artigos 34.º
a 36.º do Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, exceptuan-
do-se desta possibilidade as obras incluídas em loteamento, planos
de pormenor e planos de salvaguarda do centro histórico.
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2 — Integram este conceito, a título exemplificativo, as se-
guintes obras:

a) Cuja altura relativamente ao solo seja inferior a 50 cm e
cuja área seja também inferior a 3 m2;

b) Estufas de jardim, abrigos para animais de estimação, de
caça ou de guarda, quartos de banho e alpendres abertos,
com área até 9,00 m2, e pé direito até 2,20 m;

c) Cuja altura em relação ao solo seja inferior a 2,20 m,
possuam área inferior a 3 m2 e se destinem a alojar equi-
pamentos de bombagem de água, e outros fins de carácter
agrícola;

d) Muros não faceando com a via pública e de altura infe-
rior a 1 m.

3 — A comunicação prévia das obras de escassa relevância ur-
banística deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva;
b) Plantas de localização a extrair das cartas do PDM;
c) Peça desenhada que caracterize graficamente a obra;
d) Termo de responsabilidade do técnico, quando necessá-

rio, e haja projectos de especialidades que o exijam nos
termos da legislação em vigor;

e) Calendarização.

4 — A execução destas obras deverá respeitar toda a regulamen-
tação aplicável, nomeadamente quanto ao afastamento às vias
públicas, ao RGEU e demais legislação aplicável.

5 — A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela
deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Certidão da conservatória do registo predial;
b) Planta topográfica de localização à escala 1:500, a qual

deve delimitar, quer a área total do prédio, quer a área da
parcela a destacar.

Artigo 5.º

Dispensa de discussão pública

São dispensadas de discussão pública as operações de loteamento
que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10% da população da freguesia em que se insere a pretensão.

Artigo 6.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, considera-se gerador de um im-
pacte semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer construção que disponha de 10 ou mais
fracções com acesso a directo a partir do espaço exterior;

b) Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, par-
queamento, ruído, redes de abastecimento de água e de dre-
nagem de águas residuais, etc.

Artigo 7.º

Dispensa de projecto de execução

Para efeitos do consignado no n.º 4 do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, são dispensados de apresen-
tação de projecto de execução, as obras de escassa relevância ur-
banística referidas no n.º 2 do artigo 4.º, não podendo as mesmas
ser iniciadas antes de decorridos 20 dias após a apresentação dos
elementos referidos no n.º 3 do mesmo artigo 4.º

Artigo 8.º

Telas finais dos projectos de especialidades

1 — Para efeitos do preceituado no n.º 4 do artigo 128.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o requerimento de

licença ou autorização de utilização deve ser instruído com as te-
las finais do projecto de arquitectura e com as telas finais dos
projectos de especialidades que em função das alterações efectua-
das na obra se justifiquem.

2 — As telas finais poderão substituir os projectos de alterações
quando as mesmas não sejam obrigadas a licenciamento ou autori-
zação.

CAPÍTULO IV

Isenção e redução de taxas

Artigo 9.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no pre-
sente Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

2 — A Câmara Municipal pode isentar do pagamento de taxas
as obras promovidas por pessoas colectivas de direito público ou
de utilidade pública administrativa, por associações culturais, so-
ciais, desportivas, cooperativas ou profissionais, desde que as obras
se destinem exclusivamente à realização dos correspondentes fins
estatutários.

3 — As obras isentas de licença.
4 — Obras de instalação de novas empresas quando sejam con-

sideradas pela Câmara Municipal como de interesse municipal para
a criação de novos postos de trabalho.

5 — Obras de construção ou reconstrução de habitação perten-
centes a agregados familiares extremamente carenciados e de acordo
com regulamento próprio.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 10.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emissão do alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização está sujeita
ao pagamento da taxa fixada no quadro I da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento, sendo esta composta de uma parte fixa e de
outra variável em função do número de lotes, fogos, unidades de
ocupação e prazos de execução, previstos nessas operações urba-
nísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número de fogos ou de
lotes, é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo
a mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento e de obras de urbanização está igualmente
sujeito ao pagamento da taxa referida no n.º 1 deste artigo.

Artigo 11.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro I da
tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função do número de lotes,
fogos e unidades de ocupação, previstos nessas operações urbanís-
ticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da sua alteração, que titule
um aumento da área de construção, do número de lotes, fogos ou
unidades de ocupação, é também devida a taxa referida no número
anterior, incidindo a mesma, contudo, apenas sobre o aumento
autorizado.
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SECÇÃO II

Remodelação de terrenos

Artigo 12.º

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação
dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos terre-
nos, tal como se encontram definidos na alínea l) do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, está sujeita ao paga-
mento da taxa fixada no quadro II  da tabela anexa ao presente
Regulamento, sendo esta determinada em função da área onde se
desenvolva a operação urbanística.

SECÇÃO III

Obras de construção

Artigo 13.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro III  da tabela anexa ao presen-
te Regulamento, variando esta consoante o uso ou fim a que a
obra se destina, da área bruta a edificar e do respectivo prazo de
execução.

SECÇÃO IV

Casos especiais

Artigo 14.º

Casos especiais

1 — A emissão de alvará de licença ou autorização para cons-
truções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligei-
ras, tais como muros, anexos, garagens, tanques, piscinas, depósi-
tos ou outros, não consideradas de escassa relevância urbanística,
conforme referidas no artigo 4.º está sujeita ao pagamento da taxa
fixada no quadro III  da tabela anexa ao presente Regulamento,
variando esta em função da área bruta de construção e do respec-
tivo prazo de execução.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não
integrada em procedimento de licença ou autorização, está tam-
bém sujeita ao pagamento da taxa para o efeito fixada no qua-
dro III  da tabela anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 15.º

Licenças de utilização e de alteração do uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2 e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emis-
são do alvará está sujeita ao pagamento de um montante fixado
em função do número de fogos, ou unidades de ocupação e seus
anexos.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor
determinado em função do número de metros quadrados dos fo-
gos, unidades de ocupação e seus anexos cuja utilização ou sua
alteração seja requerida.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados
no quadro IV da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 16.º

Licenças de utilização ou suas alterações
previstas em legislação específica

A emissão de licença de utilização ou suas alterações relativa,
nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e de bebidas,

estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços, bem
como os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de
alojamento turístico, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro V da tabela anexa ao presente Regulamento, variando esta
em função do número de estabelecimentos e da sua área.

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 17.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VI  da ta-
bela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 18.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 19.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, a emissão do alvará resultante de renovação
da licença ou autorização está sujeita ao pagamento da taxa pre-
vista para a emissão do alvará caducado, apenas em função do prazo.

Artigo 20.º

Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3, e 58.º, n.º 5, do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro VII tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 21.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases,
nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a cada fase corresponderá um aditamento
ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presente artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 10.º, 12.º e 14.º deste Regulamento, consoante
se trate, respectivamente, de alvarás de loteamento e de obras de
urbanização, alvará de licença em obras de urbanização e alvará de
licença ou autorização de obras.

Artigo 22.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a concessão da licença especial para con-
clusão da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa, fixada de
acordo com o seu prazo, estabelecida no quadro III  da tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

Artigo 23.º

Taxa Municipal de Urbanização

1 — É sempre devida ao município uma taxa pela realização,
manutenção e reforço das infra-estruturas urbanísticas, que será
função da área de construção e da zona do concelho em que se
localize a obra, quer nas operações de loteamento quer em obras
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de construção, não inseridas em loteamento, designada por Taxa
Municipal de Urbanização, adiante referida apenas como TMU,
estabelecida no quadro XIV  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

2 — Sempre que haja lugar à realização de infra-estruturas urba-
nísticas por parte da Câmara Municipal haverá lugar ao pagamen-
to da taxa referida no número anterior, acrescida de uma taxa adi-
cional àquela, calculada de acordo com a fórmula seguinte:

TMU = TMU
1
 + P . K

i

em que:

TMU
1
 — é a taxa a que se refere o número 1;

K
i
 — é a percentagem de afectação das infra-estruturas a
construir à urbanização a licenciar; e

P — corresponde ao custo das infra-estruturas e é calculado
da seguinte forma:

P = Σ p
i
 . l

i

onde:

p
i
 corresponde ao preço unitário da infra-estrutura respecti-
va, constante da tabela e a fixar anualmente pela Câmara
Municipal, cujos valores são fixados com base nos preços
médios das obras públicas realizadas no concelho, ou os que
forem fixados pelas entidades competentes, ou na ausência
destas, na portaria aplicável; e

I
i
 corresponde à extensão dessa infra-estrutura.

CAPÍTULO VII

Compensações

Artigo 24.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos.

Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou
autorização de obras de edificação quando respeitem a edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, em
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de
loteamento, devem prever áreas destinadas à implantação de es-
paços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e
equipamentos.

Artigo 25.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que de acordo com a lei
e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o domí-
nio público municipal, integração essa que se fará automaticamente
com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável aos pedi-
dos de licenciamento ou autorização de obras de edificação, nas
situações referidas no artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 Dezembro.

Artigo 26.º

Compensação

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de infra-estruturas
urbanísticas e ou não se justificar a localização de qualquer equipa-
mento ou espaços verdes, não há lugar a cedências para esses fins,
ficando todavia o proprietário obrigado ao pagamento de uma
compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da
cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário, cujo valor será determinado de acordo com a seguinte
fórmula:

C = C1 + C2,

em que:

C — é o valor em escudos ou euros, do montante total da
compensação devida ao município;

C1 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando não se justifique a cedência, no todo
ou em parte, de áreas destinadas a espaços verdes e de uti-
lização colectiva ou à instalação de equipamentos públicos
no local;

C2 = é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando o prédio já se encontre servido pelas
infra-estruturas referidas na alínea h) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e toma o valor
referido no n.º 2 do artigo 23.º

Cálculo de C1:

C1 ($ ou €) = K . A1 (m2) . V ($ ou €/m2)

K — é um factor variável em função da localização e da ca-
pacidade construtiva de acordo com o definido no Regula-
mento do Plano Director Municipal, e tomará os valores
referidos no quadro seguinte:

Valor de K

Capacidade de utilização Zona 1 Zona 2 Zona 3

Habitação unifamiliar (n.º 2 do artigo 37.º
do Regulamento do PDM) ....................... 4 2,6 1,3

Área residencial unifamiliar Tipo 1........... 4 2,6 1,3
Área residencial unifamiliar Tipo 2........... 2,5 1,4 1,2
Área residencial unifamiliar Tipo 3........... 3 1,5 1
Área residencial multifamiliar ..................... 5,3 2,5 1,5
Área de grandes equipamentos .................... 5,5 3,5 1

A1 — é o valor, em metros quadrados, da totalidade ou parte
das áreas que deveriam ser cedidas para espaços verdes e de
utilização colectiva, bem como para instalação de equipa-
mentos, calculado de acordo com os parâmetros actualmente
aplicáveis pelo Regulamento do Plano Director Municipal
ou, em caso de omissão, pela legislação aplicável em vigor.

V — é o valor em escudos ou euros, e aproximado, para efei-
tos de cálculo, ao custo corrente do metro quadrado na área
do município, do terreno com capacidade construtiva para
habitação unifamiliar na zona III , considerando esta con-
forme está definida no quadro XIV  anexo a este Regulamento,
cujo valor actual é de 4000$/m2, 19,95 euros/m2.

Artigo 27.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá
lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e
o seu valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por três membros, sendo dois nomeados pela Câmara
Municipal e o terceiro pelo promotor da operação urba-
nística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da se-
guinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referi-
da no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou
pelo promotor da operação urbanística, recorrer-se-á a uma co-
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missão arbitral, que será constituída nos termos do artigo 118.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO VIII

Disposições especiais

Artigo 28.º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de operações de lo-
teamento ou obras de construção estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro VIII  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 29.º

Instrução do processo

1 — Os projectos de arquitectura devem ser instruídos de acordo
com a lei em vigor, e incluir um quadro sinóptico, ao qual em
casos de projectos de ampliação, reconversão ou alteração, se devem
acrescer levantamento fotográfico e as respectivas peças desenhadas
com a seguinte representação:

Parte a conservar — a preto;
Parte a ampliar — a vermelho;
Parte a demolir — a amarelo.

2 — Para além do exposto no número anterior, também deve
ser apresentado mapa de acabamentos e de cores, com a indicação
do tipo e da cor dos revestimentos das paredes, e do mobiliário
fixo.

Artigo 30.º

Disposições especiais

1 — Todas as edificações, seja qual for a sua natureza, deverão
ser construídas com perfeita observância das melhores normas da
arte de construir e com todos os requisitos necessários para que
lhes fiquem asseguradas, de modo duradouro, as condições de segu-
rança, salubridade e estética mais adequadas à sua utilização e às
funções educativas que devem exercer, tendo em conta a estrutura
urbana existente, visando uma integração harmoniosa que valori-
za o conjunto edificado.

2 — A qualidade, a natureza e o modo de aplicação dos mate-
riais utilizados na construção das edificações deverão ser de molde
que satisfaçam às condições estabelecidas no n.º 1 e às especifica-
ções oficiais aplicáveis.

Artigo 31.º

Centro histórico da vila

Estão sujeitas às disposições deste Regulamento todas as edifi-
cações situadas no centro histórico da vila, sem prejuízo da apli-
cação das imposições legais das entidades externas e da eventual
regulamentação específica para a zona, a aprovar.

Artigo 32.º

Pavimentações exteriores

1 — As pavimentações exteriores deverão ser executadas em
materiais que pela sua dureza e textura não sejam facilmente de-
terioráveis.

2 — A pedra a utilizar deve ser a característica da região, não
sendo permitida a opção de outras variedades, sem a expressa
autorização da Câmara Municipal.

3 — Por razões de natureza técnica ou ambiental poderá a Câmara
Municipal impor a colocação de pavimentos que possibilitem a
máxima infiltração natural das águas pluviais.

Artigo 33.º

Coberturas

1 — É extensiva a todo o concelho a obrigatoriedade de aplica-
ção de telha cerâmica de barro vermelho, ou de grés com acaba-
mento baço, do tipo canal e coberta, ou de aba e canudo, nas
coberturas das edificações para habitação, e anexos, e de telha de
barro vermelho tipo canudo nos beirados, quando balançados. Não
é permitida a aplicação de telha marselha.

2 — Poderão ser isentas desta obrigação as construções desti-
nadas a armazéns ou indústrias, cujas coberturas poderão utilizar
zinco lacado, fibrocimento ou outro material, com prévia autori-
zação da Câmara Municipal.

3 — Os telhados serão preferencialmente de quatro águas, po-
dendo desenvolver-se em duas águas, quando o edifício se insira
em banda e as cérceas adjacentes o justifiquem.

4 — As caleiras, algerozes e demais condutores de águas pluvi-
ais, quando existam, qualquer que seja o material utilizado, serão
sempre pintados de acordo com a definição cromática do edifício.

5 — Por razões de arquitectura e ou enquadramento paisagís-
tico, poderão ser autorizadas coberturas planas.

Artigo 34.º

Fachadas

1 — É proibida a aplicação de mosaicos vidrados, azulejos e
tijoleiras nas fachadas dos edifícios, exceptuando-se pequenos
painéis decorativos.

2 — Mediante parecer favorável da Câmara Municipal, poderá
admitir-se a aplicação de materiais naturais e ou cerâmicos de
revestimento.

3 — Não será autorizado nos edifícios em alvenaria de granito
com juntas à vista, pintá-las a branco, negro ou qualquer outra cor.

4 — Cada edifício ou conjunto edificado deverá apresentar uni-
formidade no revestimento das fachadas. Nos casos de elevação
de cércea sobre fachadas existentes, os novos panos, não sendo
possível a extensão do mesmo revestimento, deverão apresentar
uma textura e cromatismo que o integrem e valorizem.

5 — Os muros em alvenaria de granito e outros adjacentes ao
edifício, em alvenaria de granito, que delimitem ou se integrem
no mesmo lote, com face para a via pública, deverão manter apa-
rente e sem pintura a respectiva estrutura.

6 — Nas obras de restauro e conservação dos edifícios deverá
promover-se a remoção dos revestimentos e elementos dissonantes.

7 — Nas situações em que se preveja conciliar a manutenção da
fachada com o seu desenvolvimento linear ou em altura e sempre
que a topografia do terreno o permita, os elementos que o delimi-
tam (socos, cornijas, platibandas, frisos e cunhais) terão continui-
dade nas extensões.

Artigo 35.º

Vãos

1 — É proibida a aplicação de caixilharias ou portas de alumí-
nio, salvo se for termolacado em branco, verde garrafa, vermelho
sangue de boi, cinzento e preto, devendo no entanto, no centro
histórico da vila ser obrigatoriamente em madeira ou ferro pinta-
do nas cores referidas ou de acordo com imposição do IPPAR.

2 — É interdita a utilização de estores com caixa exterior, fi-
cando as existentes obrigadas à utilização de pintura a branco ou
idêntico à caixilharia das portas e janelas dos edifícios. Contudo,
com a função de obscurecimento, deverão utilizar-se as tradicio-
nais portadas interiores.

3 — Os portões de serventia serão em madeira maciça ou em
metal, mas, em qualquer dos casos, respeitarão o cromatismo das
restantes caixilharias.

4 — A evidente propensão de alguns pisos térreos para a insta-
lação de actividades comerciais e serviços públicos, não justifica,
nos edifícios existentes a manter, a alteração das fachadas no ní-
vel correspondente com uma nova relação de cheios-vazios, nem
a redistribuição dos respectivos vãos ou a substituição das suas
cantarias.

5 — Admite-se eventual transformação de vãos de janela em
vãos de porta ou de montra, ressalvando-se, contudo, diferentes
interpretações que sejam conveniente justificar e que se insiram
no âmbito de um projecto global que envolva a totalidade do edi-
fício ou conjunto edificado.

6 — É interdita a projecção de montras salientes das paredes da
fachada.

7 — A aplicação de vidros martelados, prensados ou biselados
nas caixilharias exteriores das fachadas viradas às vias públicas,
bem como a utilização de vidros coloridos, fica condicionada a
aprovação da Câmara Municipal.

Artigo 36.º

Logradouros

1 — As áreas dos lotes consagradas a logradouros destinam-se
exclusivamente à utilização dos residentes, para apoio à habita-
ção, lazer ou estacionamento.
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2 — A área ocupada por anexos e garagem, só poderá ter um
piso coberto, com cércea até máximo de 2,20 m, por fracção,
com excepção das construções destinadas a fins agrícolas, desde
que devidamente justificadas.

3 — Desde que com finalidade agrícola, é permitida a constru-
ção de anexos com área superior à referida no número anterior, e
com cércea até 2,90 m.

4 — Sempre que possível, o logradouro será arborizado e
ajardinado, de tal forma que a visualização dos anexos e garagem
seja absorvida pela intercalação de vegetação apropriada.

Artigo 37.º

Cores/fachadas

1 — As cores a aplicar no exterior das construções deverão ser
preferencialmente de tons leves, predominando o branco, bege,
amarelos ocres e outras a aprovar previamente pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — Devem as edificações situadas no centro histórico ser pin-
tadas nas seguintes cores:

a) Fachadas — branca, amarelo ocre, azul alvaiade, verde
alvaiade, rosa velho, e outras a aprovar pela Câmara
Municipal e IPPAR;

b) Caixilharias — conforme referido no n.º 1 do artigo 35.º

Artigo 38.º

Mobiliário urbano

1 — O mobiliário urbano será instalado de acordo com a loca-
lização, tipologia e características definidas pela Câmara Munici-
pal, tendo como preocupação a resposta às necessidades dos uten-
tes da via pública e apresentando uma uniformidade em todo o
concelho.

2 — A Câmara Municipal poderá, ainda, autorizar as entidades
privadas exploradoras de empreendimentos de interesse público, a
instalar mobiliário fixo ou provisório suplementar, desde que es-
ses elementos:

a) Tenham as cores semelhantes às referidas no artigo ante-
rior, e sejam previamente submetidos, bem como a sua
localização, à aprovação da Câmara Municipal;

b) Não constituam entrave para os serviços públicos de se-
gurança, nem obstáculo prejudicial ao normal movimen-
to de peões e veículos nem, ainda, perturbem as funções
de vivência dos moradores locais;

c) Tenham a conservação e manutenção asseguradas pelos
interessados que promovam a instalação.

3 — O mobiliário urbano no centro histórico será regulamenta-
do particularmente em regulamento próprio.

4 — Nos projectos de loteamento e nas construções a que se
refere o artigo 6.º deverão ser previstas a localização e colocação
de mobiliário urbano nomeadamente contentores de resíduos sóli-
dos, papeleiras, iluminação pública, sinalização e outros.

Artigo 39.º

Antenas

1 — Só será autorizada a colocação de um único sistema de
recepção dos vários sinais de audiovisuais, cuja localização deverá
constar do projecto de licenciamento.

2 — A aplicação de antenas parabólicas dentro dos perímetros
urbanos da vila e das freguesias com planos de urbanização e das
zonas de protecção a imóveis classificados, ficam condicionados a
aprovação pela Câmara Municipal. Nas restantes áreas, deverão
ser estas antenas colocadas em locais de reduzido impacto visual e
preferencialmente enquadradas por outros elementos arquitectó-
nicos e paisagísticos.

3 — A Câmara Municipal poderá suprimir a existência de ante-
nas parabólicas já existentes no centro histórico da vila e períme-
tros de imóveis classificados, quando prejudiquem a estética destes
conjuntos.

Artigo 40.º

Muros de vedação

1 — Os muros de vedação confinantes com a via pública não
excederão a altura de 1 m, a contar da cota mais elevada do ter-
reno podendo, contudo, elevar-se a vedação acima desta altura com
sebes vivas, gradeamentos ou redes.

2 — A aplicação de painéis opacos sobre os muros de vedação
confinantes com vias públicas não pode exceder a altura de 1,80
m, a contar da cota mais alta do terreno, medidos a partir da base
do muro.

3 — Os muros de vedação entre propriedades não podem exce-
der a altura de 2 m, a contar da cota mais elevada do terreno.

4 — Quando haja interesse na defesa de valores paisagísticos,
de interesse artístico ou turístico pode a Câmara Municipal impor
a redução da altura dos muros, e, inclusivamente, a supressão de
sebes, gradeamentos ou redes ou, com a mesma justificação auto-
rizar muros de maior altura, quando a sua função de suporte de
terras ou a função estética o aconselhe.

Artigo 41.º

Estacionamento

1 — Em áreas do concelho não abrangidas por plano de urbani-
zação, fica obrigado o proprietário de novo edifício, a criar:

a) Um lugar de estacionamento público de apoio, por cada
habitação, com as dimensões mínimas de 5 m × 2,50 m;

b) Cinco lugares, no caso de estabelecimentos comerciais;
c) Um número de lugares a estabelecer pela Câmara Munici-

pal, caso seja para indústria;
d) O mínimo de oito lugares para estabelecimentos de res-

tauração e bebidas.

2 — Em casos excepcionais de impossibilidade de criação dos
lugares de estacionamento referidos no n.º 1 e em situações devi-
damente justificadas poderá a Câmara Municipal dispensar da
criação dos lugares de estacionamento, devendo, contudo, o re-
querente pagar à Câmara Municipal uma compensação correspon-
dente ao número de lugares de estacionamento não criado a mul-
tiplicar por 15 m2 e pelo valor previsto na fórmula do artigo 26.º

Artigo 42.º

Arruamentos e áreas públicas

1 — Não é permitida a utilização de áreas públicas, nomeada-
mente dos arruamentos adjacentes a instalações industriais ou ofi-
cinas existentes, casas de comércio, armazéns, equipamentos pú-
blicos ou privados ou à própria habitação para complemento das
suas actividades, particularmente para depósito ou acumulação de
materiais, desperdícios e lixos, sem autorização expressa da Câ-
mara Municipal. O desrespeito por esta disposição, constitui con-
tra-ordenação punível com coima graduada de 50 000$, ou 249,40
euros, até ao máximo de 750 000$, ou 3740,98 euros, no caso de
pessoa singular, ou até 9 000 000$, ou 44 891,73 euros, no caso
de pessoa colectiva.

2 — A reincidência ou não acatação de notificação municipal,
para repor a situação anterior, constitui desrespeito, punível com
agravamento da coima até ao dobro do valor do número anterior,
até ao máximo de 750 000$, ou 3740,98 euros.

3 — Em todo o caso, será imputado ao infractor, a situação
anterior à infracção.

Artigo 43.º

Zonas verdes

1 — É proibido o arranque de árvores das espécies florestais de
grande porte, bem como o derrube de árvores em maciço, sem a
expressa autorização da Câmara Municipal.

2 — Constitui contra-ordenação o abandono ou despejo de de-
tritos, depósito de materiais ou qualquer tipo de entulho nas zo-
nas verdes e margens das vias municipais ou em qualquer outro
local que, pela sua localização, possa criar situações de insalubri-
dade ou falta de higiene pública ou a terceiros, punível com coima
graduada de 50 000$ ou 249,40 euros, até ao máximo de 750 000$,
ou 3740,98 euros, no caso de pessoa singular, ou até 9 000 000$,
ou 44 891,73 euros, no caso de pessoa colectiva.

3 — Em todo o caso, será imputado ao infractor a situação
anterior à infracção.
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Artigo 44.º

Lotes industriais

1 — Os lotes industriais a criar deverão ser obrigatoriamente
envolvidos por cortinas verdes de protecção; estas intervenções
devem ser executadas de modo a que a intervenção tenha o me-
nor impacto visual e acústico no meio envolvente onde se insere,
devendo estas condicionantes ser expressas nas memórias descri-
tivas dos respectivos projectos ou planos de loteamentos industriais.

2 — A utilização industrial dentro de áreas sensíveis, deverá ser
regulamentada por forma a não serem produzidos fumos, ruídos,
cheiros e resíduos (sólidos ou líquidos), que possam ser objecto de
insalubridade.

Artigo 45.º

Tapumes, amassadouros, entulhos e andaimes

1 — Em todas as obras de importância que requeiram grandes
reparações na frente ou telhados, confinantes com a via pública,
é obrigatória a construção de tapumes, cuja distância à fachada
será determinada pelos serviços de obras. O amassadouro e depó-
sito de entulhos ficarão no interior do tapume.

2 — O tapume, quando localizado na via pública, deve ser sina-
lizado com bandas a vermelho alternadas com branco, na posição
horizontal.

3 — A total ocupação dos passeios por tapumes, obriga a que o
requerente implemente uma passagem para peões ao longo do
tapume, devidamente protegida, com uma guarda com altura mí-
nima de 90 cm.

4 — Os entulhos nunca poderão ser em tal quantidade que em-
baracem o trânsito, nos termos do previsto no n.º 2. Caberá aos
serviços de obras da Câmara Municipal determinar a colocação do
amassadouro.

5 — Os proprietários ou construtores que precisem de utilizar a
via pública para a construção de tapumes ou depósitos de entu-
lhos, deverão requerer a superfície que pretendem ocupar e o nú-
mero de dias que durará essa ocupação, mas nunca por prazo supe-
rior à respectiva licença ou autorização de obras.

6 — Os entulhos vazados do alto, na via pública, deverão ser
guiados por condutas, de modo a proteger os transeuntes, e devi-
damente protegidos e regados de modo a evitar qualquer tipo de
poeiras para a via pública.

7 — Em todas as obras, quer no interior dos edifícios situados
em talhões ou propriedades que confinem com a via pública, e
para as quais não seja exigida a implementação de tapumes e ou
andaimes, será obrigatória a colocação de balizas de madeira, de
comprimento não inferior a 2 m, obliquamente encostadas da rua
para a parede, e a estas fixadas. Estas balizas, serão pelo menos
duas, distarão umas das outras 10 m no máximo, e serão pintadas
às listas vermelhas e brancas, alternadas.

8 — É proibido caldear cal na via pública.
9 — Concluída qualquer obra, ainda que não acabado o prazo

das respectivas licença ou autorização, ou caducado estas, será
removido imediatamente da via pública o amassadouro e entulho
e, no prazo de cinco dias, o tapume e materiais respectivos.

10 — Deverá existir em todas as obras um plano de higiene
segurança e saúde, elaborado «na observância das prescrições de
segurança e saúde no trabalho a aplicar nos estaleiros temporários
ou móveis no que respeita a todos os trabalhos de construção de
edifícios e de engenharia civil», nos termos da legislação em vi-
gor aplicável, nomeadamente do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14
de Novembro, do Decreto-Lei n.º 141/95, de 14 de Junho, do Decreto-
-Lei n.º 155/95, de 1 de Julho, do Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de
Fevereiro, da Portaria n.º 1171/95, de 25 de Setembro, da Porta-
ria n.º 1456-A/95, de 11 de Dezembro, e da Portaria n.º 101/96,
de 3 de Abril, bem como indicações das medidas de precaução e
normas de segurança a seguir relativamente à utilização de vestu-
ário, andaimes, gruas e outros equipamentos em uso na obra.

11 — Não poderá ser iniciada qualquer obra sem possuir o ade-
quado seguro contra acidentes de trabalho e danos causados a ter-
ceiros.

12 — Ocupação da via pública por motivo de obras:

a) A ocupação de espaço público por motivos de obras está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro IX  da
tabela anexa ao presente Regulamento;

b) O prazo de ocupação de espaço público por motivo de
obras não pode exceder o prazo fixado nas licenças ou
autorizações relativas às obras a que se reportam;

c) No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autori-
zação, ou que delas estejam isentas, a licença de ocupa-
ção de espaço público será emitida pelo prazo solicitado
pelo interessado.

Artigo 46.º

Da conservação dos edifícios

1 — Todos os proprietários dos edifícios são obrigados, de oito
em oito anos, a mandar reparar, caiar, pintar ou lavar as fachadas
anteriores, posteriores e laterais, as empenas e telhados ou cober-
turas de edificações, bem como dos muros de vedação, barracões,
telheiros, etc.

2 — Juntamente com as reparações a que se refere este artigo,
serão reparadas as canalizações tanto interiores como exteriores
de esgotos e de escoamento de águas pluviais; as escadas e quais-
quer passagens de serventia do prédio; lavadas e reparadas as can-
tarias, azulejos e todos os revestimentos e motivos de ornamen-
tação dos prédios; pintadas as portas, caixilhos, portadas e persianas,
bem como os respectivos aros e gradeamentos, tanto nas fachadas
como nos muros de vedação, e, bem assim, serão feitas as repara-
ções e beneficiações interiores necessárias para manter as edifica-
ções em boas condições de utilização.

3 — A execução destas obras não carece de licenciamento ou
autorização, mas de simples participação, estando sujeitas ao dis-
posto no artigo anterior, quando aplicável.

4 — A Câmara Municipal notificará, com antecedência de 45 dias
o proprietário dos edifícios em que se devem fazer as obras refe-
ridas nos n.os 1 e 2 deste artigo.

5 — Quando as obras não forem convenientemente executadas,
serão os responsáveis intimados a fazê-las novamente e nos devi-
dos termos.

6 — Pode ser concedida prorrogação do prazo referido no n.º 1,
quando a requerimento do interessado, a vistoria verifique ser sa-
tisfatório o estado de conservação do edifício.

Artigo 47.º

Sanções

A execução de quaisquer obras ou a sua não execução quando
notificado para o efeito ou trabalhos em violação das disposições
deste Regulamento, não previstas em artigo próprio, constitui contra-
-ordenação punível com coima graduada de 50 000$, ou 249,40
euros, até ao máximo de 750 000$, ou 3740,98 euros, no caso de
pessoa singular, ou até 9 000 000$, ou 44 891,73 euros, no caso
de pessoa colectiva.

Artigo 48.º

Omissões

A qualquer situação não prevista no presente Regulamento, apli-
car-se-á o disposto na legislação em vigor.

Artigo 49.º

Estradas e caminhos

Ficam sujeitos ao disposto no Regulamento Geral de Estradas e
Caminhos Municipais e às disposições contidas no PDM em vi-
gor, quando aplicável.

Artigo 50.º

Vistorias

A realização de vistorias por motivo da realização de obras, está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro X da tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

Artigo 51.º

Remuneração de peritos não funcionários municipais

1 — Será efectuada, tendo em conta natureza da vistoria, de
acordo com o estabelecido no quadro XV da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

2 — A liquidação será efectuada na Câmara Municipal, e esta
efectuará a transferência para os peritos ou, para as instituições
que estes eventualmente representem.
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Artigo 52.º

Operações de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emis-
são da certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento
das taxas fixadas no quadro XI  da tabela anexa ao presente Regu-
lamento.

Artigo 53.º

Inscrição de técnicos

A inscrição de técnicos na Câmara Municipal está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro XII  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 54.º

Recepção de obras de urbanização

Os actos de recepção provisória ou definitiva de obras de urba-
nização estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadroXIII

da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 55.º

Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XVI  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e complementares

Artigo 56.º

Actualização

1 — As taxas previstas no presente Regulamento e respectiva
tabela serão actualizadas anualmente, por aplicação do índice de

preços do consumidor, sem habitação, correspondente aos últimos
12 meses para os quais existam valores disponíveis à data de 30
de Novembro, determinados pelo INE.

2 — O valor actualizado, será arredondado para a dezena de
escudos, ou para o múltiplo de cinco cêntimos de euro, imediata-
mente superior.

3 — As taxas referidas no n.º 1 deste artigo são expressas em
escudos e em euros, devendo, no entanto, ser pagas somente em
euros a partir de 1 de Março de 2002.

Artigo 57.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão submetidas para decisão dos órgãos competen-
tes, nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 58.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 59.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram-
-se revogados o Regulamento Municipal de Edificações do Conce-
lho de Ponte de Lima e a Tabela de Taxas e Licenças, aprovados
pela Assembleia Municipal em 26 de Dezembro de 1995, bem como
todas as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo
município de Ponte de Lima, em data anterior à aprovação do
presente Regulamento e que com o mesmo estejam em contradição.

QUADRO XIV

TMU1

Taxa Municipal de Urbanização (TMU), a aplicar na construção de e respectivos anexos de apoio, (garagens, etc.)
valor base por metro quadrado

Valor Valor
em escudos em euros

Zona I:

Áreas inseridas dentro dos estudos do PU da Zona Urbana da Vila de Ponte de Lima:

1) Edifício composto por um fogo ou fracção autónoma .................................................................... 230 1,15
2) Edifício composto por dois a quatro fogos ou fracções autónomas ............................................... 560 2,79
3) Edifício composto por cinco ou mais fogos ou fracções autónomas ............................................. 1 090 5,44
4) Instalações agrícolas .......................................................................................................................... 230 1,15
5) Outros fins ......................................................................................................................................... 1 090 5,44

Zona II:

Áreas inseridas nos PU’s em curso ou dos que estiverem eficazes:

1) Edifício composto por um fogo ou fracção autónoma .................................................................... 190 0,95
2) Edifício composto por dois a quatro fogos ou fracções autónomas ............................................... 450 2,24
3) Edifício composto por cinco ou mais fogos ou fracções autónomas ............................................. 880 4,39
4) Instalações agrícolas .......................................................................................................................... 190 0,95
5) Outros fins ......................................................................................................................................... 720 3,59

Zona III:

Restantes áreas do concelho:

1) Edifício composto por um fogo ou fracção autónoma .................................................................... 170 0,85
2) Edifício composto por dois a quatro fogos ou fracções autónomas ............................................... 360 1,80
3) Edifício composto por cinco ou mais fogos ou fracções autónomas ............................................. 720 3,59
4) Instalações agrícolas .......................................................................................................................... 170 0,85
5) Outros fins ......................................................................................................................................... 720 3,59
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Taxas e licenças de obras

QUADRO I

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou aditamentos ............................................................................................ 5 520 27,53

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote....................................................................................................................................... 1 120 5,59
b) Por fogo ou unidade de ocupação, até 6 .................................................................................... 1 120 5,59
c) Por fogo ou unidade de ocupação, até 10 .................................................................................. 1 2406,19
d) Por fogo ou unidade de ocupação, até 20 .................................................................................. 1 3406,68
e) Por fogo ou unidade de ocupação, até 50 .................................................................................. 1 6808,38
f) Nos de mais de 50 fogos ou UO ................................................................................................ 1 950 9,72

QUADRO II

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos de remodelação dos terrenos

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Até 1000 m2 .............................................................................................................................................. 20 0,10
2 — De 1000 m2 a 2500 m2 ............................................................................................................................. 15 0,07
3 — Mais de 2500,00 m2 .................................................................................................................................. 10 0,05

QUADRO III

Emissão de alvará de licença ou autorização para obra de construção

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Registo de declaração de responsabilidade do técnico (por técnico e por obra) ....................................... 850 4,24
2 — Prazo de execução (a aplicar em todas as licenças) — por mês ou fracção ............................................ 290 1,45

Taxas especiais a acumular com as dos números anteriores, quando devidas

3 — Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação, ou de vedações definiti-
vas, confinantes com a via pública (por metro linear ou fracção) ........................................................... 90 0,45

2 — Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via pública (por
metro linear ou fracção) .............................................................................................................................. 70 0,35

3 — Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os respectivos motores) — cada ............................. 1 680 8,38
4 — Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, ampliação ou encerramento de vãos de

portas e janelas (por metro quadrado ou fracção da fachada a modificar) ................................................ 120 0,60
5 — Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução ou modificação (por metro quadrado ou frac-

ção e relativamente a cada piso):

5a) — Habitação ...................................................................................................................................... 90 0,45
5b) — Fins comerciais, industriais ou profissões liberais ........................................................................ 100 0,50
5c) — Fins agrícolas................................................................................................................................. 40 0,20

6 — Obras de benefiação exterior, que não sejam de limpeza e pintura na cor existente:

a) Edíficios (por piso):

1 — Até dois pisos ........................................................................................................................... 240 1,20
2 — Mais de dois pisos..................................................................................................................... 460 2,29

b) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública (por metro quadrado):

1 — Por dia ...................................................................................................................................... 140 0,70
2 — Por mês ..................................................................................................................................... 1 120 5,59

7 — Demolições: edíficios (por metro quadrado e por piso demolido) ............................................................. 600,30
8 — Corpos salientes de construção, na parte projectada sobre vias públicas, logradouros ou outros lugares

públicos, sobre a administração municipal) taxas a acumular com as dos números anteriores): varandas,
alpenderes integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes ...................................................... 850 4,24

9 — Prorrogação de prazo para o início da execução obrigatória de obras:

a) Até 180 dias (adicional de 25%, correspondente TLC) (*) .............................................................. 1,25× TLC
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Valor Valor
em escudos em euros

b) De 180 dias a 210 dias (adicional de 40% correspondente à TLC) ................................................. 1,40× TLC
c) Mais de 210 dias a um ano (adicional de 50% correspondente à TLC) ........................................... 1,5× TLC
d) Para outras obras, intimadas pela Câmara Municipal (adicional de 100% correspondente à TLC) 2× TLC

10 — Outras construções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligeiras, tais como, tanques, de-
pósitos ou outros, não consideradas de escassa relevância urbanística:

Por metro quadrado de área bruta de construção ................................................................................ 80 0,40

11 — Piscinas, por metro quadrado de área bruta de construção ...................................................................... 1 000 4,99

(*) TLC — Taxa de licença de construção.

QUADRO IV

Licenças de utilização e de alteração do uso

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão de licença ou de autorização de utilização:

a) Por fogo e anexos.................................................................................................................................. 850 4,24
b) Comércio, serviços ou indústria, por cada 50 m2 ou fracção ................................................................ 850 4,24

QUADRO V

Licenças de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Emissão de licença de utilização e suas alterações por cada estabelecimento, por cada 50 m2 ou fracção:

a) De bebidas................................................................................................................................................ 1 500 7,48
b) De restauração ......................................................................................................................................... 1 500 7,48
b) De restauração e de bebidas.................................................................................................................... 1 500 7,48
b) De restauração e de bebidas com dança .................................................................................................. 5 000 24,94

2 — Emissão de licença de utilização e suas alterações:

a) Por cada estabelecimento alimentar e não alimentar e de serviços, até 100 m2 ................................ 3 000 15,96
b) Por cada 100 m2, ou fracção, acima dos primeiros ............................................................................... 1 000 4,99

3 — Emissão de licença de utilização e suas alterações por cada estabelecimento hoteleiro e meio comple-
mentar de alojamento turístico, por cada quarto ....................................................................................... 1 200 5,99

QUADRO VI

Emissão de alvarás de licença parcial

Valor Valor
em escudos em euros

Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura ........................................................................ 30% do valor da taxa devi-
da pela emissão do alvará
de licença definitivo.

QUADRO VII

Prorrogações de prazo das licenças ou autorizações

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Prorrogação do prazo:
2 — Por cada mês ou fracção, para os primeiros 6 .......................................................................................... 290 1,45
3 — Por cada mês, ou fracção, a partir de 7 .................................................................................................... 50% de

TLC/ano (1)

(1) Refere-se ao valor calculado da taxa devida pelo alvará inicial de licença ou autorização de construção, considerando sempre o prazo de um ano.
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QUADRO VIII

Informação prévia

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento:

a) Até 5 lotes ........................................................................................................................................... 4 420 22,05
b) 6 ou mais lotes .................................................................................................................................... 15 000 74,82

2 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operações de modelação de terre-
nos que impliquem alteração da topografia e não se destinem a aproveitemento agrícola ...................... 3 500 17,46

3 — Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de realização de obras de construção ou de reconstru-
ção .................................................................................................................................................................. 3 000 14,96

QUADRO IX

Ocupação da via pública

Valor Valor
em escudos em euros

Ocupação da via pública por motivo de obras (Obs. 1.ª):

1 — Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias ou fracção:

a) Por piso do edíficio por eles resguardado e por metro línear, ou fracção, incluindo cabeceiras:

a1) Primeiros 30 dias ................................................................................................................. 50 0,25
a2) De 31 a 60 dias .................................................................................................................... 60 0,30
a3) Mais de 60 dias .................................................................................................................... 140 0,70

b) Por metro quadrado ou fracção da superfície de espaço público ocupado:

b1) Primeiros 30 dias ................................................................................................................. 70 0,35
b2) De 31 a 60 dias .................................................................................................................... 100 0,50
b3) Mais de 60 dias .................................................................................................................... 220 1,10

2 — Andaimes por andar ou pavimento a que corresponde, mas só na parte não defendida pelo tapume,
por metro quadrado ou fracção, e por cada 30 dias ou fracção:

a) Primeiros 30 dias ....................................................................................................................... 50 0,25
b) De 31 a 60 dias .......................................................................................................................... 60 0,30
c) Por mais de 60 dias .................................................................................................................... 140 0,70

3 — Gruas, guindastes, caldeiras, tubos de descarga de entulho ou similares colocados no espaço público
ou que se projectem sobre o espaço público, por cada 30 dias ou fracção e por unidade:

a) Até 30 dias ..................................................................................................................................... 340 1,70
b) Mais de 30 dias e por mês ............................................................................................................. 1 120 5,59

4 — Outras ocupações por metro quadrado da superfície de domínio público ocupado e por mês, como
amassadouros, depósitos de entulho ou de materiais e outras ocupações autorizadas para obras, por
metro quadrado ou fracção, e por cada 30 dias ou fracção:

a) Até 30 dias ..................................................................................................................................... 340 1,70
b) Mais de 30 dias e por mês ............................................................................................................. 1 120 5,59

Ocupação da via pública:

5 — Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

a) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações, ou para
o exercício de comércio ou indústria (por metro quadrado ou fracção, e por dia) ..................... 1 120 5,59

b) Cabina ou posto telefónico (por ano) .......................................................................................... 2 780 13,87
c) Depósitos subterrâneos com excepção dos destinados a bombas abastecedoras (por metro cúbi-

co ou fracção e por ano) .............................................................................................................. 2 220 11,07
d) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores (por metro

quadrado ou fracção, e por mês) ................................................................................................... 1 120 5,59

Obs. 1.ª — As licenças deste quadro não podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras a que respeitam, incluindo os
prazos de tolerância que também lhes são aplicáveis e que poderão ser elevados para o dobro, por motivo de desmantelamento de andaimes,
limpeza do local e por outros serviços semelhantes.
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QUADRO X

Vistorias

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de licença da utilização relativa à ocupação de espaços desti-
nados à habitação........................................................................................................................................... 1 680 8,38

2 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços desti-
nados a comércio ou serviços, por cada unidade .......................................................................................... 3 000 14,96

3 — Por cada fogo ou unidade de ocupação em acumulação com o montante referido nos números anteriores 5802,89
4 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a

armazéns ou indústrias, a serviços de restauração e de bebidas, e de espaços destinados a estabelecimen-
tos alimentares ou não alimentares, por estabelecimento ........................................................................... 4 000 19,95

5 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a ar-
mazéns ou indústrias, a serviços de restauração e de bebidas, com dança ................................................... 15 000 74,82

6 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a
empreendimentos hoteleiros .......................................................................................................................... 7 500 37,41

6.1 — Por cada estabelecimento comercial, restauração e de bebidas, serviços e por quarto, em acumu-
lação com o montante previsto no número anterior ....................................................................... 500 2,49

7 — Por auto de recepção provisória ou definitiva de infra-estruturas de loteamentos .................................... 5 000 24,94

7.1 — Por cada lote, em acumulação com o montante referido no número anterior:

a) Até 5 lotes ..................................................................................................................................... 250 1,25
b) De 6 lotes a 15 lotes ..................................................................................................................... 500 2,49
c) Mais de 15 lotes ............................................................................................................................. 1 000 4,99

8 — Vistorias para determinar a necessidade de obras para corrigir deficiências de segurança, higiene e salu-
bridade (prédios que ameaçam ruína)............................................................................................................. 2 000 9,98

9 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores ................................................................................ 1 680 8,38

QUADRO XI

Operações de destaque

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Por pedido ou reapreciação ........................................................................................................................... 2 000 9,98
2 — Pela emissão da certidão de aprovação ........................................................................................................ 2 500 12,47

QUADRO XII

Inscrição de técnicos

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Para assinar projectos, de arquitectura, especialidades, loteamentos urbanos e obras de urbanização ....... 11 02054,97
2 — Para assinar projectos (referidos no número 1) e dirigir obras ................................................................... 16 490 82,25

QUADRO XIII

Recepção de obras de urbanização

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Por auto de recepção provisória ou definitiva de obra de urbanização ....................................................... 500 2,49
2 — Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior ................................................... 100 0,50
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QUADRO XV

Assuntos administrativos

Valor Valor
em escudos em euros

1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou autorização, por cada averbamento (proc. de
obras particulares), em nome de novo proprietário ......................................................................................... 1 680 8,38

2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de propriedade horizontal:

a) Não excedendo uma face .......................................................................................................................... 500 2,49
b) Por cada face além da primeira, ainda que incompleta, a acrescer ao montante anterior .................... 200 1,00

2.1 — Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior ......................................... 100 0,50
3 — Certidões narrativas:

a) Não excedendo uma face .......................................................................................................................... 500 2,49
b) Por cada face além da primeira, ainda que incompleta, acrescer ao montante anterior ....................... 200 1,00

4 — Fotocópia simples de peças escritas, por folhas .......................................................................................... 20 0,10
4.1 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha .................................................................................. 460 2.29
5 — Cópia simples de peças desenhadas, por formato A4 .................................................................................. 20 0,20
5.1 — Cópia simples de peças desenhadas, por folha, noutros formatos, por metro quadrado ou fracção ......... 1 2406,19
6 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha formato A4 ..................................................................290 1,45
6.1 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros formatos, por metro quadrado ou frac-

ção ...................................................................................................................................................................... 1 680 8,38
7 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, formato A4 ...................................... 290 1,45
7.1 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, noutros formatos, por metro qua-

drado ou fracção ................................................................................................................................................ 1 680 8,38
7.2 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, formato A4, em suporte informático, por

folha ................................................................................................................................................................... 2 500 12,47
7.3 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, noutros formatos, em suporte informático,

por folha ............................................................................................................................................................ 5 000 24,94
8 — Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público (cada edital) ..................... 1 120 5,59
9 — Averbamentos não previstos nos números anteriores ................................................................................. 580 2,89
10 — Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que, expressamente, se indica, aparecendo

ou não o objecto de busca (cada) ...................................................................................................................... 190 0,95
11 — Termo de entrega de documentos juntos a processos cuja restituição haja sido autorizada ..................... 290 1,45
12 — Fornecimento a pedido dos interessados de documentos necessários à substituição dos que tenham sido

extraviados ou em mau estado (cada documento) ............................................................................................ 580 2,89
13 — São isentos de taxas os atestados e certidões que nos termos da lei gozem de isenção de pagamento de

imposto do selo.
14 — Autenticação de documentos, não incluindo o preço da cópia (por cada documento) ............................ 190 0,95
15 — Reapreciação ou revalidação de processos de obras ................................................................................... 1 680 8,38
16 — Reapreciação ou revalidação de processos de loteamentos ........................................................................ 2 220 11,07
17 — Livro de obra (cada) .................................................................................................................................... 1 120 5,59
18 — Fornecimento de avisos publicitando processos de obras e de loteamentos em fase de apreciação, e li-

cenciados............................................................................................................................................................ 1 120 5,59

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 8858/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que foi ce-
lebrado, ao abrigo dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, com o trabalhador Francis-
co Manuel Valadas Martins, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice 148, com início de
funções em 1 de Outubro de 2001, de acordo com o meu despacho
de 28 de Setembro de 2001. (Processo isento de fiscalização do
Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 8859/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos
efeitos torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
despacho do presidente da Câmara, datado de 2 de Outubro de 2001,

procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

Américo Emanuel Fangueiro Mata e Daniel Oliveira Justa, operá-
rio jardineiro, com a remuneração de 81 200$, índice 134, por
mais seis meses, com termo em 7 de Maio de 2002.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de
Contas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g) da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

4 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Secção de Gestão de Recursos Humanos, José
Manuel Gomes Soares Pessoa.

Aviso n.º 8860/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrata-
dos de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na
alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, conforme despacho da Presidência
n.º 26/SRS/CTC/01, datado de 7 de Setembro de 2001, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com o trabalhador Carlos Martins Moreira, para exer-
cer funções inerentes à categoria de operário trolha, com a remu-
neração mensal ilíquida de 81 200$00.

O contrato foi celebrado, pelo prazo de 1 ano, com início no
dia 3 de Outubro de 2001.
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Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g) da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Secção de Gestão de Recursos Humanos, José
Manuel Gomes Soares Pessoa.

Aviso n.º 8861/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos
efeitos torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
despacho do presidente da Câmara, datado de 7 de Outubro de 2001,
procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo
com a trabalhadora Cláudia Sofia Pinheiro Lourenço, na categoria
de auxiliar administrativo, com a remuneração de 72 700$, índice
120, por mais um ano, com termo em 19 de Novembro de 2002.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

10 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 8862/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção dos contratos de trabalho a termo certo. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se tor-
na público que por despacho do presidente da Câmara de 18 de
Julho de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os indivíduos abaixo
indicados:

Gracinda Manso Cardoso Dias, na categoria de auxiliar adminis-
trativo, do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de
84 200$, correspondente ao 3.º escalão, índice 139, foi reno-
vado por mais um ano, que termina a 11 de Setembro de 2002.

Célia Regina Cardoso, na categoria de técnico superior de 2.ª classe,
(engenheira do ambiente) do grupo de pessoal técnico superior,
vencimento de 242 200$, correspondente ao 1.º escalão, ín-
dice 400, foi renovado, por mais um ano, que termina em 11 de
Setembro de 2002.

Sandra Isabel Gonçalves Ventura, na categoria de técnico de turis-
mo de 2.ª classe, do grupo de pessoal técnico, com o venci-
mento de 172 600$, correspondente ao 1.º escalão, índice 285,
foi renovado por mais um ano, que termina em 11 de Setembro
de 2002.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

Aviso n.º 8863/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se torna público que
por despacho do presidente da Câmara de 18 de Julho de 2001,
foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo, celebra-
dos ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os indivíduos abaixo indicados:

Abílio Martins Esteves — na categoria de guarda campestre, do
grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de 89 700$, cor-
responde ao 1.º escalão, índice 148, com início em 1 de Junho
de 2001, pelo período de quatro meses.

André Filipe Moutinho Cristóvão — na categoria de guarda cam-
pestre, do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de
89 700$, corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com início em
1 de Junho de 2001, pelo período de quatro meses.

António Cardoso Martins — na categoria de guarda campestre,
do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de 89 700$,
corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com início em 1 de Ju-
nho de 2001, pelo período de quatro meses.

Augusto Manuel Fernandes Francisco — na categoria de guarda
campestre, do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de
89 700$, corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com início
em 1 de Junho de 2001, pelo período de quatro meses.

Diamantino Cristóvão Dias — na categoria de guarda campestre,
do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de 89 700$,
corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com início em 1 de Ju-
nho de 2001, pelo período de quatro meses.

Filipe Augusto Rodrigues Vicente — na categoria de guarda cam-
pestre, do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de
89 700$, corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com início em
1 de Junho de 2001, pelo período de quatro meses.

Francisco Manuel Fernandes Balau — na categoria de guarda cam-
pestre, do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de
89 700$, corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com início em
1 de Junho de 2001, pelo período de quatro meses.

Vincent André Martins Dias — na categoria de guarda campestre,
do grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento de 89 700$,
corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com início em 1 de Ju-
nho de 2001, pelo período de quatro meses.

Maria de Fátima Martins Lopes Afonso — na categoria de auxili-
ar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar, com o ven-
cimento de 72 700$, corresponde ao 1.º escalão, índice 120,
com início em 1 de Agosto de 2001, pelo período de três meses.

Maria do Carmo Lopes Martins Dias — na categoria de auxiliar
de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar, com o venci-
mento de 72 700$, corresponde ao 1.º escalão, índice 148, com
início em 1 de Agosto de 2001, pelo período de um ano. (a)

a) O presente contrato foi celebrado nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 8864/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorroga-
ção de contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se tor-
na público que, por meu despacho datado de 10 de Outubro cor-
rente, foi prorrogado por um ano o prazo do contrato celebrado
com António Eduardo Pinheiro Silva, em conformidade com o
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

11 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 8865/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão renovou, por
mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Nelson Alberto Pereira Marques.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 8866/2001 (2.ª série) — AP.  — Alfredo de
Oliveira Henriques, presidente da Câmara Municipal de Santa Ma-
ria da Feira:

Torna público que o Regulamento do Horário de Funcionamento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços
foi aprovado pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária
realizada no dia 17 de Setembro de 2001 e pela Assembleia
Municipal em sua sessão ordinária realizada no dia 28 de Setem-
bro de 2001, com entrada em vigor 30 dias após a sua publica-
ção.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo de
Oliveira Henriques.
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Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabe-
lecimentos de Venda ao Público e de Prestação de
Serviços do Município de Santa Maria da Feira.

Preâmbulo

Para a elaboração do presente Regulamento, esta edilidade teve
em consideração o facto de que todos os períodos de abertura e de
funcionamento dos referidos estabelecimentos pressupõem a sal-
vaguarda da qualidade de vida dos munícipes, e que estes não po-
dem afectar a segurança, a tranquilidade, saúde pública e o repouso
dos residentes, ponderando ainda as expectativas e anseios da
comunidade municipal.

Pretendemos realçar o facto de que cada caso de atribuição de
horário de funcionamento ser um caso particular, a ponderar por
esta Câmara Municipal com a colaboração de outras entidades, tendo
em conta os vários interesses em conflito.

Acresce que nenhum horário de funcionamento é atribuído de
forma definitiva, este poderá sempre ser alargado ou restringido
consoante as situações e nos termos do presente Regulamento.

1.º

Lei habilitante

Nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, do preceituado no Decreto-Lei
n.º 48/96, de 15 de Maio, e da Portaria n.º 153/96, do mesmo dia,
e do estabelecido nos artigos 53.º e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, a Assembleia Municipal em sessão 28 de Setembro
de 2001, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte
Regulamento.

2.º

Âmbito e objecto

É objecto do presente Regulamento a fixação dos períodos de
abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao pú-
blico e de prestação de serviços, com excepção dos respeitantes
às grandes superfícies, situados na área do município de Santa Maria
da Feira.

3.º

Regime geral de funcionamento

1 — Sem prejuízo do regime especial em vigor para actividades
não aqui especificadas, os estabelecimentos de venda ao público e
de prestação de serviços, incluindo os localizados em centros co-
merciais que não estejam abrangidos em legislação específica, podem
estar abertos entre as 6 e as 24 horas de todos os dias da semana.

2 — Os estabelecimentos de restauração e bebidas, os salões e
casas de jogos lícitos e as lojas de conveniência definidas na Por-
taria n.º 154/96, de 15 de Maio, podem estar abertos até às 2 horas
de todos os dias da semana, salvas as excepções referidas no ar-
tigo 4.º

3 — Sem prejuízo do previsto nos artigos seguintes, os estabe-
lecimentos classificados como tabernas pelas entidades competentes
podem estar abertos até às 22 horas.

4 — Os clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e esta-
belecimentos similares podem estar abertos até às 4 horas de to-
dos os dias da semana, salvas as excepções referidas nos artigos
seguintes.

5 — As esplanadas funcionam dentro do horário que foi atribuído
ao estabelecimento comercial do qual depende, salvaguardando o
previsto no artigo 6.º

4.º

Excepções ao regime geral de funcionamento

O horário de funcionamento dos salões e casas de jogos lícitos,
e dos estabelecimentos de restauração e bebidas, quando situados
em edifícios constituídos em regime de propriedade horizontal em
que haja fracções com uso habitacional, apenas poderão estar abertos
até às 24 horas de todos os dias da semana, ressalvando-se o esti-
pulado no artigo 6.º do presente Regulamento.

5.º

Regime de funcionamento contínuo

1 — São exceptuados dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 3.º deste Regulamento os estabelecimentos situados em esta-
ções e terminais rodoviários ou ferroviários, podendo, nesses ca-
sos, funcionar continuamente.

2 — São também abrangidos por este regime de funcionamento
contínuo:

a) Os postos abastecedores de combustível e de lubrificantes
e estações de serviço;

b) As farmácias, devidamente escaladas, segundo a legisla-
ção aplicável;

c) Os parques de estacionamento;
d) As agências funerárias;
e) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares

de alojamento turístico.

6.º

Regime excepcional

1 — A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira tem compe-
tência para restringir ou alargar os limites horários fixados no arti-
go 2.º do presente Regulamento.

2 — O alargamento dos limites fixados no artigo 3.º deve ser
requerido pelos interessados através de uma exposição devidamente
fundamentada. O alargamento do horário é concedido desde que
observados cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais ligadas ao turismo o
justifiquem;

b) Não afectarem a segurança, a tranquilidade e o repouso
dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitarem as características sócio-culturais e am-
bientais da zona, bem como, as condições de circulação e
estacionamento.

3 — As restrições poderão ocorrer por iniciativa da Câmara
Municipal ou pelo exercício do direito de petição dos administra-
dos, desde que estejam comprovadamente em causa razões de se-
gurança, saúde pública, de protecção da qualidade de vida e bem-
-estar dos cidadãos, e tendo também em consideração o tipo de
actividade exercida.

7.º

Audiência prévia de entidades

O alargamento ou a restrição dos períodos de abertura e funcio-
namento dos estabelecimentos comerciais envolve a audição pré-
via das seguintes entidades:

a) As associações de consumidores que representem todos os
consumidores em geral, nos termos da lei;

b) A junta de freguesia onde o estabelecimento se situa;
c) As associações sindicais que representem os interesses sócio-

-profissionais dos trabalhadores dos estabelecimentos em
causa;

d) As associações patronais do sector, que representem os
interesses do estabelecimento em causa.

e) As forças de segurança — Polícia de Segurança Pública e
Guarda Nacional Republicana;

f) A Associação Empresarial de Santa Maria da Feira.

8.º

Concessão do mapa de horário

O mapa de horário de funcionamento é concedido através da
apresentação dos seguintes elementos:

a) Um requerimento dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal cujo modelo é fornecido pelos serviços da Câma-
ra Municipal (anexo I); e

b) O alvará da licença de utilização do estabelecimento co-
mercial.

9.º

Mapa de horário

1 — O mapa de horário de funcionamento consta de impresso
próprio, de acordo com o modelo anexo a este Regulamento.
(anexoII )

2 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabeleci-
mento deve ser afixado em lugar e local bem visível do exterior.

10.º

Coimas e sanções acessórias

1 — Constitui contra-ordenação:

a) A não afixação do mapa de horário de forma bem visível
do exterior do estabelecimento, a qual é punível com coima
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de 30 000$ a 90 000$ para pessoas singulares e de 90 000$
a 300 000$ para pessoas colectivas;

b) O funcionamento fora do horário estabelecido, o qual é punido
com coima de 50 000$ a 750 000$ para pessoas singulares
e de 500 000$ a 5 000 000$ para pessoas colectivas.

2 — A aplicação das coimas a que se refere o número anterior
compete ao presidente da Câmara Municipal de Santa Maria da
Feira, revertendo as receitas provenientes da sua aplicação para a
respectiva Câmara Municipal.

3 — Quando a gravidade da situação o justifique, ou no caso de
ocorrer a reiteração da contra-ordenação, haverá lugar a aplica-
ção da sanção acessória de encerramento do estabelecimento,
reservando-se a Câmara Municipal o direito de comunicar a situa-
ção às entidades que têm competência na matéria.

11.º

Fiscalização

A fiscalização deste Regulamento caberá à Câmara Municipal
com a colaboração da Polícia de Segurança Pública, da Guarda
Nacional Republicana e dos Agentes de Actividades Económicas.

12.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todas as disposições regulamen-
tares anteriores sobre a matéria.

13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após publica-
ção na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO I

ANEXO II

Mapa de horário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 8867/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do
Plano Director Municipal. — O Plano Director Municipal de São
Pedro do Sul foi ratificado pelo Governo conforme Resolução do
Conselho de Ministros n.º 105/95, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série-B, de 13 de Outubro de 1995.

Impõem-se que tal instrumento de ordenamento e gestão do
território de São Pedro do Sul seja adequado às condições econó-
micas, sociais, culturais e ambientais que na realidade se verificam
presentemente, decorridos que estão mais de 5 anos após a entra-
da em vigor daquele Plano Director Municipal.

Assim, nos termos das disposições conjugadas da alínea a) do
n.º 1 e do n.º 2 do artigo 98.º, n.º 2 do artigo 94.º, n.os 1 e 2 do
artigo 77.º e ainda n.os 1 e 2 do artigo 74.º, todos do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, deliberou a Câmara Municipal de
São Pedro do Sul em sua reunião de 27 de Março de 2001, mandar
rever o Plano Director Municipal, tendo presente a seguinte ca-
lendarização:

Fase I — Publicitação e participação — Abril e Maio de 2001;
Fase II — Elaboração — estudos de caracterização — Junho

a Novembro de 2001;
Fase III — Elaboração — proposta — Dezembro de 2001 a

Julho de 2002;
Fase IV — Participação — discussão pública e ponderação

dos resultados — Junho a Agosto de 2002;
Fase V — Elaboração da proposta final — Setembro de 2002;
Fase VI — Aprovação, ratificação, registo e publicitação —

Outubro de 2002 a Março de 2003.

Participação — nesta conformidade, é concedido um período
de 30 dias, a contar da publicação no presente edital no Diário da
República, para que todos os interessados possam prestar as in-
formações que considerem úteis no âmbito deste processo e for-
mular sugestões, nomeadamente, sobre os objectivos estratégicos
que considerem que a revisão do PDM deve visar.

Estes contributos devem ser enviados à Divisão de Planeamen-
to e Gestão Urbanística da Câmara Municipal de São Pedro do Sul,
no Gabinete de Revisão do Plano Director Municipal, sendo que
serão avaliadas todas as reclamações ou sugestões que entretanto
hajam sido feitas no decurso da 1.ª fase e que foi amplamente
divulgada, podendo ainda todos os interessados pedir esclarecimentos
e consultar o documento de fundamentação da revisão do Plano
Director Municipal, que acompanhou a deliberação desta Câmara
Municipal e que descreve os objectivos e metodologia a observar
no processo.

As observações ou sugestões deverão ser apresentadas, por es-
crito, em documento devidamente identificado, dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Car-
los Ferreira Rodrigues Figueiredo.

Edital n.º 449/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António
Carlos Figueiredo, presidente da Câmara Municipal do concelho
de São Pedro do Sul:

Torna público que, em cumprimento da deliberação desta Câ-
mara Municipal de 14 de Agosto de 2001, bem como da delibera-



APÊNDICE N.º 128 — II SÉRIE — N.º 269 — 20 de Novembro de 200144

ção da Assembleia Municipal de 28 de Setembro de 2001, foi apro-
vada a alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, o
qual entra em vigor no prazo de oito dias após a sua publicação
no Diário da República.

Para constar se lavrou este edital e outro de igual teor, que vão
ser afixados nos locais do costume e ainda nos jornais Notícias de
Lafões e Gazeta da Beira.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, o subscrevi.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Ferreira Rodrigues Figueiredo.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Disposições legais

Artigo 1.º

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Munici-
pais têm como lei habilitante as alíneas a) e e) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e as alíneas c) e
d) do artigo 16.º e artigos 19.º e 20.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Artigo 2.º

A Tabela de Taxas e Licenças e de Prestação de Serviços Muni-
cipais, elaborada nos termos legais, substitui as anteriormente apro-
vadas.

Artigo 3.º

De todas as taxas cobradas pelo município, será emitido documento
próprio, comprovativo do seu pagamento, que deverá ser conser-
vado pelo titular da licença, durante o período da sua validade,
devendo o impresso normalizado para o requerimento ser forne-
cido gratuitamente pela Câmara.

Artigo 4.º

Nos processos administrativos de interesse particular, haverá lugar
ao pagamento de custas a liquidar nos termos do Código das Cus-
tas Judiciais que reverterão integralmente para o município, salvo
se constituírem compensação de despesas efectuadas por funcio-
nários ou se destinarem às partes ou particulares que intervenham
nos processos.

Artigo 5.º

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias autenticadas, segundas vias, etc.,
cuja emissão seja requerida com carácter de urgência, será cobrado
o dobro da taxa fixada na Tabela, desde que o pedido seja satisfei-
to no prazo de quarenta e oito horas, após a entrada do requeri-
mento.

Artigo 6.º

1 — Estão sujeitas a licenciamento municipal, nos termos da
legislação aplicável:

a) Todas as obras de construção civil, designadamente no-
vos edifícios e reconstrução, ampliação, alteração, repa-
ração ou demolição de edificações e ainda os trabalhos
que, não possuindo natureza exclusivamente agrícola,
impliquem alteração da topografia local;

b) Todas as obras que impliquem, mesmo temporariamente,
alterações do piso das vias municipais ou quaisquer ou-
tros espaços do domínio público promovidas por parti-
culares ou pessoas colectivas.

2 — Casos de realização de obras excepcionais de comprovada
urgência, em que esteja em causa o interesse público, deverão ser
legalizadas perante a Câmara Municipal no primeiro dia útil ime-
diato ao seu início.

Artigo 7.º

1 — A Câmara Municipal pode isentar do pagamento de taxas
as licenças de obras promovidas por pessoas colectivas de direito
público ou de utilidade pública, por associações culturais, despor-
tivas, recreativas, de moradores, de profissionais ou cooperativas,

desde que as obras se destinem à realização dos correspondentes
fins estatuários, por industriais desde que a indústria vise a criação
de postos de trabalho e também por deficientes cujo grau de inca-
pacidade seja igual ou superior a 60% e a construção se destine a
sua habitação permanente.

2 — Pode a Câmara Municipal isentar do pagamento de taxas
as licenças de obras, quando no respectivo projecto de construção
ou reconstrução seja prevista a utilização simultânea de materiais
tradicionais tais como granitos, xistos, telha regional e portas e
janelas de madeira ou outro material substituto a ser apreciado no
âmbito do projecto.

3 — Em casos excepcionais, devidamente justificados, pode a
Câmara Municipal conceder isenção do pagamento de quaisquer
taxas de licenças ou de venda de bens e serviços.

4 — O uso da isenção prevista nos números anteriores, bem
como das isenções especiais previstas em leis, deverá ser requeri-
do à Câmara Municipal acompanhado dos documentos compro-
vativos da situação invocada e não desobriga, em caso algum, à
emissão do respectivo alvará de licença.

Artigo 8.º

As licenças terão o prazo de validade delas constante.

Artigo 9.º

Os pedidos de renovação de licenças da competência da Câmara
Municipal, referida no número anterior serão apresentados nos meses
de Janeiro e Fevereiro de cada ano, salvo se for estabelecido neste
Regulamento o contrário.

Artigo 10.º

1 — Os títulos comprovativos das receitas municipais prove-
nientes de taxas e licenças, previstas na tabela e aplicáveis ao «exer-
cício de caça, ao registo de canídeos e ao licenciamento e registo
de veículos», poderão, mediante deliberação da Câmara Munici-
pal, ser debitados ao tesoureiro.

2 — Quando as taxas forem de quantitativo uniforme, poderá a
relação de cobrança ser escriturada sem individualizar os conheci-
mentos, mencionando-se o seu valor individual, a quantidade e o
valor total da cobrança em cada dia.

Artigo 11.º

As licenças previstas na presente Tabela e aplicáveis à ocupa-
ção da via pública e à publicidade, têm carácter precário, podendo
a Câmara Municipal fazer cessar a validade das mesmas mediante
justa indemnização se for caso disso, ou, de as não renovar, findo
o prazo de validade, sem direito ou obrigação ao pagamento de
qualquer indemnização.

Artigo 12.º

Em todas as cobranças previstas na tabela anexa a este diploma
proceder-se-á no total ao arredondamento para a dezena de escudos
imediatamente superior.

Artigo 13.º

Além das taxas expressamente previstas nesta tabela, outras
existem, cujos valores são fixados em regulamentos próprios ou
leis (armas e ratoeiras de fogo, exercício de caça, inspecção sani-
tária, etc.).

Artigo 14.º

As taxas que tiverem de ser cobradas em resultado de pedidos de
legalização, feita por iniciativa dos requerentes ou na sequência
de participação ou autuação de infracções cometidas, incluindo as
correspondentes às licenças não previamente adquiridas, serão li-
quidadas, com os agravamentos previstos neste Regulamento ou
na Tabela e, se não forem pagas no período de 30 dias a contar da
data em que a liquidação foi notificada ao requerente, serão debi-
tadas ao tesoureiro para efeitos de cobrança coerciva.

Artigo 15.º

A Assembleia Municipal ao fixar o valor das taxas e coimas a
cobrar, poderá, sob proposta do executivo, aprovar coeficientes
de actualização dos valores estabelecidos, tendo como base o va-
lor de inflação do Instituto Nacional de Estatística.

Artigo 16.º

Este Regulamento entra em vigor oito dias após a sua publica-
ção no Diário da República.
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Tabela de taxas

Valor Valor
em escudos em euros

CAPÍTULO II

Serviços administrativos

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação de serviços e concessão de documentos

1 — Afixação de editais relativos a prestações que não sejam de interesse público — cada edital ........ 1 000 4,99
2 — Alvarás não especialmente contemplados na tabela (excepto nomeação e exoneração) — cada .. 1 0004,99
3 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações — cada ...................................................... 5002,49
4 — Averbamentos — cada ........................................................................................................................... 500 2,49
5 — Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda ................................................................................................................ 500 2,49
b) Por cada lauda além da primeira ..................................................................................................... 200 1,00

6 — Certidões narrativas...............................................................................................................................2 vezes a de teor
7 — Fotocópias autenticadas:

a) Pela primeira lauda ........................................................................................................................... 500 2,49
b) Por cada lauda a mais ...................................................................................................................... 200 1,00

8 — Fotocópias não autenticadas de diversos documentos:

a) Formato A4 — por cada face......................................................................................................... 30 0,15
b) Formato A3 — por cada face......................................................................................................... 40 0,20
c) Plantas topográficas — cada........................................................................................................... 300 1,50

9 — Cópias heliográficas:

a) Em papel ozalyd (por metro quadrado).......................................................................................... 500 2,49
b) Em papel vegetal (por metro quadrado)........................................................................................ 2 000 9,98

10 — Reclamações nos inquéritos administrativos sobre dívidas de empreiteiros de obras públicas e for-
necimentos públicos .................................................................................................................................... 500 2,49

11 — Emissão de pareceres — cada ............................................................................................................. 1 500 7,48
12 — Documentos necessários à substituição dos que tenham sido extraviados (2.as vias) — cada....... 50% da taxa inicial
13 — Licenciamento de reflorestação, arborização e destruição do revestimento vegetal:

1 — Por cada hectare ou fracção de área a surribar ou a tratar:

a) Carvalhos, castanheiros e plátanos, pinheiros e pseudo tsuga.............................................. Isento Isento
b) Eucaliptos, acácias, ailantos e outras espécies de crescimento rápido................................. 5 000 24,94
c) Outras ......................................................................................................................................... 1 000 4,99

2 — Em caso de deslocação de técnicos com vista à emissão de pareceres ou outro tipo de do-
cumentos acrescerá o custo:

a) Até 5 ha.................................................................................................................................... 7 500 37,41
b) De 5 a 50 ha ............................................................................................................................. 12 500 62,35
c) De 50 a 100 ha......................................................................................................................... 18 000 89,78
d) Mais de 100 ha......................................................................................................................... 25 000 124,70

14 — Licenciamento e vistorias de recintos de espectáculos e divertimentos públicos e de espectáculo
de natureza artística:

a) Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados........................................... 3 000 14,96
b) Por cada dia além do primeiro........................................................................................................ 500 2,49
c) Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza artística.......................................... 2 500 12,47
d) Por cada dia além do primeiro........................................................................................................ 500 2,49
e) Certificado de vistoria ...................................................................................................................... 15 000 74,82
f) Realização de vistoria ...................................................................................................................... 5 000 24,94

15 — Outros processos administrativos e outros serviços ou actos não especialmente previstos nesta
tabela ou legislação especial ...................................................................................................................... 500 2,49

16 — Emissão de horário funcionamento de estabelecimento comercial:

a) Visto inicial ....................................................................................................................................... 1 000 4,99
b) Alterações ......................................................................................................................................... 500 2,49

Nota: 1 — Os estudantes e professores têm direito a 50% de desconto na aquisição de fotocópias
previstas nas alíneas a) e b) do n° 8 do presente artigo, na Biblioteca Municipal.
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Valor Valor
em escudos em euros

CAPÍTULO III

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Artigo 2.°

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem de ratoeiras de fogo

1 — As receitas fixadas em legislação especial e legislação complementar.
2 — Cartões de licenças de uso e porte de arma — cada........................................................................... 500 2,49

Artigo 3.°

1 — As taxas a cobrar são as estabelecidas no Regulamento da Caça e legislação complementar.

CAPÍTULO IV

Registo de canídeos

Artigo 4.º

1 — Registo — cada cão, seja qual for a sua categoria .............................................................................. 500 2,49
2 — Utilização do canil por dia ou fracção................................................................................................ 500 2,49
3 — Averbamento do registo......................................................................................................................... 250 1,25

Observações:
1 — Ficam isentos de taxas de registo os casos referidos no Decreto-Lei n ° 317/85, de 2 de Agosto.

CAPITULO V

Loteamento e obras

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos

Artigo 5.º

Inscrição

1 — Para assinar projectos e dirigir obras................................................................................................... 20 000 99,76
2 — Renovação anual .................................................................................................................................... 5 000 24,94

SECÇÃO II

Loteamentos

Artigo 6°

Projectos

1 — Pela apreciação do projecto................................................................................................................. 7 500 37,41
Acresce por cada lote a construir......................................................................................................... 1 000 4,99

2 — Aditamento ou alterações da iniciativa do loteador........................................................................... 7 500 37,41
Acresce por cada lote alterado ou aditado a mais relativamente ao projecto inicial...................... 1 000 4,99

3 — Destaque de parcela ............................................................................................................................... 6 000 29,93

Artigo 7.º

Reapreciação de projecto de loteamento...................................................................................................... 50% das taxas iniciais

Artigo 8.º

Alvarás de loteamento

1 — Emissão de alvará .................................................................................................................................. 15 000 74,82

a) Cada lote (até 3 lotes inclusivé)..................................................................................................... 5 000 24,94
b) De 4 a 5 lotes................................................................................................................................... 3 000 14,96
c) De 6 a 10 lotes................................................................................................................................. 3 500 17,46
d) Mais de 10 lotes — cada ................................................................................................................. 4 000 19,95

2 — Averbamentos de alvará — cada acto.................................................................................................. 50% das taxas iniciais
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Valor Valor
em escudos em euros

SECÇÃO III

Apreciação de projecto de obras

Artigo 9.º

Apreciação de projectos com vista ao licenciamento

1 — Registos de declaração de responsabilidade ou de certificado de conformidade — por técnico e
por obra .................................................................................................................................................. 3 500 17,46

2 — Uma unidade de ocupação ou fracção autónoma ................................................................................3 000 14,96
Acresce por cada unidade de ocupação ou fracção autónoma ............................................................ 1 0004,99

3 — Aditamentos a projectos da iniciativa do requerente.......................................................................... 3 000 14,96
Acresce por cada unidade de ocupação ou fracção autónoma aditada a mais em relação ao pro-
jecto inicial ............................................................................................................................................ 1 000 4,99

4 — Anteprojecto — cada............................................................................................................................. 3 500 17,46
5 — De anexos — cada................................................................................................................................. 2 000 9,98
6 — Projectos e pedidos de colocação de toldos, reclamos (luminosos ou não), placas ou similares —

cada......................................................................................................................................................... 2 000 9,98
7 — Instrução de processo para aprovação de exploração de recursos hídricos...................................... 2 000 9,98

Artigo 10.°

Reapreciação de quaisquer projectos desta secção........................................................................................ 50% das taxas de apreciação

Artigo 11.º

Fornecimento de informação prévia escrita

De construção — cada ................................................................................................................................... 3 500 17,46
De loteamento — cada.................................................................................................................................. 15 000 74,82
De estabelecimentos comerciais e industriais — cada ................................................................................. 5 000 24,94

Observções:
Por unidade de ocupação entendem-se os fogos, os escritórios, os estabelecimentos comerciais, as

lojas e outros semelhantes.
Por anexo entende-se toda a construção simples, de um só piso, que não se destina a habitação.

SECÇÃO IV

Licenciamento para execução de obras

Artigo 12.º

Taxa geral a aplicar em todas as licenças

a) Pelo período de 15 dias ou fracção.......................................................................................................... 1 000 4,99
b) Pelo período de 30 dias ou fracção.......................................................................................................... 2 000 9,98
c) Obras para ou em jazigos, capelas, mausoléus por 30 dias ou fracção .................................................. 5 000 24,94

Artigo 13.º

Taxas especiais a acumular com as dos artigos anteriores quando devidas
e pela realização de cada obra

1 — Movimento de terras — por metro quadrado de área movimentada................................................ 30 0,15
2 — Fundações:

Execução das fundações por área de implantação e por metro quadrado.......................................... 30 0,15

3 — De construção, reconstrução, ampliação, modificação ou reparação — por metro quadrado ou
fracção e relativamente a cada piso:

a) Para habitação.................................................................................................................................. 70 0,35
b) Para escritório, comércio ou indústria........................................................................................... 100 0,50
c) Para garagens, arrumos ou similares ............................................................................................... 60 0,30

4 — Construção, reconstrução, ampliação, modificação ou reparação de telheiros, hangares, barracões,
alpendres, capoeiras e congéneres quando de tipo ligeiro e de um só piso:

a) De área não superior a 30 m2 — por metro quadrado ou fracção............................................... 50 0,25
b) De área superior a 30 m2 — por metro quadrado ou fracção....................................................... 60 0,30

5 — De construção, reconstrução, ampliação, modificação ou reparação de muros de suporte, ou de
vedação, e outras vedações, por metro linear ou fracção:

a) Confinantes com via pública ........................................................................................................... 60 0,30
b) Não confinantes com a via pública................................................................................................ Isento Isento
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6 — Construção, reconstrução, ampliação, modificação ou reparação de terraços no prolongamento
de pavimentos dos edificios ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouros, esplanadas,
etc. — por metro quadrado ou fracção..................................................................................................... 70 0,35

7 — Instalação de ascensores e monta-cargas — cada............................................................................... 7 500 37,41
8 — Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de vãos

de portas e janelas, quando não implicam a cobrança das taxas previstas nos n.os 1 e 2 deste artigo —
por metro quadrado ou fracção da superficie modificada ........................................................................ 500 2,49

9 — Demolições (edificações e pavilhões) — por piso demolido ............................................................. 4 000 19,95
10 — Construção de piscinas:

a) Por metro cúbico.............................................................................................................................. 1 000 4,99
b) Construção de recipientes destinados a líquidos ou sólidos — por metro cúbico ....................... 750 3,74

11 — Prorrogação do prazo da licença concedida:

A taxa será a do artigo 12.°

Artigo 14.°

Corpos salientes de construção na parte projectada sobre a via pública, logradouros ou outros luga-
res públicos sob a administração municipal — taxas a acumular com as do artigo 12.°:

Por metro quadrado ................................................................................................................................ 4 000 19,95

Observações:
1 — Não estão sujeitas a licenciamento municipal, para além de outras referidas no artigo 3.º do

Decreto-Lei n.º 445/91, com a alteração da Lei n.° 29/92:

a) As obras de simples conservação, restauro ou limpeza, quando não impliquem modificação da
estrutura das fachadas, da forma dos telhados, da natureza e da cor dos materiais de revesti-
mentos exteriores.

b) As obras da iniciativa das autarquias locais.
c) As obras promovidas pela administração directa do Estado.

2 — As medidas em superficie abrangem a totalidade da área a construir, reconstruir ou modificar,
incluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões, e a parte que em cada piso
corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

3 — Quando para liquidar as taxas de licenças houver que efectuar medições far-se-á um arredonda-
mento por excesso no total de cada espécie.

4 — A cada prédio corresponderá uma licença de obras com prazo de validade adequado à categoria
e volume da obra.

5 — No que respeita à determinação do prazo correspondente à parte dos trabalhos já executados, no
caso de obras iniciadas sem licença, competirá ao presidente da Câmara Municipal proceder à sua fixa-
ção, mediante informação dos serviços respectivos.

6 — As licenças iniciais para as obras terão os prazos de validade que sejam indicados pelos requeren-
tes, salvo se razões de interesse público impuserem prazo mais reduzido, a fixar pelo presidente da
Câmara Municipal, que também poderá rectificar aqueles, no caso de os julgar inverosímeis.

SECÇÃO V

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 15.°

Ocupação da via pública delimitada por resguardos, andaimes ou tapumes — cada período de 30 dias
ou fracção:

a) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro linear incluindo cabeceiras.................... 600 2,99
b) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública ........................................................ 500 2,49

Artigo 16.º

Outras ocupações da via pública — por cada período de 30 dias ou fracção e por metro quadrado...... 1 500 7,48

Observações:
1 — As licenças desta secção não poderão terminar em data posterior à do termo da licença de obras

a que respeitam.
2 — É aplicável a estas licenças, com as necessárias alterações, o disposto em observações na secçãoIV.
3 — A autorização para ocupação da via pública não confere ao requerente poderes para depósito de

materiais que de alguma forma venham a provocar danos à limpeza pública.

SECÇÃO VI

Utilização de edificações

Artigo 17.°

Licenças de utilização de edifícios novos, reconstruídos, reparados, ampliados
ou alterados quando resultem modificações importantes nas suas características

1 — Licenças de utilização para habitação — por cada fogo e seus anexos............................................ 4 000 19,95
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2 — Licenças de utilização para outros fins:

a) Até 50 m2 ........................................................................................................................................ 5 000 24,94
b) Mais de 50 m2 ................................................................................................................................. 10 000 49,88

3 — Alteração ao uso fixado — por unidades:

a) Para fins habitacionais..................................................................................................................... 3 000 14,96
b) Para outros fins................................................................................................................................ 20 000 99,76

Artigo 18.º

Licenças de utilização para estabelecimentos de restauração e de bebidas

1 — Estabelecimentos de restauração, com ou sem espaços de dança ...................................................... 30 000 149,64
2 — Idem típico............................................................................................................................................. 40 000 199,52
3 — Idem de luxo .......................................................................................................................................... 50 000 249,40
4 — Estabelecimentos de restauração, ou de bebidas, com fabrico próprio de pastelaria, panificação e

gelados, enquadrados na classe D, do Decreto Regulamentar n.° 25/93, de 17 de Agosto ................... 30 000149,64
5 — Idem típico............................................................................................................................................. 40 000 199,52
6 — Idem de luxo .......................................................................................................................................... 50 000 249,40
7 — Estabelecimentos de bebidas .................................................................................................................. 25 000 124,70
8 — Idem típico............................................................................................................................................. 35 000 174,58
9 — Idem de luxo .......................................................................................................................................... 50 000 249,40
10 — Estabelecimentos de bebidas com sala ou espaços destinados a dança ............................................ 50 000249,40
11 — Idem típico........................................................................................................................................... 60 000 299,28
12 — Idem de luxo ........................................................................................................................................ 75 000 374,10

Artigo 19.º

Licenças de utilização turística

1 — Hotéis:

a) De 5 estrelas..................................................................................................................................... 100 000 498,80
b) De 4 estrelas..................................................................................................................................... 75 000 374,10
c) De 3 estrelas..................................................................................................................................... 60 000 299,28
d) Hotéis rurais e residenciais ............................................................................................................... 50 000 249,40
e) Restantes categorias......................................................................................................................... 50 000 249,40

2 — Hotéis — apartamentos:

a) De 5 estrelas..................................................................................................................................... 75 000 374,10
b) De 4 estrelas..................................................................................................................................... 60 000 299,28
c) De 3 estrelas..................................................................................................................................... 50 000 249,40
d) De 2 estrelas..................................................................................................................................... 40 000 199,52

3 — Pensões:

a) Albergaria.......................................................................................................................................... 50 000 249,40
b) Pensão de 1.ª categoria.................................................................................................................... 40 000 199,52
c) Pensão de 2.ª categoria.................................................................................................................... 35 000 174,58
d) Pensão de 3.ª categoria.................................................................................................................... 30 000 149,64

4 — Estalagens:

a) De 5 estrelas..................................................................................................................................... 50 000 249,40
b) De 4 estrelas..................................................................................................................................... 40 000 199,52

5 — Motéis:

a) De 3 estrelas..................................................................................................................................... 50 000 249,40
b) De 2 estrelas..................................................................................................................................... 40 000 199,52

6 — Pousadas:

a) Equiparadas a 4 estrelas ................................................................................................................... 75 000 374,10
b) Equiparadas a 3 estrelas ................................................................................................................... 50 000 249,40

7 — Aldeamentos turísticos:

a) De 5 estrelas..................................................................................................................................... 100 000 498,80
b) De 4 estrelas..................................................................................................................................... 80 000 399,04
c) De 3 estrelas..................................................................................................................................... 70 000 349,16
d) De 2 estrelas..................................................................................................................................... 60 000 299,28

8 — Apartamentos turísticos:

a) De 5 estrelas..................................................................................................................................... 75 000 374,10
b) De 4 estrelas..................................................................................................................................... 60 000 299,28
c) De 3 estrelas..................................................................................................................................... 50 000 249,40
d) De 2 estrelas..................................................................................................................................... 40 000 199,52
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9 — Parques de campismo:

a) De 4 estrelas..................................................................................................................................... 50 000 249,40
b) De 3 estrelas..................................................................................................................................... 40 000 199,52
c) De 2 e 1 estrelas.............................................................................................................................. 30 000 149,64
d) Rural .................................................................................................................................................. 20 000 99,76

Observações:
1 — As edificações de carácter social, construídas por cooperativas de habitação económica, associa-

ções de moradores e organizações semelhantes gozam de redução de 50% das taxas normais, do ar-
tigo 17.°

2 — O licenciamento dos estabelecimentos a que se referem os artigos 18.° e 19.°, explorados por
associações desportivas, recreativas, culturais, profissionais e outras e ainda cooperativas fica isento de
taxas.

3 — Quando seja requerido alvará para exploração no mesmo local de estabelecimento com mais de
uma classificação serão cobradas as taxas correspondentes à classificação mais elevada

4 — Se, num estabelecimento já licenciado se pretender exercer modalidade diversa, também sujeita
a licenciamento, haverá lugar a novo alvará.

SECÇÃO VII

Vistorias

Artigo 20.°

Vistorias — incluindo deslocações e remunerações de peritos e outras despesas

1 — Licenças de utilização para habitação:

a) Um fogo e seus anexos ou unidades de ocupação (arrumos, garagens, etc.) ............................... 4 00019,95
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais .............................................................................. 2 000 9,98
c) Sempre que o número de fogos seja superior a cinco e estejam em edifícios construídos em

regime de propriedade horizontal:

Cada T0, T1 e T2...................................................................................................................... 3 000 14,96
Cada T3 e seguintes .................................................................................................................... 4 000 19,95

2 — Licenças de utilização para outros fins:

a) Estabelecimento comercial até 50 m2 de área............................................................................... 4 000 19,95
b) Estabelecimento industrial até 200 m2 de área.............................................................................. 6 000 29,93
c) Estabelecimentos de restauração e bebidas até 50 m2 de área...................................................... 6 000 29,93
d) Empreendimentos turísticos............................................................................................................ 10 000 49,88
e) Outros fins até 50 m2 de área......................................................................................................... 4 000 19,95
f) Por cada metro quadrado ou fracção a mais em todos os estabelecimentos............................... 3 000 14,96

3 — Para mudança de inquilino incluindo a deslocação e remuneração do perito — por cada:

a) Até 4 divisões (T3).......................................................................................................................... 2 000 9,98
b) Por cada divisão a mais ................................................................................................................... 500 2,49

4 — Vistoria à rede de águas, esgotos e águas pluviais:

a) Um fogo e seus anexos ou unidades de ocupação (arrumos, garagens, etc.) ............................... 5 50027,43
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais .............................................................................. 3 00014,96
c) Sempre que o número de fogos seja superior a cinco e estejam em edifícios construídos em re-

gime de propriedade horizontal:

Cada T0, T1 e T2...................................................................................................................... 4 000 19,95
Cada T3 e seguintes .................................................................................................................... 5 500 27,43

5 — Outras vistorias — cada ........................................................................................................................ 10 000 49,88

Artigo 21.°

Averbamentos

1 — Em processos e licenças de obras ......................................................................................................... 5 000 24,94
2 — Em processos de loteamentos............................................................................................................... 10 000 49,88
3 — Em licenças de utilização para estabelecimentos de restauração e bebidas .......................................50% das taxas do artigo 18.º
4 — Em licenças de utilização turística.......................................................................................................50% das taxas do artigo 19.º
5 — Outros averbamentos............................................................................................................................. 5 000 24,94
6 — Segunda via de alvarás de licença ......................................................................................................... 10% da taxa inicial
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SECÇÃO VIII

Prestação de serviços diversos

Artigo 22.°

Pela reposição dos materiais da via pública levantados ou danificados por motivo
de quaisquer obras ou trabalhos não promovidos pela Câmara Municipal

1 — Pavimentos de betão esquartelado (por metro quadrado)................................................................... 2 750 13,72
2 — Calçada a vidraço branco, sem inclusão de desenhos (por metro quadrado) .................................... 4 00019,95
3 — Calçada a vidraço branco com desenhos muito simples a vidraço preto (por metro quadrado)..... 4 500 22,45
4 — Calçada a vidraço branco, sem inclusão de desenhos, aproveitando pedra existente (por metro

quadrado)..................................................................................................................................................... 3 000 14,96
5 — Calçada a vidraço branco, com inclusão de desenhos, aproveitando pedra existente (por metro

quadrado)..................................................................................................................................................... 3 500 17,46
6 — Calçada de pedra de granito, em cubos, aproveitando pedra existente (por metro quadrado)........ 2 500 12,47
7 — Calçada em pedra de granito, em cubos ou paralelepípedos:

a) Com pedra de 1.ª (por metro quadrado)........................................................................................ 4 000 19,95
b) Com pedra de 2.ª (por metro quadrado)........................................................................................ 3 000 14,96

8 — Calçada de pedra da região, aproveitando pedra existente (por metro quadrado)............................ 1 500 7,48
9 — Calçada de pedra da região (por metro quadrado) ............................................................................... 2 500 12,47
10 — Lancil de betão moldado (incluindo fornecimento) (por metro linear).......................................... 4 200 20,95
11 — Assentamento de guias em pedra de granito (por metro linear)..................................................... 2 200 10,97
12 — Fornecimento e colocação de tubos de polietileno 2" (por metro linear)..................................... 2 000 9,98
13 — Execução de caixa de visita em betão revestida a argamassa de cimento e areia com as dimen-

sões de 0,40 × 0,40 × 0,30 (unidade)....................................................................................................... 15 500 77,31
14 — Fornecimento e assentamento de tubagem em manilha de betão simples de 0,15 mm (por me-

tro linear).................................................................................................................................................... 3 200 15,96
15 — Limpeza e desmatação de terreno (por metro quadrado)................................................................. 200 1,00
16 — Decapagem de terras vegetais e sua arrumação para posterior aplicação (por metro quadrado) ........ 3501,75
17 — Escavação em terrenos de qualquer natureza, incluindo a remoção dos produtos escavados (por

metro cúbico).............................................................................................................................................. 1 500 7,48
18 — Aterro e compactação de terras com cilindro e rega (por metro cúbico)...................................... 300 1,50
19 — Regularização de taludes (por metro quadrado) ................................................................................. 150 0,75
20 — Abertura e regularização de valetas (por metro linear).................................................................... 500 2,49
21 — Camada de fundação de 15 cm de tout venant e 8 cm de brita média (por metro quadrado)......  3 000 14,96
22 — Rega betuminosa com 4 kg por metro quadrado de betume e 18 l por metro quadrado de

gravilha (por metro quadrado)................................................................................................................... 2 500 12,47
23 — Escavação em terreno de qualquer natureza na abertura de valas (por metro cúbico).................. 1 200 5,99
24 — Remoção dos produtos escavados (por metro cúbico)..................................................................... 500 2,49
25 — Terras cirandadas para almofada de protecção a tubagem (por metro cúbico).............................. 400 2,00
26 — Aterro de valas com terras resultantes de escavação isenta de terras e raízes (por metro cúbico) 400 2,00
27 — Fornecimento e assentamento de tubagem em manilhas de betão centrifugado:

a) ∅ 200 — cada (por metro linear).................................................................................................. 3 300 16,46
b) ∅ 300 — cada (por metro linear).................................................................................................. 4 300 21,45
c) ∅ 400 — cada (por metro linear).................................................................................................. 6 300 31,42
d) ∅ 500 — cada (por metro linear).................................................................................................. 8 500 42,40
e) ∅ 600 — cada (por metro linear).................................................................................................. 11 200 55,87

28 — Caixas de visita de 1,00 m incluindo escavação e remoção dos produtos escavados (unidade).... 70 000 349,16
29 — Sarjetas de betão (unidade) .................................................................................................................. 35 000 174,58
30 — Muros de vedação em alvenaria de blocos incluindo fundação em betão ciclópico de 40 × 30 (por

metro quadrado) .......................................................................................................................................... 5 200 25,94
31 — Muros de suporte em betão ciclópico:

a) Fundação (por metro cúbico) .......................................................................................................... 17 500 87,29
b) Elevação (por metro cúbico)........................................................................................................... 20 000 99,76

32 — Pavimento em tapete betuminoso com fundação em brita (por metro quadrado)........................ 5 000 24,94
33 — Passeios em mosaico anti-derrapante (por metro quadrado)........................................................... 5 000 24,94
34 — Passeios em lagedo de pedra (por metro quadrado) ..........................................................................17 000 84,80
35 — Guias de rampa em betão (por metro linear).................................................................................... 4 000 19,95
36 — Guias de rampa em pedra (por metro linear).................................................................................... 25 000 124,70

CAPÍTULO VI

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenciamento sanitário

Artigo 23.°

Alvarás

1 — Livres serviços (médias superficies inferiores a 2000 m2) ................................................................. 110 000 548,68
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2 — Mercearias, estabelecimentos de venda de pão, casas de pasto, tabernas, talhos, salsicharias, pei-
xarias ............................................................................................................................................................ 12 500 62,35

Artigo 24.°

Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento sanitário
não previstos no artigo 23.°

1.ª classe.......................................................................................................................................................... 45 000 224,46
2.ª classe.......................................................................................................................................................... 25 000 124,70
3.ª classe.......................................................................................................................................................... 12 500 62,35

Artigo 25.°

Transferência de propriedade dos estabelecimentos — averbamento dos alvarás respectivos................. 50% das taxas dos arti-
gos 23.º e 24.º

Artigo 26.º

Aditamentos a alvarás por motivo de alterações da área de estabelecimentos e modificações das insta-
lações ........................................................................................................................................................... 25% das taxas dos alvarás

respectivos
Artigo 27.°

Segunda via de alvará ..................................................................................................................................... 10% das taxas dos alvarás
respectivos

Observações:
1 — Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário serão devidos honorários aos peritos e

subsídios de transporte fixados na lei.
2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas correspondentes.
3 — Não se realizando as vistorias por motivos estranhos ao município serão devidas novas taxas.

SECÇÃO II

Diversos

Artigo 28.º

Limpeza de fossas ou colectores particulares

1 — Deslocação de limpa-fossas ................................................................................................................... 1 000 4,99
2 — Acresce à taxa do n.° 1:

a) Por cada metro cúbico removido ou fracção................................................................................. 250 1,25
b) Cada quilómetro percorrido:

b') Até 10 km................................................................................................................................. 100 0,50
b'') No excedente e até 30 km...................................................................................................... 80 0,40
b''') No excedente a 30 km............................................................................................................. 50 0,25

Artigo 29.°

Fornecimento não domiciliário de água

1 — Deslocação de viaturas .......................................................................................................................... 1 000 4,99
2 — Acresce à taxa do n.° 1:

a) Por cada metro cúbico ou fracção.................................................................................................. 600 2,99
b) Cada quilómetro percorrido:

b') Até 10 km................................................................................................................................. 100 0,50
b'') No excedente e até 30 km...................................................................................................... 80 0,40
b''') No excedente a 30 km............................................................................................................. 50 0,25

Artigo 30.º

Conservação e limpeza urbana

1 — Consumos domésticos:

a) De 0 a 2 m3 de água consumida por fogo e por mês.................................................................... 150 0,75
b) De 0 a 5 m3 de água consumida por fogo e por mês.................................................................... 300 1,50
c) De 6 a 20 m3 de água consumida por fogo e por mês................................................................. 600 2,99
d) Mais de 20 m3 de água consumida por fogo e por mês................................................................ 900 4,49

2 — Consumos não domésticos:

2.1 Indústria hoteleira e similares:

a) Hotéis e centros de férias........................................................................................................ 1 500 7,48
b) Pensões, residenciais, albergarias, pousadas e parques de campismo .................................... 1 2005,99
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c) Restaurantes, discotecas, snack-bares, cervejarias, casas típicas, cafés, casas de chá, bares,
tabernas e casas de pasto......................................................................................................... 900 4,49

d) Cervejarias, cafés, tabernas, snack-bares e casas de pasto fora das freguesias de São Pedro
do Sul e Várzea.......................................................................................................................... 300 1,50

2.2 Indústrias extractivas e transformadoras........................................................................................ 900 4,49
2.3 Comércio e serviços:

a) Grandes e médias superficies .................................................................................................... 1 200 5,99
b) Supermercados, minimercados, mercearias, sapatarias, materiais de construção civil e

electrodomésticos ..................................................................................................................... 900 4,49
c) Outro comércio e serviços....................................................................................................... 300 1,50

Artigo 31.°

Remoção de lixo e outros detritos desde que legalmente capazes
de serem depositados no ecocentro

1 — De lixos e detritos urbanos:

a) Por contentor ou metro cúbico...................................................................................................... 500 2,49
b) Por cada quilómetro percorrido...................................................................................................... 250 1,25

2 — Remoção de entulho de construção civil:

a) Por cada metro cúbico..................................................................................................................... 1 500 7,48
b) Por cada quilómetro percorrido...................................................................................................... 250 1,25

3 — Utilização do vazadouro municipal para depósito de detritos — por metro cúbico ou fracção..... 250 1,25
4 — Remoção de viaturas abandonadas:

a) Ligeiros .............................................................................................................................................. 15 000 74,82
b) Pesados.............................................................................................................................................. 20 000 99,76

5 — Pneus, por quilograma ........................................................................................................................... 5 0,02

Observações:
Os resíduos tóxicos e perigosos, devido ao seu volume, metodologia de transporte, depósito e elimi-

nação pela sua complexidade, serão estudados caso a caso e por conseguinte a aplicação da taxa devida
será feita da mesma forma.

CAPÍTULO VII

Cemitérios

Artigo 32°

Inumações em covais

1 — Sepulturas temporárias ........................................................................................................................... 2 500 12,47
2 — Sepulturas perpétuas ............................................................................................................................... 5 000 24,94
3 — Taxas a acumular ao ponto 1 ou 2:

a) Serviços aos sábados, domingos e feriados .....................................................................................3 000 14,96
b) Serviço prestado por funcionário fora das horas regulamentares — cada hora.......................... 1 000 4,99

4 — Reserva de sepultura temporária........................................................................................................... 6 000 29,93

Artigo 33.°

Inumações em jazigos

1 — Municipais:

a) Compartimentos do 1.° e 2.° pisos — cada inumação.................................................................. 60 000 299,28
b) Restantes pisos — cada inumação ................................................................................................... 50 000 249,40

2 — Particulares — cada inumação ..............................................................................................................  20 000 99,76

Artigo 34.º

Exumações incluindo limpeza e trasladação

1 — Por cada ossada ...................................................................................................................................... 2 500 12,47
2 — Por cada caixão...................................................................................................................................... 2 500 12,47
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Artigo 35.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome de novo proprietário

1 — Classes sucessíveis, nos termos daa alíneas a) a e) do artigo 2133° do Código Civil:

a) Para jazigos ....................................................................................................................................... 6 000 29,93
b) Para sepulturas perpétuas................................................................................................................. 3 000 14,96

2 — Transmissões diferentes do número interior:

a) Para jazigos ....................................................................................................................................... 60 000 299,28
b) Para sepulturas perpétuas................................................................................................................. 40 000 199,52

Artigo 36.º

Obras de beneficiação em sepulturas temporárias

1 — Colocação de borda — por cinco anos................................................................................................ 12 000 59,86
2 — Arranjos transitórios.............................................................................................................................. 2 500 12,47

Artigo 37.°

Ocupação do ossário municipal — cada ossada

1 — Cada ano ou fracção.............................................................................................................................. 6 000 29,93
2 — Pelo período de 50 anos ou fracção.................................................................................................... 50 000 249,40
3 — Perpétua.................................................................................................................................................. 100 000 498,80

Artigo 38.°

Serviços diversos:

Outros serviços prestados no cemitério................................................................................................ 3 500 17,46

Observações:
1 — Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser isentas de taxas de inumações e exuma-

ções em talhões privativos.
2 — A Câmara pode deliberar sobre isenções de taxas relativamente a talhões privativos ou a traba-

lho de simples limpeza e beneficiação requeridas e executadas por instituições de beneficência.
3 — Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazigos não poderão ser transmitidos por acto

entre vivos sem autorização da Câmara e sem o pagamento de 50% das taxas de concessão de terrenos
que estiverem em vigor, tendo em conta as suas áreas.

4 — A taxa do artigo 33.º só é devida quando se trate de transferências de caixões ou urnas e não é
acumulável com as taxas de exumação ou inumação, salvo quanto a esta, se a inumação se efectuar sem
sepultura.

5 — Às obras de beneficiação em jazigos e sepulturas aplicam-se as taxas e normas fixadas nas sec-
ções III  e IV  do capítulo V — Loteamento e Obras.

6 — As taxas anuais dos ossários, sepulturas e jazigos municipais serão pagas no mês de Outubro de
cada ano e quando pagas fora do prazo atrás referido sofrerão um acréscimo da sobretaxa de 50%.

7 — As sepulturas não reservadas terão um período de ocupação de cinco anos.
8 — Decorridos dois anos consecutivos sem pagamento das taxas devidas pela ocupação de jazigos,

sepulturas e ossários, serão estes considerados abandonados, procedendo os serviços à remoção das res-
pectivas ossadas.

CAPÍTULO VIII

Aproveitamento de bens destinados a utilização do público

SECÇÃO I

Parques de estacionamento municipais

Taxas

Artigo 39.º

Parques de estacionamento de viaturas

1 — Pelo período de 4 horas ou fracção:

a) Ciclomotores, motociclos e quadriciclos ........................................................................................ 75 0,37
b) Veículos ligeiros ................................................................................................................................ 150 0,75
c) Veículos pesados ................................................................................................................................ 250 1,25

2 — Utilização de espaços de estacionamento cronometrado por parcómetros ou outros aparelhos
análogos por cada período de dez minutos ou fracção com limite máximo de uma hora................... 10 0,05
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CAPÍTULO IX

Ocupação da via pública e espaço aéreo

Licenças

Artigo 40.º

Ocupação do espaço aéreo

1 — Antenas pendendo sobre a via pública (por metro linear e por ano)............................................... 500 2,49
2 — Fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos ou espias (por metro linear ou fracção e por ano).... 120 0,60
3 — Guindastes e semelhantes — por mês .................................................................................................. 4 000 19,95
4 — Alpendres fixos ou articulados não integrados nos edifícios (por metro linear de frente ou fracção

e por ano..................................................................................................................................................... 1 500 7,48
5 — Toldos — por metro linear de frente e por ano ou fracção............................................................. 600 2,99
6 — Sanefa de toldo ou alpendre — por metro quadrado e por ano........................................................ 300 1,50
7 — Fita anunciadora — por metro quadrado ou fracção e por semana:

a) Sobre as fachadas dos prédios .......................................................................................................... 1 000 4,99
b) Sobre a via pública ou noutros locais públicos .............................................................................. 4 000 19,95

8 — Passarelas ou outras construções ou ocupações do espaço aéreo — por metro quadrado ou fracção
de projecções sobre a via pública e por ano............................................................................................ 1 500 7,48

Artigo 41.°

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 — Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras — por metro cú-
bico ou fracção e ano................................................................................................................................. 3 000 14,96

2 — Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores — por metro
quadrado ou fracção e mês:

a) Para venda de livros, revistas ou jornais....................................................................................... 600 2,99
b) Para outros fins................................................................................................................................ 1 500 7,48

Artigo 42.º

Ocupações diversas

1 — Postos e marcos — por cada um:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos — por mês..................................... 120 0,60
b) Para decoração (mastros) por dia................................................................................................... 50 0,25
c) Para colocação de anúncios — por mês......................................................................................... 1 200 5,99

2 — Vedações e outros dispositivos para afixação de anúncios ou reclamos por metro quadrado de su-
perfície do dispositivo utilizado na publicidade e por mês ou fracção ................................................... 2 000 9,98

3 — Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via pública — por metro linear ou fracção e por
mês ou fracção ............................................................................................................................................ 200 1,00

4 — Mesas e cadeiras (esplanadas) — por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção................ 300 1,50
5 — Tubos, condutas, cabos condutores ou semelhantes — por metro linear e por ano:

a) Cabos subterrâneos condutores de energia ......................................................................................250 1,25
b) Tubos, condutas, outros cabos condutores e semelhantes:

Ao longo da via pública .............................................................................................................. 20 0,10
Através da via pública ................................................................................................................. 60 0,30

6 — Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquina de tiragem de gelados ou semelhantes —
por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................... 2 000 9,98

7 — Grelhadores — por metro quadrado ou fracção e por mês................................................................ 3 000 14,96
8 — Dispositivos para anúncios ou reclamos — por metro quadrado ou fracção e por ano.................. 1 200 5,99
9 — Outras ocupações da via pública — por metro quadrado ou fracção e por mês.............................. 600 2,99
10 — Venda de jornais em banca, estrado ou semelhantes amovível — por metro quadrado/mês......... 120 0,60

Observações:
1 — As taxas do n.º 2 do artigo 40.° e alínea a) dos n.os 1 e 5 do artigo 42.° não são devidas pelas

empresas concessionárias de serviços públicos de transportes de passageiros, de abastecimento de água
e gás, de fornecimento de energia eléctrica e de telégrafo e telefones dentro da área das respectivas
concessões.

2 — A Câmara Municipal pode isentar de pagamento de taxa do n.° 7 do artigo 40.°, as organizações
de interesse público quando seja requerido não sendo, em caso algum, exigível aos partidos políticos e
sindicatos.

3 — Os tapumes e outras vedações utilizadas para colocação de anúncios só dão lugar à cobrança da
taxa da licença do n.° 2 do artigo 42.°, se lhes não forem aplicáveis as observações referidas no capí-
tulo V «Ocupação da via pública por motivo de obras».
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4 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado na ocupação da via pública do
capítulo IX , a Câmara promoverá a arrematação em hasta pública do direito à ocupação, fixando livre-
mente a respectiva base de licitação. O produto da arrematação será cobrado no acto da praça, salvo se
o arrematante declarar que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar
logo, pelo menos metade. O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não superiores a
seis, mas de modo a que a sua cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação. Em caso
de nova arrematação terá direito de preferência, em igualdade de licitação, o anterior ocupante.

5 — As licenças referidas neste capítulo são renovadas durante os meses de Março e Abril de cada
ano, salvo se por lei ou regulamento outro prazo for estabelecido.

6 — Sem prejuízo da natureza precária da concessão, as taxas previstas no n.° 5 do artigo 42.º (tu-
bos, condutas, cabos condutores e semelhantes), podem ser liquidadas e pagas por períodos superiores a
um ano, podendo ficar reservada com o pagamento de 20 anuidades de uma só vez.

CAPÍTULO X

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água

Licenças

Artigo 43.°

Bombas de carburantes líquidos — por cada uma e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública.................................................................................................150 000 748,20
2 — Instaladas na via pública mas com depósito em local particular....................................................... 100 000 498,80
3 — Instaladas em propriedade particular, mas com depósito na via pública.......................................... 75 000 374,10
4 — Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública...................... 50 000 249,40

Artigo 44.º

Bombas de ar ou água — por cada e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública................................................................................................. 10 000 49,88
2 — Instaladas na via pública mas com depósito de compressão em propriedade particular.................. 7 000 34,92
3 — Instaladas em propriedade particular, mas com depósito de compressão na via pública................. 4 000 19,95
4 — Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública....................... 3 000 14,96

Artigo 45.°

Bombas volantes abastecendo na via pública — por cada e por ano........................................................ 20 000 99,76

Artigo 46.°

Tomadas de ar instaladas noutras bombas — por cada e por ano

1 — Com compressor saliente na via pública............................................................................................. 10 000 49,88

CAPÍTULO XI

Licenciamento e registo de veículos

Licenças de condução

Artigo 47.°

1 — Ciclomotores e motociclos até 50 cm3 .............................................................................................. 6 000 29,93
2 — Veículos agrícolas de categoria I ............................................................................................................................................ 8 000 39,90
3 — Veículos agrícolas de categoria II .......................................................................................................................................... 16 000 79,81
4 — Veículos agrícolas de categoria III ......................................................................................................... 24 000 119,71

Artigo 48.º

Exames de condução ....................................................................................................................................... 3 000 14,96

Artigo 49.°

1 — De matrícula ou registo, incluindo a chapa e o livrete:

a) De ciclomotores................................................................................................................................ 5 000 24,94
b) Motociclo até 50 cm3 ..................................................................................................................... 6 000 29,93
c) De veículos agrícolas e reboques ..................................................................................................... 8 000 39,90
d) De veículos de tracção animal........................................................................................................ Isento

2 — Substituição de chapas de matrícula, a pedido dos interessados .........................................................Mesmo preço do registo
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Artigo 50.º

Serviços diversos

1 — Averbamento, transferência de propriedade e cancelamentos — cada.............................................. 2 000 9,98
2 — Segundas vias de livretes e licenças de condução — cada:

a) Livrete de ciclomotor...................................................................................................................... 2 000 9,98
b) Livrete de motociclo até 50 cm3................................................................................................... 3 000 14,96
c) Livrete de veículos agrícolas ........................................................................................................... 4 000 19,95
d) Livrete de veículos de tracção animal............................................................................................ Isento
e) Licenças de condução ....................................................................................................................... 3 000 14,96

3 — Segundas vias de chapa de matrícula .................................................................................................... 3 000 14,96
4 — Revalidação de licença de condução ..................................................................................................... 3 000 14,96

Observações:
1 — Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes ao Estado, autarquias locais e pes-

soas colectivas de utilidade pública administrativa, a deficientes motores quando se destinem unica-
mente ao transporte dos seus proprietários impossibilitados de se deslocarem pelos seus próprios meios.

2 — Os veículos das entidades referidas na primeira parte da observação anterior, deverão ter aposta
uma chapa metálica colocada em local visível com a indicação dos serviços a que pertencem.

CAPITULO XII

Publicidade

Licenças

Artigo 51.º

Publicidade sonora

1 — Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões directas, com
fins publicitários, na ou para a via pública:

a) Por semana ou fracção e por unidade............................................................................................ 1 500 7,48
b) Por mês e por unidade..................................................................................................................... 4 000 19,95
c) Por ano e por unidade..................................................................................................................... 36 000 179,57

Artigo 52.°

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou prédios onde aqueles se encontrem:

a) De jornais, revistas ou livros — por metro quadrado ou fracção e por ano.............................. 300 1,50
b) De fazendas — por metro quadrado ou fracção e por ano........................................................... 1 000 4,99

Artigo 53.°

Anúncios luminosos — por metro quadrado ou fracção e por ano:

a) Instalação e licença no 1.° ano....................................................................................................... 2 500 12,47
b) Renovação anual ............................................................................................................................... 2 000 9,98

Artigo 54.°

Frisos luminosos quando não sejam complementares do anúncio e não entrem na sua medição — por
metro linear ou fracção e por ano............................................................................................................ 300 1,50

Artigo 55.º

Exibição transitória de publicidade

1 — Em avião ou qualquer outra forma — por cada anúncio:

a) Por dia ............................................................................................................................................... 10 000 49,88

2 — Em carro ou qualquer outra viatura:

a) Por dia ............................................................................................................................................... 2 000 9,98
b) Por semana.......................................................................................................................................  6 000 29,93

3 — Em balão suspenso, por aeróstato:

a) Por dia ............................................................................................................................................... 5 000 24,94
b) Por semana....................................................................................................................................... 15 000 74,82

4 — Publicidade suspensa por metro quadrado ou fracção:

a) Por semana ou fracção.................................................................................................................... 1 000 4,99
b) Por mês ou fracção.......................................................................................................................... 2 500 12,47
c) Por ano ou fracção.......................................................................................................................... 5 000 24,94
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Artigo 56.º

Cartazes (de papel ou tela) a afixar nas vedações, tapumes provisórios, confinando com a via pública,
onde não haja indicativo de ser proibida aquela afixação:

a) Em exclusivo .................................................................................................................................... Por concessão mediante
concurso público

b) Não havendo exclusivo:

b') Até 100 cartazes...................................................................................................................... 2 500 12,47
b'') Mais de 100 ............................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 57.°

1 — Vitrinas, mostradores, tabuletas e semelhantes em lugares que enteste com a via pública — por
metro quadrado ou fracção e por ano....................................................................................................... 1 000 4,99

2 — Renovação das licenças ......................................................................................................................... 600 2,99
3 — Mupies — por mês e por face.............................................................................................................. 2 500 12,47

Artigo 58.°

Publicidade em espectáculos públicos ou outra não incluída nos artigos anteriores

1 — Sendo mensurável em superficie — por metro quadrado ou fracção de área incluída na mol-
dura ou num polígono rectangular envolvente da superficie publicitária:

a) Por mês............................................................................................................................................. 500 2,49
b) Por ano.............................................................................................................................................. 1 000 4,99

2 — Quando apenas mensurável linearmente — por metro linear ou fracção:

a) Por mês............................................................................................................................................. 500 2,49
b) Por ano.............................................................................................................................................. 1 000 4,99

Artigo 59.º

Placas de proibição de afixação de publicidade, por ano e por placa........................................................ 2 000 9,98

Observações:
1 — As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo para esse

efeito como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares por onde
transitem livremente peões.

2 — Quando os anúncios ou reclamos sejam parcialmente escritos em língua estrangeira, será cobra-
do o quíntuplo das taxas fixadas.

§ único. Exceptua-se do disposto neste número a indicações de marcas.
3 — As licenças de anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
4 — No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só assim

se puder determinar a taxa a cobrar.
5 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superficie exterior.
6 — Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção

do público.
7 — Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem obedecer aos condicionamentos de

segurança indispensáveis mas não passíveis de taxas de licenças de obras.
8 — A publicidade em veículos que transitem por vários municípios apenas é licenciável pela Câmara

do município onde os proprietários tenham residência permanente.
9 — Não estão sujeitos a licenciamento:

a) Os dizeres que resultem de disposição legal;
b) A indicação de marca, de preço, da qualidade colocada nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza, destinados a indicar que nos estabelecimentos onde estejam

apostos se concedem regalias inerentes à utilização de sistemas de crédito, ou outros análogos,
criados com o fim de facilitar viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabelecimentos ou que não tenham sobre a
via pública saliência superior a 10 cm, não podendo, porém, fazer-se a colocação destas sem
prévia autorização municipal;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colectivos públicos concedidos;
f) Placas proibindo o estacionamento e a afixação de cartazes.

10 — As taxas dos artigos 51.° e 52.°, são aplicáveis somente a publicidade de natureza comercial ou
industrial ou outra com fins lucrativos.

11 — Salvo no que respeita à publicidade referida nos artigos 51.° e 52.° quando os anúncios fixos
forem colocados fora dos prédios onde se encontra o respectivo estabelecimento ou onde se fabriquem,
utilizem ou vendam os objectos ou serviços será cobrado o dobro das taxas previstas nesta tabela.

12 — Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não superior a seis meses, em mais de 10
locais, poderá estabelecer-se avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto de 50 %.

13 — As licenças constantes deste capítulo serão renovadas anualmente nos meses de Janeiro, Feve-
reiro e Março.
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CAPÍTULO XIII

Controlo metrológico

Artigo 60.°

As taxas do controlo metrológico são as fixadas na lei.

CAPÍTULO XIV

Mercados e feiras

SECÇÃO I

Taxas

Actividade em mercados e venda ambulante

Artigo 61.º

1 — Emissão de cartão:

a) Feirante............................................................................................................................................. 6 000 29,93
b) Ambulante ......................................................................................................................................... 10 000 49,88

2 — Renovação de cartão:

a) Feirante............................................................................................................................................. 2 000 9,98
b) Ambulante ......................................................................................................................................... 5 000 24,94

Observacões:
Toda a renovação feita fora do prazo dará origem à emissão de novo cartão.

SECÇÃO II

Feiras

Artigo 62.º

Para o exercício da actividade de feirante, pela ocupação do espaço nas feiras será paga a taxa de:

a) Por metro quadrado, por ano e por feira....................................................................................... 575 2,87
b) Por metro quadrado por feira.......................................................................................................... 150 0,75

Artigo 63.º

A ocupação do recinto da feira por veículos ligados a esta será objecto do pagamento da área por
estes ocupada:

a) Por metro quadrado, por ano e por feira....................................................................................... 1 000 4,99
b) Por metro quadrado por feira.......................................................................................................... 150 0,75

Observacões:
1 — O direito de ocupação dum determinado espaço será atribuído em função da ordem de entrada

dos requerimentos nos serviços administrativos.
2 — O direito à ocupação nos mercados e feiras é, por natureza, precário.
3 — Muito embora a ocupação nos mercados e feiras seja precária, conforme a observação anterior,

devem os ocupantes dos meses de Novembro requerer a renovação do terrado para o próximo ano civil
e efectuar o pagamento do mesmo em Dezembro, até ao dia 30.

4 — Os requerimentos e pagamentos fora do prazo fixado anteriormente, serão objecto do acrésci-
mo de 50%.

5 — Os ocupantes de duas feiras poderão pagar a ocupação em prestações (Dezembro e Maio) quando
o montante for superior a 50 000$.

CAPÍTULO XV

Diversos

Taxas

Artigo 64.°

Vistorias não incluídas noutros capítulos

A utensílios e veículos usados no transporte ou exercício de profissão, comércio ou indústria na via
pública, para verificação das condições de salubridade — por vistoria .................................................. 5 000 24,94
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Artigo 65.°

Actividades recreativas, culturais e semelhantes

1 — Pistas de automóveis eléctricos, carrosséis — por metro quadrado e semana ou fracção.............. 100 0,50
2 — Idem, idem para crianças — idem ........................................................................................................ 100 0,50
3 — Circos e semelhantes — idem ............................................................................................................... 100 0,50
4 — Pavilhões com jogos de banca (futebol ou hóquei) — idem .............................................................. 100 0,50
5 — Outras actividades ou ocupações:

a) Por metro quadrado e por semana ou fracção............................................................................... 100 0,50

Artigo 66.°

Aluguer de material de ornamento e outro

1 — Cadeiras — por unidade e dia ou fracção ............................................................................................ 50 0,25
2 — Palcos — por metro quadrado ou fracção........................................................................................... 100 0,50
3 — Tribunas, estrados e similares — por metro quadrado ou fracção ..................................................... 100 0,50
4 — Grades móveis para vedação — por unidade e dia ou fracção ........................................................... 500 2,49
5 — Mastros — por unidade e dia ou fracção............................................................................................. 200 1,00
6 — Bilheteiras e quermesses — por unidade e dia ou fracção .................................................................. 2 000 9,98
7 — Painéis de exposição — por unidade e dia ou fracção....................................................................... 500 2,49

Artigo 67.º

Aluguer de material de transporte

1 — Camião até 5 t — por hora ou fracção............................................................................................... 7 000 34,92
2 — Camião com mais de 5 t — por hora ou fracção............................................................................... 12 000 59,86

Artigo 68.º

Transporte em táxi

Emissão da licença (inclui vistoria) .............................................................................................................. 10 000 49,88
Averbamento que não seja da responsabilidade deste município ................................................................. 2 000 9,98
Emissão de 2.ª via.......................................................................................................................................... 5 000 24,94

CAPÍTULO XVI

Património municipal

Artigo 69.°

Indemnizações por danos em bens do património municipal

1 — Material da via pública (contentores, papeleiras, torneiras, etc.).....................................................Importância correspondente
ao custo de materiais,

mão-de-obra e deslocações
acrescida de 30%

2 — Material de sinalização (placas, semáforos, etc.)................................................................................Importância correspondente
ao custo dos materiais

acrescida de 60%
3 — Destruição/danificação de árvores, plantas e jardins:

a) Árvores e ou plantas que se possam substituir ............................................................................... Importância correspondente
ao seu custo acrescida

de 30%
b) Árvores e ou plantas que não possam ser substituídas .................................................................. Indemnização Indemnização

de 20 000 de 99,76 a
a 100 000 498,80

CAPÍTULO XVII

Águas e saneamento

SECÇÃO I

Tarifas e taxas

Artigo 70.°

A Câmara Municipal de São Pedro do Sul cobrará, aos seguintes preços, cada metro cúbico de água for-
necida ao domicílio:

1 — Para consumidores domésticos:

a) De 0 a  2 m3 ............................................................................................................................ 30 0,15
b) De 0 a 5m3 ............................................................................................................................... 50 0,25
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c) De 6 a 10 m3 ........................................................................................................................... 80 0,40
d) De 11 a 20 m3 ......................................................................................................................... 125 0,62
e) De 21 a 30 m3 ......................................................................................................................... 200 1,00
f) Acima de 30 m3 ....................................................................................................................... 350 1,75

2 — Estabelecimentos comerciais e industriais:

a) Até 20 m3 ........................................................................................................................................ 100 0,50
b) Acima de 20 m3 ............................................................................................................................... 200 1,00

3 — Para estabelecimentos de benemerência, hospitais, bombeiros, escolas públicas e outros do Es-
tado ou de pessoas colectivas de direito público ...................................................................................... 80 0,40

4 — Para colectividades desportivas ou recreativas de actividade desinteressada, as mesmas tarifas de-
signadas no n.º 3 do presente artigo.

5 — Para execução de obras, serão cobradas as seguintes tarefas:

a) Até 10 m3 ........................................................................................................................................ 100 0,50
b) Acima de 10 m3 ............................................................................................................................... 200 1,00

6 — Para autarquias locais ............................................................................................................................ 40 0,20
7 — Para todos os itens anteriores excepto os n.os 3 e 4, durante o período de estiagem compreendido

entre 1 de Julho e 31 de Outubro, os escalões acima de 20 m3 terão um acréscimo de 50% no tari-
fário presente.

8 — Todos os serviços prestados com abastecimento público serão acrescidos do Imposto Sobre o Valor
Acrescentado (IVA) em vigor.

9 — Sempre que haja lugar ao restabelecimento de fornecimento além da taxa do artigo 72.°, deverá o
consumidor prestar caução no valor de 10 024$/50 euros.

10 — Não será prestada caução se, regularizada a dívida objecto do incumprimento, o consumidor optar
pela transferência bancária, como forma de pagamento dos serviços.

11 — Sempre que o consumidor que haja prestado caução nos termos do n.° 9, opte posteriormente
pela transferência bancária como forma de pagamento, a caução prestada será devolvida, deduzida
dos montantes eventualmente em dívida.

Artigo 71.°

A leitura e entrega dos recibos será feita bimestralmente até ao dia 15, devendo o pagamento ser efec-
tuado no acto da entrega do recibo ou até ao dia 20, na Câmara Municipal. Poderá ainda ser feito o
pagamento na modalidade de desconto em conta bancária, recorrendo-se para tal aos formulários
próprios cedidos pela instituição bancária.

O pagamento poderá ainda ser feito entre os dias 21 e 25 (inclusivé) na Câmara Municipal, com a
sobretaxa de 20% sobre o valor total do recibo, excluído o IVA. Após esta data, sem prévio aviso,
estará o consumidor sujeito ao corte de água, procedendo a Câmara Municipal à cobrança coerciva da
dívida.

Artigo 72.º

Pelo restabelecimento da ligação, após interrupção solicitada ou imposta, será cobrada a taxa de 10 000$/
49,88 euros.

Artigo 73.°

O consumidor terá de pagar a taxa de 2000$/9,98 euros, sempre que houver lugar a transferência ou
colocação de contador.

Artigo 74.°

As reclamações do consumidor contra a conta apresentada não o eximem da obrigação do seu paga-
mento, de harmonia com o dispositivo nos artigos anteriores, sem prejuízo da restituição das dife-
renças a que posteriormente se verifique que tenha direito.

Artigo 75.°

Quando, por motivo de suspensão ou irregularidade do funcionamento do contador, a leitura deste não
deva ser aceite, o consumo mensal será avaliado:

a) Pelo consumo igual ao do mês anterior;
b) Pela média dos dois meses anteriores, se no mês correspondente do ano anterior não havia

ainda consumo;
c) Pela média dos dois meses subsequentes na falta dos consumos referidos nas alíneas a) e b).

Artigo 76.°

O consumidor que se ausentar temporariamente poderá ser dispensado da obrigatoriedade de pagamento
do aluguer do contador durante a ausência, não sendo levado em conta, para este efeito, período
inferior a 30 dias.
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Artigo 77.º

Para efeito do artigo anterior, o consumidor deverá comunicar previamente, por escrito, à Câmara
Municipal tanto a sua ausência, como o seu regresso.

Artigo 78.º

Recebida a comunicação da ausência, será interrompido o fornecimento de água e feita a leitura do
contador para efeitos de cobrança.

Artigo 79.°

Comunicado o regresso do consumidor, será restabelecida a ligação, o que implica o pagamento da taxa
prescrita no artigo 72.°

Artigo 80.°

O consumidor que por motivo devidamente justificado pretenda rescindir o seu contrato de forneci-
mento de água é obrigado a comunicar por escrito à Câmara Municipal tal facto, sendo responsável
por quaisquer encargos decorrentes do referido contrato, no período de 30 dias sobre aquela comuni-
cação.

Artigo 81.º

As taxas a cobrar pelos ensaios requeridos por particulares — canalização ou conduta são as seguintes:

1.° ensaio ................................................................................................................................................. 500 2,49
2.° ensaio ................................................................................................................................................. 1 000 4,99
3.° ensaio ................................................................................................................................................. 2 000 9,98

Artigo 82.º

A Câmara Municipal cobrará pelo aluguer mensal dos contadores de água, as seguintes taxas:

a) 15 mm ............................................................................................................................................... 300 1,50
b) 20 mm ............................................................................................................................................... 350 1,75
c) 25 mm ............................................................................................................................................... 1 100 5,49
d) 30 mm ............................................................................................................................................... 1 600 7,98
e) 40 mm ............................................................................................................................................... 2 100 10,47
f) 50 mm ............................................................................................................................................... 3 100 15,46
g) 80 mm ............................................................................................................................................... 4 100 20,45
h) 100 mm............................................................................................................................................. 5 200 25,94
i) 150 mm............................................................................................................................................. 6 200 30,93
j) 200 mm............................................................................................................................................. 9 200 45,89
1) 300 mm............................................................................................................................................. 12 200 60,85
m) 400 mm............................................................................................................................................. 15 200 75,82

Artigo 83.°

Taxas de ligação

1 — Da rede interior ao ramal de ligação à rede pública de águas e esgotos:

a) 1 a 2 dispositivos............................................................................................................................. 1 200 5,99
b) 3 a 5 dispositivos............................................................................................................................. 1 400 6,98
c) 6 a 10 dispositivos........................................................................................................................... 2 500 12,47
d) 11 a 20 dispositivos......................................................................................................................... 3 000 14,96
e) Acima de 20 dispositivos................................................................................................................ 2 000 9,98

+ 200$ (1,00 euro)/dispositivo.

2 — Da rede interior ao ramal de ligação à rede pública de águas pluviais:

Taxa única ............................................................................................................................................... 2 000 9,98

3 — Para além da taxa de ligação aplicável, será cobrado como reembolso pela execução, o custo de
materiais aplicados, acrescidos de 75% sobre os valores dos materiais para custo de mão-de-obra,
taxa administrativa de 20% e o imposto sobre o valor acrescentado em vigor.

SECÇÃO II

Saneamento

Artigo 84.º

A Câmara Municipal cobrará os seguintes preços pelas ligações à conduta geral de saneamento e sua
conservação:

1 — Ramais de ligação:

a) Reembolso pela execução (materiais aplicados), acrescido de 50% sobre os valores dos
materiais para custos de mão-de-obra, taxa de administração de 20% e o imposto sobre
valor acrescentado em vigor.
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2 — Taxas de ligação:

a) 1 a 2 dispositivos............................................................................................................................. 1 100 5,49
b) 3 a 5 dispositivos............................................................................................................................. 1 400 6,98
c) 6 a 10 dispositivos........................................................................................................................... 2 500 12,47
d) 11 a 20 dispositivos......................................................................................................................... 3 000 14,96
e) Acima dos 20 dispositivos ............................................................................................................... 2 000 9,98

+ 200$ (1,00 euros)/dispositivo.

3 — Taxas de inspecção e ensaio:

1.ª ............................................................................................................................................................. 2 000 9,98
2.ª ............................................................................................................................................................. 3 000 14,96
3.ª ............................................................................................................................................................. 6 000 29,93

4 — Taxa de conservação:

4.1 — A taxa a cobrar, incluída no recibo de consumo de água, consoante o consumo desta, por metro
cúbico de água consumida, será:

a) Ramais domésticos .................................................................................................................... 10 0,05
b) Ramais comerciais com manuseamento de gorduras ou outros produtos de características

oleosas........................................................................................................................................ 20 0,10
c) Ramais comerciais não incluídos na alínea b) ........................................................................ 15 0,07
d) Ramais industriais ..................................................................................................................... 15 0,07

4.2 — Taxa a cobrar anualmente de acordo com o artigo 39.°, ponto A, do Regulamento de Saneamento
(ano)................................................................................................................................................. 1 500 7,48

CAPÍTULO XVIII

Disposições finais

Artigo 85.°

A presente tabela entra em vigor em toda a área do concelho de São Pedro do Sul, oito dias após a sua
publicação no Diário da República.

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Carlos Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 8868/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, proferido no dia 10 de Agosto de 2001, foram renovados, por
mais seis meses, os contratos a termo certo celebrados no dia 26
de Março de 2001 com os indivíduos abaixo identificados:

Cantoneiro:

Albano Lopes Simão.
Américo Ferreira.
José da Costa Sousa.
Luís Fernando Pereira de Figueiredo.
Manuel Gomes dos Santos.
Maria Isabel da Costa António.

Trolha:

Manuel Correia Lopes.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

Aviso n.º 8869/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, proferido no dia 17 de Agosto de 2001, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado no dia 1 de Abril
de 2001, com o engenheiro técnico civil, Carlos Manuel Pina Lopes
Costa.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

Aviso n.º 8870/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, proferido no dia 17 de Agosto de 2001, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado no dia 1 de Abril
de 2001, com a técnica de 2.ª classe Maria de Fátima Pimentel de
Almeida.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Regulamento n.º 5/2001— AP.  — Preâmbulo. — Por de-
liberação da Câmara Municipal de 30 de Novembro de 1992, foi
aprovada a concessão do direito de construção e exploração de
parques públicos de estacionamento.

Posteriormente, por deliberação da Câmara de 25 de Março de
1993, e da Assembleia Municipal de 26 de Março de 1993, foi
aprovado o Regulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado
e de Duração Limitada (publicitado através do edital n.º 53/93, de
4 de Maio de 1993).

O referido Regulamento sofreu três alterações: a primeira apro-
vada em reunião de Câmara de 13 de Maio de 1993 e da Assem-
bleia Municipal de 18 de Junho de 1993, a segunda aprovada pela
Câmara Municipal em 28 de Outubro de 1997 e pela Assembleia
Municipal em 19 de Dezembro de 1997, a última pela Câmara
Municipal em 20 de Junho de 2000 e pela Assembleia Municipal
em 29 de Junho de 2000.

Nos termos do artigo 6.º do actual Regulamento, a concessio-
nária ficava obrigada a propor, até 31 de Dezembro de 1993, um
novo Regulamento que abrangesse, globalmente, todos os aspec-
tos da exploração e relações com a Câmara Municipal. Tal Regu-
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lamento nunca veio, contudo, a ser aprovado, mantendo-se em
vigor o Regulamento inicial.

Afigurou-se assim necessário, tanto pela Câmara Municipal como
pela empresa concessionária, aprovar um novo Regulamento que
defina, de uma forma mais eficaz, todos os procedimentos decor-
rentes da concessão do estacionamento de duração limitada.

Assim, no uso da competência que lhe confere o artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa, o artigo 53.º, n.º 1, alíneao),
e n.º 2, alínea a), e o artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é aprovado o Regulamento das Zonas de
Estacionamento Tarifado e de Duração Limitada, revogando-se o
anterior Regulamento aprovado pela Câmara Municipal em 25 de
Março de 1993 e pela Assembleia Municipal em 26 de Março de
1993.

O presente Regulamento foi publicado em projecto no Diário
da República, 2.ª série, n.º 113, em 16 de Maio de 2001, ao que
se seguiu a fase de discussão pública, de acordo com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo.

Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

CAPÍTULO I

Princípios gerais

1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os parques ou zonas
de estacionamento, denominados por «zonas», para as quais seja
aprovado pela Câmara Municipal de Setúbal o regime de estacio-
namento de duração limitada, nos termos do artigo 70.º do Códi-
go da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro.

2.º

Zonas de estacionamento de duração limitada

São definidas as seguintes zonas de estacionamento de duração
limitada:

Zona I — Praça de Bocage;
Zona II — Avenida de 5 de Outubro, Largo do Corpo Santo;
Zona III — Avenida de Luísa Tody;
Zona IV — Rua de Joaquim Brandão;
Zona V — Avenida dos Combatentes da Grande Guerra e Pra-

ça do Almirante Reis.

3.º

Áreas de estacionamento

1 — Poderão ser estabelecidas dentro de cada uma das zonas
referidas no artigo anterior áreas de estacionamento com caracte-
rísticas de exploração diferenciadas.

2 — Os limites máximos de permanência em cada área serão
fixados de acordo com os objectivos específicos a prosseguir.

3 — São considerados objectivos específicos para cada área os
que como tais forem aprovados pela Câmara Municipal de Setúbal.

4.º

Zonas de rotação

Por deliberação da Câmara Municipal poderão ser criadas zonas
de alta rotação, onde não há isenções do pagamento da taxa nem
da duração limitada de estacionamento.

5.º

Limites horários

As zonas de estacionamento de duração limitada funcionam todos
os dias úteis, entre as 9 e as 19 horas, e aos sábados, entre as 9 e
as 13 horas.

6.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas previstas neste Regulamento fica
sujeito ao período máximo de permanência estabelecido pela Câ-
mara Municipal, tendo em conta a evolução do trânsito e a situa-
ção particular de cada zona de estacionamento, não podendo, no
entanto, ser superior a quatro horas.

7.º

Lugares de estacionamento de uso privativo

1 — Dentro das zonas II, III, IV e V previstas neste Regula-
mento poderão ser criados lugares de estacionamento de uso pri-
vativo sujeitos ao pagamento da taxa constante na tabela de ta-
xas anexa.

2 — Os lugares de uso privativo não podem exceder em cada
zona 5% dos lugares em regime de tarifa normal.

3 — O pedido de lugar de estacionamento de uso privativo de-
verá ser feito à concessionária, que comunicará a sua decisão, no
prazo de cinco dias, à Câmara Municipal.

8.º

Classe de veículos

Apenas podem estacionar nas zonas previstas neste Regulamento
os veículos automóveis ligeiros, com excepção das auto-caravanas.

9.º

Taxas

1 — O estacionamento em cada uma das zonas de estaciona-
mento de duração limitada fica sujeito ao pagamento das taxas
constantes na tabela anexa, que podem ser progressivas.

2 — A recolha do produto das taxas nos equipamentos instala-
dos deverá realizar-se na presença de um representante da Câmara
Municipal e um representante da empresa concessionária, os quais,
no final da recolha, assinarão o documento que registar os valores
apurados e entregarão cópia as entidades que representam.

10.º

Isenção do pagamento da taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo
anterior:

a) Os veículos dos residentes, na zona onde estão autoriza-
dos, nos termos deste Regulamento;

b) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia,
quando em serviço;

c) Os veículos dos deficientes que possuam o dístico de iden-
tificação de deficiente motor, nos lugares a eles reserva-
dos e devidamente identificados nos termos do Código da
Estrada;

d) Os veículos que estejam a efectuar cargas e descargas, nos
lugares reservados a esse fim e pelo período estabelecido
na sinalização vertical.

2 — Fora dos limites horários estabelecidos, o estacionamento
nas zonas de estacionamento de duração limitada é gratuito e não
está condicionado a qualquer limitação de tempo.

11.º

Isenção da duração limitada de estacionamento

Não são abrangidos por qualquer limitação quanto à duração do
estacionamento:

a) Os veículos dos residentes que se encontrem estacionados
na zona onde estão autorizados;

b) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia,
quando em serviço.
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CAPÍTULO II

Do título

SECÇÃO I

Do título de estacionamento

12.º

Aquisição e duração

1 — Para estacionar no interior das zonas estabelecidas neste
Regulamento, devem cumprir-se as seguintes formalidades:

a) Adquirir o título de estacionamento num dos equipamen-
tos destinados a esse efeito;

b) Colocar na parte interior do pára-brisas o referido título,
de forma a ser bem visível o seu período de validade.

2 — Findo o período de tempo para o qual é válido o título de
estacionamento, o utente deverá:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado próximo do
primeiro, no caso de não ter ainda esgotado o período
máximo de permanência no mesmo local;

b) Ou abandonar a espaço ocupado.

3 — Quando o equipamento mais próximo estiver avariado, o
utente deverá adquirir o seu título de estacionamento noutra má-
quina instalada na zona.

SECÇÃO II

Do distintivo especial

13.º

Dístico de residente

1 — Serão atribuídos, em cada zona de estacionamento de dura-
ção limitada, distintivos especiais para residentes, que permitirão
ao seu titular estacionar, sem pagamento de taxa e sem limite de
tempo, em qualquer lugar da sua zona.

2 — Do dístico de residente deverão constar a zona autorizada,
o prazo de validade e a matrícula do veículo.

3 — O dístico de residente será concedido anualmente, cadu-
cando sempre no final do ano civil, salvo se houver pedido de
renovação do mesmo.

14.º

Titulares do dístico de residente

1 — Terão direito a um cartão de residente por fogo as pessoas
singulares que residam no centro histórico, delimitado pela Ave-
nida de 5 de Outubro, Largo do Corpo Santo, Avenida de Luísa
Tody e Praça de Bocage e ainda os residentes na Rua de Joaquim
Brandão, Praça do Almirante Reis e Avenida dos Combatentes da
Grande Guerra, desde que não disponham de parqueamento no
imóvel em que habitam.

2 — O direito à obtenção do dístico de residente requer que os
seus titulares sejam proprietárias, usufrutuários ou locatários em
regime de locação financeira de um veículo.

3 — Os titulares do dístico de residente são inteiramente res-
ponsáveis pela sua utilização.

15.º

Documentos necessários à obtenção do dístico de residente

1 — O pedido de emissão do dístico de residente deverá ser feito
junto da Câmara Municipal, que o enviará no prazo de cinco dias
à empresa concessionária.

2 — O pedido será feito em impresso conforme modelo anexo,
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade e carta de condução;
b) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia, ou

recibo, ou outro documento comprovativo do direito de
utilização do fogo;

c) Título de registo de propriedade ou outro documento que
prove o direito à posse do veículo.

3 — Os documentos referidos no número anterior devem ser
devolvidos ao requerente, após anotação de conformidade com o
original.

16.º

Mudança de residência ou de veículo

1 — O dístico de residente deve ser imediatamente devolvido
sempre que o titular deixe de ter residência na zona respectiva ou
aliene o veículo.

2 — A substituição do dístico de residente implica a entrega do
anterior.

3 — A inobservância do preceituado neste artigo determina a
anulação do dístico e a perda do direito a novo distintivo durante
um período compreendido entre um e três anos.

17.º

Furto ou extravio do dístico

Em casa de furto ou extravio do dístico de residente, deve o seu
titular comunicar de imediato o facto à concessionária, sob pena
de responder solidariamente pelos prejuízos resultantes da sua má
utilização.

18.º

Falsificação do dístico de residente

Qualquer modificação ou falsificação do dístico de residente
determina a sua anulação e a perda do direito a novo distintivo,
sem prejuízo de procedimento criminal.

CAPÍTULO III

Sinalização

19.º

Sinalização da zona

1 — As entradas e saídas das zonas de estacionamento de dura-
ção limitada serão devidamente sinalizadas pela empresa conces-
sionária, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 22-A/98, de 1
de Outubro.

2 — No interior das zonas, o estacionamento será demarcado
com sinalização horizontal e vertical nos termos legais.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

20.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento
competirá à Polícia de Segurança Pública, à Polícia Municipal, à
Direcção-Geral de Viação e à Brigada de Trânsito da Guarda Nacional
Republicana.

2 — Enquanto não for criada a polícia municipal, a empresa
concessionária poderá criar um corpo de vigilantes que desempe-
nhará as seguintes funções:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas e forma de funcio-
namento dos equipamentos instalados;

b) Fiscalizar o cumprimento do presente Regulamento;
c) Registar as infracções verificadas e denunciá-las à Polícia

de Segurança Pública, nos termos do artigo 151.º, n.º 5,
do Código da Estrada;

d) Notificar os infractores do teor da infracção verificada,
advertindo-os da apresentação da respectiva denúncia junto
da Polícia de Segurança Pública.

3 — As denúncias previstas no número anterior deverão ser feitas
através do formulário respectivo.

CAPÍTULO V

Infracções

21.º

Estacionamento proibido

1 — É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;
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b) Por tempo superior ao permitido na respectiva zona;
c) De veículos que não exibam o título comprovativo do

pagamento da taxa ou dístico de residente;
d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou

publicidade de qualquer natureza, salvo autorização espe-
cial da Câmara Municipal.

2 — As infracções ao disposto no presente artigo são puníveis
nos termos do Código da Estrada.

22.º

Actos ilícitos

1 — É proibido destruir, danificar, desfigurar ou tornar
inoperacionais os equipamentos instalados.

2 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou do
dístico de residente será punida com coima de 5000$ a 25 000$.

3 — Quem infringir o n.º 1 do presente artigo sujeitar-se-á às
sanções previstas no Código Penal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

23.º

Revogação

É revogado o Regulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado
e de Duração Limitada publicitado pelo edital n.º 53/93, de 4 de
Maio de 1993, e alterações subsequentes.

24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Tabela de Taxas

1 — Taxas de estacionamento:

Zona I (zona de alta rotação):

Período máximo de permanência (duas horas):

Trinta minutos — 40$/0,20 euros;
Primeira hora — 100$/0,50 euros;
Segunda hora — 200$/1 euro.

(Só serão admitidas fracções mínimas de quinze minutos.)

Zonas II e IV (zona de média rotação):

Período máximo de permanência (duas horas):

Primeira hora — 60$/0,30 euros;
Segunda hora — 80$/0,40 euros.

(Só serão admitidas fracções mínimas de dez minutos.)

Zona III e V (zona de baixa rotação):

Período máximo de permanência (quatro horas):

Primeira hora — 60$/0,30 euro
Segunda, terceira e quarta horas — 80$/0,40 euro.

(Só serão admitidas fracções mínimas de dez minutos.)

2 — Estacionamento de uso privativo:

Estacionamento de uso privativo por ano (a contar da data
do despacho de deferimento) — 300 000$/1500 euros.

3 — Dístico de residente:

Emissão anual do dístico de residente — 2000$/10 euros.

Nota. — As taxas de estacionamento previstas no n.º 1 desta
tabela entrarão em vigor apenas em 1 de Janeiro de 2002, man-
tendo-se em vigor até lá o montante de 60$ por hora.

Modelo 1 (artigo 15.º, n.º 1)

Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Setúbal

Nome ...
Residente em ...
Titular do Bilhete de Identidade n.º ... e da Carta de Condução

n.º ...,  contribuinte  fiscal  n.º ..., vem por este meio requerer a
V. Ex.ª se digne mandar emitir um dístico de residente válido para
a Zona ..., nos termos do artigo 13.º do Regulamento das Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada.

Mais declara, sob compromisso de honra, que não dispõe de
parqueamento no imóvel onde habita.

.../.../...
Espera deferimento
A preencher pela CMS:
Declaro que foram apresentados todos os documentos previstos

no artigo 15.º do Regulamento das Zonas de Estacionamento de
Duração Limitada e que as cópias estão conforme o original.

O Funcionário ...

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 8871/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato
de trabalho a termo certo. — Celebrado ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
de 3 de Outubro de 2001, renovou, por mais um ano, o contrato
de trabalho a termo certo com Marco António da Cruz Ferreira,
equiparado à categoria de motorista de ligeiros, com efeitos em 6
de Novembro de 2001. [Isento de visto do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.º, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Lopes
Bogalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA
Aviso n.º 8872/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-

mos do artigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-
-se a alteração ao Regulamento de Trânsito para o Concelho de
Vila Franca de Xira — Anexo para a Freguesia do Sobralinho, apro-
vado pela Assembleia Municipal na 2.ª reunião da sessão ordinária
realizada no dia 25 de Setembro de 2001, sob proposta da Câmara
Municipal aprovada em 22 de Agosto de 2001, conforme consta
do edital n.º 248/01, afixado nos Paços do Município em 9 de Outubro
de 2001.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria da
Luz Rosinha.

Alteração ao Regulamento de Trânsito
para o Concelho de Vila Franca de Xira

Anexo para a Freguesia do Sobralinho

1 — [...]
1.2 — [...]
1.2.1 — [...]
1.2.2 — [...]
1.2.3 — Proibição de virar à direita:
1.2.3.1 — É proibido virar à direita na Rua da Junta de Fregue-

sia com o entroncamento da Travessa dos Lavadouros.
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1.2.4 — Sentido obrigatório à direita:
1.2.4.1 — O trânsito circula pela direita no Largo de 25 de Abril.
1.2.5 — Stop:
1.2.5.1 — Constitui paragem obrigatória a todos os veículos —

Rua de Amâncio Aleixo da Silva na ligação à Rua do General Pe-
dro Jacques de Magalhães.

1.3 — [...]
1.3.1 — [...]
1.3.2 — [...]
1.4 — [...]
1.5 — [...]

Aviso n.º 8873/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos do artigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-
-se a alteração ao Regulamento de Venda Ambulante do Concelho
de Vila Franca de Xira, aprovado pela Assembleia Municipal na
2.ª reunião da sessão ordinária realizada no dia 25 de Setembro de
2001, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em 22 de Agosto
de 2001, conforme consta do edital n.º 249/01, afixado nos Pa-
ços do Município em 9 de Outubro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria da
Luz Rosinha.

Alteração ao Regulamento n.º 1/95

Regulamento de Venda Ambulante
do Concelho de Vila Franca de Xira

Preâmbulo

Tendo em conta o pedido da Junta de Freguesia da Póvoa de
Santa Iria para a realização de mais um mercado de venda ambu-
lante por mês, no quarto domingo, e atendendo a que o pedido
está de acordo com a lei reguladora deste tipo de actividade, pro-
põe-se a alteração da redacção de alguns artigos bem como a eli-
minação de alguns locais utilizados para a venda ambulante fixa
mencionados nas alíneas e) do n.º 1 do artigo 17.º, d) do artigo 18.º,
d) do n.º 1 do artigo 19.º, e e) do artigo 20.º do Regulamento de
Venda Ambulante em vigor no Concelho que se indicam:

Alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º — no Bairro da Bolonha,
nas traseiras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sába-
do, das 7 às 14 horas;

Alínea d) do artigo 18.º — no Bairro da Bolonha, nas trasei-
ras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sábado, das 7 às
14 horas;

Alínea d) do n.º 1 do artigo 19.º — no Bairro da Bolonha,
nas traseiras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sába-
do, das 7 às 14 horas;

Alínea e) do artigo 20.º — no Bairro da Bolonha, nas trasei-
ras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sábado, das 7 às
14 horas.

A população da freguesia da Póvoa de Santa Iria e os vendedo-
res ficam beneficiados pois passa a haver mais um mercado de venda
ambulante todos os quartos domingos de cada mês.

Artigo 1.º

São eliminados alguns locais onde estava autorizada a venda
ambulante fixa constantes dos artigos que abaixo se indicam, e
criado mais um mercado de venda ambulante fixa, nos quartos
domingos de cada mês, ficando estes com a seguinte redacção:

«Artigo 17.º

[...]
1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Marqu-
ês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada mês,
das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente nos terrenos anexos ao campo
de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense», aos do-
mingos, das 7 às 14 horas.

e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

Artigo 18.º

[...]
1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Marqu-
ês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada mês,
das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente nos terrenos anexos ao campo
de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense», aos do-
mingos, das 7 às 14 horas.

e) [...]
f) [...]

Artigo 19.º

[...]
1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Marqu-
ês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada mês,
das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente nos terrenos anexos ao campo
de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense», aos do-
mingos, das 7 às 14 horas.

e) [...]
f) [...]
2 — [...]

Artigo 20.º

[...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Marqu-
ês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada mês,
das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente nos terrenos anexos ao campo
de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense», aos do-
mingos, das 7 às 14 horas.

e) [...]
f) [...]
g) [...]»

Artigo 2.º

A presente alteração do Regulamento de Venda Ambulante en-
tra em vigor 15 dias após a publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 8874/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 13 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro , aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 16 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com os indivíduos a seguir indicados e para a categoria
que se menciona:

Auxiliar de serviços gerais:

Luísa Maria Machado Ramos Fernandes.
Amélia Parra Ribeiro Fernandes.
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Maria do Rosário Florido José Ribeiro.
Rosa Maria Chagas Bartolomeu Espada.
Maria Alice Coimbra Ferreira Serrano.
Rita Maria Ferreira Pires Cascalheira.
Maria Lisete Raposo de Jesus Santos.
Maria Isabel Moleiro Martins da Rosa.
Maria Júlia Gomes dos Santos.
Maria Antonieta Fernandes Marques.
Maria Emília Viegas Gomes.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8875/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 13 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos alínea b)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 16 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com os indivíduos a seguir indicados e para a categoria
que se menciona:

Auxiliar técnico de campismo:

Marco Ricardo de Jesus Nunes.
Filipe Miguel Gonçalves Cavaco Nobre.
Carlos Jorge Viegas Horta.
Daniel Ângelo Horta Estevinha.
Tiago Miguel Salas Romão.
João Peres Gomes.
José Carlos Palma Rodrigues.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8876/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 20 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 22 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com os indivíduos a seguir indicados e para a categoria
que se menciona:

Auxiliar técnico de campismo:

Jorge Manuel Veia Ribeiros.
Luís Miguel Garcia Morais.
Sandro José Ramos Fernandes.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8877/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 20 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 23 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com Helena Maria da Rosa Serrano Lourenço, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento do visto do Tribu-
nal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8878/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 26 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 27 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com Ana Maria dos Santos Fernandes Cardoso, para a

categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento do visto do Tribu-
nal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8879/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 26 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 28 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com Bruno Manuel Gonçalves Santos, para a categoria
de auxiliar técnico de campismo. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8880/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 28 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 28 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com Jorge Manuel Serafim Pereira Romão, para a cate-
goria de auxiliar técnico de campismo. (Isento do visto do Tribu-
nal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8881/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os
devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 28 de
Junho de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos da alíneab) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de 29
de Junho a 15 de Setembro de 2001, com Maria João Pereira
Mesquita, para a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento
do visto do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8882/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 28 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 29 de Junho a 15 de Setembro
de 2001, com os indivíduos a seguir indicados e para a categoria
que se menciona:

Auxiliar técnico de campismo:

Ana Raquel dos Santos Henriques Moreira.
Susana Maria Águeda da Cruz
Andrea dos Santos Vargas
Ana Cristina Martins Pescada
Marta Isabel Cordeiro Ferrer Bernardo.
Vera Lúcia Palma Fernandes

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8883/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os
devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 17 de
Julho de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos
da alíneab) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro , aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de 18 de Julho
a 15 de Setembro de 2001, com Hélio Filipe Correia Chora, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento do visto do tri-
bunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.
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Aviso n.º 8884/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 13 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, pelo período de 19 de Junho a 18 de De-
zembro de 2001, com os indivíduos a seguir indicados e para a
categoria que se menciona:

Cantoneiro de limpeza:

Cândida Maria Severo Calafate.
Emília Maria Ramalho.
Carminda de Deus Gutierres Gomes.
Custódia Manuela Francisco Bento.
Hortense Maria Monteiro Parra.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8885/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 18 de Junho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 19 de Junho a 18 de Dezembro
de 2001, com Josefa Raquel Pereira Dias de Freitas, para a cate-
goria de cantoneiro de limpeza. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 8886/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 13 de Julho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, pelo período de 18 de Julho de 2001 a 17 de
Janeiro de 2002, com Mariana Baptista Salas Cardoso, para a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 8887/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Municipal do Sistema de Controlo Interno. — Paulo Amaral de
Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela:

Torna publico que a Assembleia Municipal de Vouzela, por deli-
beração de 28 de Setembro de 2001, constante da respectiva acta
aprovada por minuta no mesmo dia, aprovou o Regulamento
Municipal de Controlo Interno, o qual tinha sido aprovado em
sessão ordinária da Câmara Municipal de Vouzela, realizada em 16
de Agosto de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Regulamento Municipal do Sistema de Controlo Inter-
no (tendo em conta o disposto no Decreto-Lei
n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as altera-
ções constantes na Lei n.º 162/99, de 14 de Se-
tembro, e no Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de
Dezembro).

Justificação

Com o presente Regulamento pretende-se o estabelecimento de
um sistema de controlo interno onde seja identificado o plano de
organização, bem como todos os métodos, regras e procedimen-
tos a adoptar por este município, de acordo com um conjunto de
princípios que permitam alcançar uma maior eficácia e eficiência
na gestão de serviços.

A base principal deste Regulamento assenta no POCAL — Pla-
no Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, publicado pelo

Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
dadas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, o qual entrará em vigor em 1 de
Janeiro do ano 2002.

O POCAL, consubstancia a reforma da administração financei-
ra e das contas públicas no sector da administração autárquica, no
sentido de permitir a gestão económica, eficiente e eficaz das
actividades desenvolvidas pelas autarquias locais, no âmbito das
suas atribuições e competências, exigindo um conhecimento inte-
gral e exacto da composição do património municipal e do
contributo deste para o desenvolvimento das comunidades locais.

Nos termos do preâmbulo do referido diploma legal, o principal
objectivo do POCAL, é a criação de condições para a integração
consistente da contabilidade orçamental, patrimonial e de custos
numa contabilidade pública moderna, que constitua um instrumen-
to fundamental de apoio à gestão das autarquias locais.

De acordo com o referido diploma legal tal objectivo permite
em linhas gerais: o controlo financeiro e a disponibilização de
informação para os órgãos autárquicos; o estabelecimento de re-
gras e procedimentos específicos para a execução orçamental e
modificação dos documentos previsionais, tendo em atenção que
na execução orçamental devem ser tidos sempre em conta os prin-
cípios da mais racional utilização possível das dotações aprovadas
e da melhor gestão de tesouraria; uma melhor uniformização de
critérios de previsão; atender na sua preparação aos princípios
contabilísticos e orçamentais; a obtenção expedita dos elementos
indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da contabilida-
de nacional e a disponibilização de informação sobre a situação
patrimonial de cada autarquia local.

Considerando o constante nesta introdução e, em cumprimento
do disposto no n.º 2.9.3 do POCAL — Plano Oficial de Contabi-
lidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/
99, de 22 de Fevereiro, com a redacção dada pela Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de De-
zembro, a Câmara Municipal deliberou em 16 de Agosto de 2001,
aprovar o presente Regulamento do Sistema de Controlo Interno,
o qual, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, foi submetido à Assembleia Municipal de Vouzela para delibe-
ração, sendo aprovado por este órgão em 28 de Setembro de 2001.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito da aplicação

O presente Regulamento é aplicável a todos os serviços muni-
cipais da Câmara Municipal de Vouzela.

Artigo 2.º

Objecto

1 — O presente Regulamento institui o Sistema de Controlo
Interno da Câmara Municipal de Vouzela e visa estabelecer um
conjunto de regras definidoras de métodos e procedimentos de
controlo, que permitam assegurar o desenvolvimento das activi-
dades relativas à evolução patrimonial, de forma ordenada e efici-
ente, incluindo a salvaguarda dos activos, prevenção e detecção
de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integri-
dade dos registos contabilísticos e a preparação oportuna de in-
formação financeira fiável.

2 — O presente Regulamento visa também assegurar o cumpri-
mento das disposições legais e das normas internas aplicáveis às
actividades municipais e a verificação da organização dos respec-
tivos processos e documentos.

3 — Em conformidade com o POCAL, os métodos e procedi-
mentos visam os seguintes objectivos:

a) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que respeita
à elaboração, execução e modificação dos documentos
previsionais, à elaboração das demonstrações financeiras
e ao sistema contabilístico;

b) O cumprimento das deliberações dos órgãos e das deci-
sões dos respectivos titulares;

c) A salvaguarda do património;
d) A aprovação e controlo de documentos;
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e) A exactidão e integridade dos registos contabilísticos e,
bem assim, a garantia da fiabilidade da informação produ-
zida;

f) O incremento da eficiência das operações;
g) A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos

limites legais à assunção de encargos;
h) O controlo das aplicações e do ambiente informático;
i) A transparência e a concorrência no âmbito dos merca-

dos públicos;
j) O registo oportuno das operações pela quantia correcta,

nos documentos e livros apropriados e no período conta-
bilístico a que respeitam, de acordo com as decisões de
gestão no respeito das normas legais.

4 — Manter em funcionamento, por parte do órgão executivo,
o sistema de controlo interno adequado às actividades da autar-
quia, assegurando o seu acompanhamento e avaliação permanente.

5 — Na definição das funções de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis deve atender-se:

a) À identificação das responsabilidades funcionais;
b) Aos circuitos obrigatórios dos documentos e às verifica-

ções respectivas;
c) Ao cumprimento dos princípios da segregação das fun-

ções de acordo com as normas legais e os sãos princípios
de gestão, nomeadamente para salvaguardar a separação
entre o controlo físico e o processamento dos correspon-
dentes registos.

6 — Os documentos escritos que integram os processos admi-
nistrativos internos, todos os despachos e informações que sobre
eles forem exarados, bem como os documentos do sistema conta-
bilístico devem sempre identificar os eleitos, dirigentes, funcioná-
rios e agentes seus subscritores e a qualidade em que o fazem, de
forma bem legível.

7 — Para além do disposto nos números anteriores, o presente
Regulamento também tem por base todas as disposições da estru-
tura orgânica da Câmara Municipal de Vouzela e respectivo fun-
cionamento dos serviços municipais, adaptando-se naturalmente
aos respectivos reajustamentos em matéria de reorganização ou
reestruturação orgânica, total ou parcial dos serviços da autarquia,
que no futuro vierem a ser efectuados.

Artigo 3.º

Gestão e Implementação

Compete à Câmara Municipal, como entidade gestora do muni-
cípio, exercer a gestão municipal da autarquia nos termos da lei,
bem como às chefias de divisão, outras chefias e responsáveis, dentro
da respectiva unidade orgânica, implementar o cumprimento das
normas definidas no presente Regulamento e dos preceitos legais
em vigor.

Artigo 4.º

Pressupostos legais da sua aplicação

A aplicação do presente Regulamento do Sistema de Controlo
Interno terá sempre em conta:

a) A verificação do cumprimento da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, que estabelece o quadro de competências,
assim como o regime jurídico de funcionamento, dos ór-
gãos das autarquias locais;

b) A verificação do cumprimento da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto (Lei das Finanças Locais);

c) A verificação do cumprimento do Código do Procedimento
Administrativo, publicado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decre-
to-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

d) A verificação do cumprimento do POCAL — Plano Ofi-
cial de Contabilidade das Autarquias Locais, publicado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as al-
terações constantes da Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, e Decreto-Lei n.º 315/2000 de 2 de Dezembro;

e) A verificação do cumprimento do Decreto-Lei n.º 197/
99, de 8 de Junho, relativo ao Regime Jurídico da Reali-
zação das Despesas Públicas e da Contratação Pública relativa
à Locação e Aquisição de Bens Móveis e Serviços;

f) A verificação do cumprimento do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, com as alterações produzidas pela Lei
n.º 163/99, de 14 de Setembro, relativo ao Regime Jurídi-
co das Empreitadas de Obras Públicas quanto aos proce-

dimentos inerentes aos concursos de empreitadas de obras
públicas;

g) A verificação do cumprimento do Regulamento de Inven-
tário e Cadastro do Património Municipal, referente ao
inventário dos bens móveis e imóveis do município;

h) A verificação do cumprimento do Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças Municipal;

i) A verificação do cumprimento de Regime Jurídico dos
Loteamentos Urbanos, publicado pelo Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro;

j) A verificação do cumprimento das disposições do PDMV —
Plano Director Municipal de Vouzela;

k) A verificação do funcionamento das normas de organiza-
ção das unidades orgânicas da Câmara Municipal;

l) A verificação do cumprimento dos restantes regulamen-
tos municipais em vigor;

m) A verificação do cumprimento dos restantes diplomas legais
aplicáveis às autarquias locais.

Artigo 5.º

Evolução do sistema de controlo interno

O presente Regulamento do Sistema de Controlo Interno, adap-
tar-se-á sempre que necessário às eventuais alterações de natureza
legal que entretanto venham a ser publicadas no Diário da Repú-
blica para aplicação às autarquias locais, bem como de outras normas
de enquadramento e funcionamento local, deliberadas pela Câma-
ra Municipal ou pela Assembleia Municipal de Vouzela, no âmbito
das respectivas competências e atribuições legais.

CAPÍTULO II

Da organização, funções, competências e atribuições

SECÇÃO I

Da gestão municipal — órgão executivo

Artigo 6.º

Competências

As competências da administração municipal são as definidas
para a Câmara Municipal e presidente da Câmara, nos termos da
lei, nomeadamente as previstas nos artigos 64.º e 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, contando com o apoio instrumental da
organização das divisões e serviços, e, de outras unidades orgâni-
cas municipais.

SECÇÃO II

Dos serviços municipais

Artigo 7.º

Normas de organização e funcionamento

A organização e funcionamento de todas as unidades orgânicas,
têm por base as normas previstas no presente Regulamento e as
competências definidas nas Normas de Funcionamento e Organi-
zação dos Serviços Municipais, aprovados pela Câmara Municipal
e Assembleia Municipal de Vouzela, tendo em conta o conjunto de
funções e competências atribuídas a cada unidade orgânica.

Artigo 8.º

Atribuições comuns às divisões
e respectivas unidades orgânicas

Constituem atribuições comuns às divisões e respectivas unida-
des orgânicas municipais:

a) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades e o funcionamento dos respectivos
serviços, tendo em conta os recursos existentes.

b) Promover a execução das deliberações da Câmara Muni-
cipal e dos despachos do presidente ou dos Vereadores com
competência delegada, referentes à sua área de interven-
ção e contribuir para melhorar a eficácia e eficiência dos
respectivos serviços;
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c) Elaborar e submeter à aprovação superior, as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequada no âmbito
de cada serviço;

d) Participar e colaborar na elaboração e execução do orça-
mento, plano plurianual de investimentos, documentos
de prestação de contas e relatórios de actividade munici-
pais, em articulação com a Divisão Administrativa e Fi-
nanceira;

e) Assegurar o cumprimento do orçamento e plano plurianual
de investimentos, dentro dos parâmetros aprovados no
orçamento municipal anual, acompanhando a sua execução,
em articulação com a Divisão Administrativa e Financeira;

f) Emitir requisições internas relativas a aquisição de bens e
serviços, em articulação com o Sector de Aprovisiona-
mento e Património da Divisão Administrativa e Finan-
ceira;

g) Promover os concursos de execução de empreitadas de
obras públicas que lhe digam respeito, em articulação com
a Divisão de Obras Municipais e Ambiente;

h) Assegurar a programação e execução das tarefas que lhe
estão atribuídas, acompanhar a evolução dos diferentes
serviços e tomar eventuais medidas de correcção apro-
priadas, de forma a garantir uma gestão equilibrada nos
respectivos sectores de actividade;

i) Promover o arquivo dos documentos e processos, após a
sua conclusão;

j) Zelar pela conservação do património afecto, em arti-
culação com o Sector de Aprovisionamento e Patrimó-
nio dos bens móveis e imóveis do município;

k) Zelar pelo cumprimento dos direitos e deveres dos fun-
cionários e demais pessoal afecto;

l) Preparar, sempre que necessário, ou quando lhes for soli-
citado, relatórios, estudos e análises acerca de assuntos
que careçam apreciação e tratamento ulterior;

m) Assegurar que a informação necessária circule entre os
serviços, com vista ao seu regular funcionamento;

n) Verificar o cumprimento dos regulamentos e normas de
controlo interno, tendo em conta a organização dos ser-
viços a que pertencem;

o) Promover e ou participar em reuniões de coordenação com
as respectivas divisões e outras unidades orgânicas da di-
visão a que pertençam, sempre que se revelem necessárias;

p) Assegurar outras funções e tarefas que lhes sejam incum-
bidas superiormente e que se encontrem inseridas no âmbito
das suas funções.

SECÇÃO II

Organização dos serviços municipais

Artigo 9.º

Serviços de apoio

Os serviços de apoio à administração municipal estão organiza-
dos de acordo com a seguinte estrutura, e cuja descrição de fun-
ções se encontra nas normas de funcionamento e organização dos
serviços municipais:

1) Gabinete de Apoio à Presidência (GAP);
2) Gabinete de Recursos Humanos (GRH);
3) Gabinete de Informática (GI);
4) Gabinete de Sanidade Veterinária (GSV);
5) Protecção Civil e Meio Ambiente (PCMA).

Artigo 10.º

Serviços de Apoio Instrumental

A estrutura dos serviços de apoio instrumental, cujas funções se
encontram descritas nas normas de funcionamento e organização
dos serviços municipais, é a seguinte:

1) Divisão Administrativa e Financeira (DAF):

a) Secção Administrativa (SA):

a1) Serviço de Taxas e Licenças (STL);
a2) Serviço de Expediente e Arquivo (SEA);
a3) Sector de Apoio aos órgãos Autárquicos (SAOA);
a4) Serviço de Contencioso (SCT);

a5) Sector de Obras Particulares e Fiscalização
(SOPF);

a6) Sector Salubridade e Abastecimento Público
(SSAP).

b) Secção Financeira (SF):

b1) Sector da Contabilidade (SCD);
b2) Sector de Aprovisionamento e Património

(SAP);
b3) Sector de Obras Municipais (SOM);
b4) Sector da Tesouraria (TES).

Artigo 11.º

Serviços de operativos

Os serviços operativos, cujas funções se encontram descritas nas
Normas de Funcionamento e Organização dos Serviços Munici-
pais, possuem a seguinte estrutura:

1) Divisão Sócio-Cultural (DSC):

a) Sector de Turismo e Artesanato (STA);
b) Sector Museu e Património Histórico-Cultural

(SMPHC);
c) Sector de Educação, Ensino e Acção Social (SEEAS);
d) Sector de Animação Cultural e Desportiva (SACD);
e) Sector da Biblioteca Municipal (SBM);
f) Sector de Parques, Cultural, Lazer e Desportivo

(SPCLD);
g) Sector de Feiras e Exposições (SFE).

2) Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU):

a) Sector Planeamento e Ordenamento do Território
(SPOT);

b) Gestão Urbanística (GU);
c) Fiscalização de Obras Particulares (FOP);
d) Gabinete de Projectos (GP);
e) Espaços Verdes (EV);
f) Ordenamento de Trânsito (OT);
g) Parques Industriais (PI).

3) Divisão de Obras Municipais e Ambiente (DOMA):

a) Serviço de Obras Municipais (SOM):

a1) Gabinete Técnico (GT);
a2) Obras Municipais (OM);
a3) Rede Viária (RV);
a4) Redes de Água e Saneamento (RAS);
a5) Coordenação e Fiscalização de Empreitadas

(CFE).

b) Serviços Urbanos e Ambiente (SUA):

b1) Higiene e Limpeza (HL)
b2) Iluminação Pública (IP);
b3) Cemitérios (CM);
b4) Mercados e Feiras (MF).

c) Serviços de Apoio à Produção (SAPR);

c1) Armazém (AM);
c2) Estaleiro (ET);
c3) Viaturas (VA);
c4) Oficinas (OF).

SECÇÃO IV

Dos documentos oficiais e respectiva organização

Artigo 12.º

Definição de documentos oficiais

São considerados documentos oficiais do município todos aque-
les que, pela sua natureza, representam actos administrativos fun-
damentais necessários à prova dos factos mais relevantes, tendo
em conta o seu enquadramento legal e as correspondentes dispo-
sições aplicáveis às autarquias locais.
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Artigo 13.º

Composição dos documentos oficiais

1 — São considerados documentos oficiais:

a) Os regulamentos municipais;
b) As deliberações da Câmara Municipal;
c) As actas das reuniões da Câmara Municipal;
d) Os despachos do presidente da Câmara ou dos vereadores

com competência delegada (SCI01);
e) As ordens de serviço (SCI02);
f) As comunicações internas do presidente da Câmara ou dos

vereadores com competência delegada (SCI03);
g) As certidões emitidas para o exterior (SCI04);
h) As escrituras diversas lavradas pelo notário privativo do

município;
i) Os contratos diversos lavrados pelo oficial público do

município;
j) Os livros de abertura e encerramento do registo das es-

crituras diversas;
k) Os livros de abertura e encerramento do registo dos con-

tratos diversos;
l) O dossier de registo dos fundos de maneio;

m) Os protocolos celebrados entre a Câmara Municipal e outras
entidades públicas ou privadas;

n) As procurações da responsabilidade do presidente da Câ-
mara Municipal;

o) O orçamento municipal e as grandes opções do plano;
p) O relatório e contas do município;
q) O quadro de pessoal do município;
r) As ordens de pagamento;
s) As guias de recebimento;
t) As requisições externas;
u) As requisições internas (SCI05);
v) Os programas de concurso e caderno de encargos;
w) Os ofícios enviados para o exterior;
x) As facturas emitidas a diversas entidades externas;
y) Os telefax (SCI06) e emails enviados para o exterior;
z) Os alvarás de loteamento;

aa) As licenças;
bb) Os autos de consignação das empreitadas de obras públicas;
cc) Os autos de recepção provisórios e definitivos das obras;
dd) As actas dos júris dos concursos de admissão de pessoal;
ee) As actas dos júris dos concursos de fornecimentos de bens,

locação, aluguer e aquisição de serviços e de empreitadas
de obras públicas;

ff) As actas das comissões de abertura e da apreciação das
propostas dos concursos de empreitadas de obras públicas
e de fornecimento de bens, locação, aluguer e aquisição
de serviços;

gg) Informações internas inter-serviços (SCI07);
hh) Todos os documentos contabilísticos obrigatórios no âmbito

do POCAL;
ii) Outros documentos municipais não previstos nas alíneas

anteriores, mas que sejam ou venham a ser considerados
oficiais tendo em conta a sua natureza específica e en-
quadramento legal.

Artigo 14.º

Organização dos documentos oficiais

A organização e arquivo dos documentos oficiais referidos no
artigo anterior obedecerá às seguintes regras gerais:

a) Os originais dos documentos referidos nas alíneas b) e c),
são numerados sequencialmente em cada ano civil, sendo
arquivados na secretaria geral da Divisão Administrativa
e Financeira (DAF). Os originais dos regulamentos muni-
cipais mencionados na alínea a) são também arquivados
na mesma secretaria em dossiers adequados;

b) Os originais dos documentos referidos nas alíneas d), e) e
f) são numerados sequencialmente em cada ano civil, sendo
arquivados em dossiers adequados no Gabinete de Apoio à
Presidência;

c) Os documentos referidos na alínea g) são arquivados
sequencialmente, devendo as respectivas cópias ser arqui-
vadas na secretaria geral da DAF;

d) Os livros referidos na alínea j) e os documentos mencio-
nados na alínea h), são numerados sequencialmente, or-
ganizados e arquivados no serviço de notariado da DAF;

e) Os livros referidos na alínea k) e os documentos mencio-
nados na alínea i), são numerados sequencialmente, orga-
nizados e arquivados na Secção Financeira;

f) O registo dos fundos de maneio referido na alínea l), é
escriturado, controlado e assinado pelo responsável da
Secção Financeira;

g) Os originais dos documentos mencionados nas alíneas o),
p) são organizados e preparados pelo Sector de Contabi-
lidade de colaboração com a Divisão Administrativa e
Financeira;

h) Os protocolos referidos na alínea m), são organizados e
arquivados pelas divisões que intervierem directamente
naqueles;

i) Os originais dos documentos mencionados na alínea n)
são arquivados sequencialmente no Gabinete de Apoio à
Presidência;

j) Os originais e duplicados dos documentos mencionados nas
alínea r) são numerados sequencialmente em cada exercí-
cio económico coincidente com o ano civil, sendo arqui-
vados na Secção Financeira;

k) Os documentos mencionados na alínea s) são numerados
sequencialmente em cada exercício económico coincidente
com o ano civil, sendo o original entregue ao munícipe,
o duplicado arquivado no Sector de Contabilidade, e o
triplicado arquivado nos serviços emitentes;

l) Os originais e duplicados das requisições externas referi-
das na alínea t) são numerados sequencialmente em cada
exercício económico coincidente com o ano civil, sendo
o duplicado (via amarela) remetido ao fornecedor, o ori-
ginal (via rosa) e triplicado (via verde) arquivados no Sector
da Contabilidade e o quadriplicado (via branca) arquivado
no Sector de Aprovisionamento e Património da DAF;

m) A requisições internas, mencionadas na alínea u), deve-
rão ser emitidas em duas vias, das quais uma será arquiva-
da no Sector de Aprovisionamento e Património e outra
será enviada ao serviço, armazém ou economato, que
posteriormente procederá à entrega dos bens aos servi-
ços requisitantes;

n) O original do quadro de pessoal mencionado na alínea q)
é organizado e arquivado pelo Gabinete dos Recursos
Humanos;

o) Os originais dos programas de concurso e caderno de
encargos mencionados na alínea v) referentes a emprei-
tadas de obras públicas são organizadas pelas respectivas
divisões orgânicas responsáveis pela promoção dos mes-
mos. No caso de se tratar de concursos relativos a aqui-
sição de bens e serviços, os originais daqueles documen-
tos são organizados pelo Sector de Aprovisionamento e
Património da DAF;

p) Os originais e cópias dos ofícios enviados para o exte-
rior, referidos na alínea w), devem ser numerados com o
registo de saída do Sector de Expediente e Arquivo da DAF,
sendo o duplicado arquivado de acordo com o classifica-
dor do arquivo geral e o triplicado arquivado no copiador
geral do Sector de Expediente e Arquivo da DAF;

q) As facturas, mencionados na alínea x), emitidas pelo Sec-
tor Salubridade e Abastecimento Público da DAF são nu-
meradas sequencialmente em cada ano económico, sendo
o original e duplicado emitidos ao destinatário, o tripli-
cado anexado ao contrato, e o quadriplicado arquivado neste
Sector;

r) Os telefaxes enviados para o exterior, mencionados na
alínea y), devem ser arquivados sequencialmente, em cada
ano civil, nos serviços emissores;

s) Os alvarás de loteamento referidos na alínea z), emitidos
pelo Sector de Obras Particulares e Fiscalização, são nu-
merados sequencialmente em cada ano económico, sendo
o original destinado ao urbanizador e os duplicados desti-
nados aos arquivos dos serviços;

t) As licenças mencionadas na alínea aa), e, em particular
as de utilização, de habitação e de construção são emiti-
das pelo Sector de Obras Particulares e Fiscalização, sen-
do o original destinado à entidade requerente, o duplica-
do arquivado no processo respectivo e o triplicado arquivado
no copiador;

u) Os autos de consignação das empreitadas de obras públi-
cas e os autos de recepção provisórios e definitivos refe-
ridos nas alíneas bb) e cc), são emitidos pela Divisão de
Obras Municipais e Ambiente, sendo um original destina-
do ao empreiteiro e o outro exemplar para arquivo no
respectivo processo de empreitada;

v) As actas dos júris dos concursos de admissão de pessoal
mencionadas na alínea dd), são arquivadas no respectivo
processo de concurso no Gabinete de Recursos Humanos;
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w) As actas dos júris dos concursos de fornecimentos de bens,
locação, aluguer e aquisição de serviços, mencionadas na
alínea ee), são arquivadas nos processos respectivos, cujo
original é arquivado no Sector de Aprovisionamento e
Património da DAF;

x) As actas das comissões de abertura e de apreciação das
propostas dos concursos de empreitadas de obras públicas
mencionadas na alínea ff), bem como as actas dos júris de
empreitadas de obras públicas mencionadas na alínea ee)
são arquivadas nos processos respectivos, cujos originais
são arquivados, na Divisão de Obras Municipais e Ambiente;

y) As informações internas mencionadas na alínea gg), cons-
tituem peças integrantes dos processos elaborados pelos
respectivos serviços emissores da informação, pelo que
são ali arquivadas;

z) Todos os documentos contabilísticos obrigatórios no âmbito
do POCAL mencionados na alínea hh), são emitidos pela
Secção Financeira, conforme a respectiva organização
adoptada nos termos legais, sendo arquivados de acordo
com o sistema contabilístico municipal;

aa) Outros documentos municipais não previstos, menciona-
dos na alínea gg), mas que pela sua natureza, venham a
ser considerados oficiais, devem ser organizados e arqui-
vados pela respectiva unidade orgânica incumbida da sua
emissão.

SECÇÃO V

Da organização, tramitação e circulação, manuseamento
e arquivo de processos

Artigo 15.º

Organização de processos

1 — Os processos administrativos e os dossiers técnicos da Câmara
Municipal devem ser devidamente organizados por áreas funcio-
nais, por temas e assuntos específicos, sendo constituídos por pastas
e ou dossiers adequados, em cujas capas se deve mencionar pelo
menos os seguintes elementos:

a) Câmara Municipal de Vouzela;
b) Designação da divisão/serviço/secção/sector;
c) Número atribuído ao processo, seguido da menção do ano

a que diz respeito;
d) Designação do tema ou assunto;
e) Designação da entidade requerente se for caso disso;
f) Data do início da formação do processo.

2 — Cabe a cada serviço municipal organizar os respectivos
processos, adaptando estas normas, de acordo com a natureza dos
mesmos.

3 — Tendo em conta a natureza dos processos, os assuntos e
respectivos documentos que o constituem, poderão eventualmen-
te ser criadas divisórias ou separadores dentro das respectivas pas-
tas ou dossiers.

Artigo 16.º

Tramitação e circulação de processos

1 — Conforme a natureza dos processos, estes poderão circular
pelos serviços que necessitem de consultar por motivos de inte-
resse municipal, obedecendo ao sistema de controlo na base de
protocolo interno/circulação de documentos entre serviços (SCI08).

2 — O protocolo de circulação deve ser assinado com letra le-
gível pelo funcionário que faz a respectiva entrega e pelo funcio-
nário que faz a recepção do processo ou dossier, seguido da data
de entrega e de recepção.

3 — Cabe aos responsáveis de cada serviço municipal acompa-
nhar a tramitação e circulação dos respectivos processos, de for-
ma a garantir a sua segurança, evitando o seu eventual extravio.

Artigo 17.º

Manuseamento e arquivo de processos

1 — Os serviços municipais devem ter o máximo cuidado no
arquivo dos processos ou dossiers, devendo manuseá-los com cui-
dado e arrumá-los em lugar adequado, em prateleiras ou estantes,
até à conclusão dos mesmos, os quais, conforme a sua natureza
específica, poderão eventualmente ser enviados para o arquivo geral
do município, quando passarem da fase de arquivo corrente para
arquivo intermédio.

2 — Existem processos que pela sua natureza, após a sua con-
clusão, são conservados em arquivo definitivo, nunca podendo ser
destruídos, de acordo com as disposições legais em matéria de
organização de arquivos municipais.

3 — Caso se verifiquem as condições mencionadas no número
anterior, devem os serviços respectivos aconselharem-se com o
Sector de Expediente e Arquivo da Divisão Administrativa e Fi-
nanceira (DAF), sobre o destino que deve ser dado aos processos.

SECÇÃO VI

Da correspondência

Artigo 18.º

Emissão de correspondência

1 — Nos serviços emissores de correspondência, deverá constar
nos seus arquivos uma cópia do documento emitido, ou o original
caso se trate de fax (SCI06), ou confirmação no caso de email
sem prejuízo do disposto nas alíneas p) e r) do artigo 14.º

2 — A correspondência a ser expedida via CTT deverá ser en-
tregue diariamente no Sector de Expediente e Arquivo, até à hora
limite estabelecida.

3 — Ao funcionário responsável pela entrega da correspondên-
cia nos CTT, competirá o registo diário da correspondência emi-
tida em impresso próprio dos CTT, cujo duplicado, após certifica-
ção daqueles serviços, será arquivado em dossier próprio organizado
sequencialmente por mês.

4 — O funcionário responsável deste registo procederá ao apu-
ramento e conferência do valor da correspondência avençada,
facturada pelos CTT, apondo a expressão «Conferido», datando e
assinado.

5 — As restantes formas de envio de correspondência, nomea-
damente fax ou email, poderão ser remitidas pelos próprios servi-
ços emissores, obtendo-se sempre o relatório do seu envio, o qual
ficará anexado aos originais.

Artigo 19.º

Recepção de correspondência

1 — Toda correspondência recepcionada, deverá ser obrigato-
riamente registada.

2 — A forma de recepção será:

a) Via CTT;
b) Via fax;
c) Em mão;
d) Via email;
e) Outra forma de comunicação que permita a transmissão

de dados e ou documentos.

3 — Na posse da correspondência recepcionada, o funcionário
responsável pelo respectivo registo procederá posteriormente à
sua selecção e distribuição consoante despacho superiormente
exarado.

4 — A correspondência recepcionada, mencionada nos números
anteriores, é registada no livro de registo geral da correspondên-
cia, o qual contém os seguintes elementos:

a) Número de entrada sequencial em cada ano civil;
b) Dia e mês da entrada;
c) Dia e mês do documento;
d) Nome e morada do remetente;
e) Assunto;
f) Despacho e seguimento;
g) Observações.

5 — Na correspondência recepcionada apor-se-á um carimbo,
do qual constará o número de entrada, a data de entrada e o nú-
mero do processo correspondente no classificador de arquivo geral.

SECÇÃO VII

Do controlo dos dados

Artigo 20.º

Dados em suporte papel

Os dados em suporte papel são datados e assinados ou rubrica-
dos por quem os elaborou, sendo a sua distribuição, se aplicável,
registada em documento.
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Artigo 21.º

Dados em suporte informático

1 — O desenvolvimento e implementação de medidas necessá-
rias à segurança e confidencialidade da informação armazenada e
processada é assegurada pelo Gabinete de Informática (GI).

2 — Só o responsável pelo Gabinete de Informática e outro
funcionário por ele designado, afecto àquele gabinete, terão aces-
so a todo o sistema informático implementado, como administra-
dor do sistema.

3 — Todo o sistema informático está ligado em rede.
4 — O acesso a dispositivos de entrada e saída de dados serão

restritos e totalmente controlados pelo Gabinete de Informática,
que pode em casos de comprovada funcionalidade atribuir acessos
especiais aos utilizadores, devendo estes respeitar integralmente
os procedimentos estabelecidos e atribuídos individualmente por
aquele Gabinete.

4 — A gestão de todo o sistema informático é única e exclusi-
vamente realizada pelo Gabinete de Informática, nomeadamente
a recuperação de falhas, não sendo permitida mudança de local
dos equipamentos instalados nem a tentativa ou ligação de outros
equipamentos estranhos aos vários serviços.

5 — Para uma melhor segurança integral dos dados, o sistema
utiliza servidores com diferentes funcionalidades instalados em vários
locais da rede.

6 — O recurso a backup’s asseguram a integridade dos dados,
através da rede informática, para discos, tapes e cd’s de forma
predefinida, calendarizada e registada.

7 — Existe um sistema antivírus implementado, que juntamen-
te com os procedimentos descritos nos n.os 3 e 4 asseguram uma
protecção total do sistema.

SECÇÃO VIII

Da gestão de recursos humanos

Artigo 22.º

Função e competência

1 — A gestão administrativa dos recursos humanos está directa-
mente cometida à presidência da Câmara Municipal, em articula-
ção com as divisões e serviços municipais em geral, e, em parti-
cular com a Divisão Administrativa e Financeira (DAF), de acordo
com as funções e competências que lhe foram atribuídas no âm-
bito das Normas de Funcionamento e Organização dos Serviços
Municipais.

2 — A gestão dos recursos humanos, obedece às disposições le-
gais em vigor, aplicáveis designadamente:

a) O Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;
c) O Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de dezembro;
d) A Lei n.º 49/99, de 22 de Junho;
e) O Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro;
f) O Decreto-Lei 100/99, de 31 de Março, e respectivas al-

terações;
g) Restante legislação em vigor relativa a recursos humanos

da administração local;
h) Outra legislação que venha a ser publicada para aplicação

na gestão de pessoal das autarquias locais.

Artigo 23.º

Normas de funcionamento de processos da gestão
de recursos humanos

1 — No Gabinete de Recursos Humanos (GRH) são arquivados
os processos dos concursos, existindo para cada funcionário um
processo com todos os documentos que levaram à sua admissão e
um processo individual com todos os seus dados pessoais entre outros
documentos.

2 — O processo do concurso deve incluir:

a) Todo o expediente inerente ao concurso;
b) Actas do júri de selecção.

3 — O processo individual a arquivar por número de funcioná-
rio e categoria profissional deve incluir:

a) Fotocópia do Diário da República onde foi publicado o
anúncio;

b) Despacho de nomeação assinado pelo presidente da Câ-
mara;

c) Atestado de robustez;
d) Cadastro (resumo do processo individual), o qual deve estar

permanentemente actualizado;
e) Curriculum vitae.

4 — O cadastro referido na alínea d) do número anterior deve-
rá incluir, entre outras, as seguintes informações:

a) Nome do funcionário;
b) Morada e telefone;
c) Data de nascimento;
d) Número da conta bancária;
e) Fotografia;
f) Filiação;
g) Naturalidade;
h) Estado civil;
i) Agregado familiar a seu cargo;
j) Categoria profissional;
k) Vencimento e sua evolução;
l) Data de admissão;

m) Número do bilhete de identidade;
n) Número de contribuinte;
o) Número de beneficiário da Segurança Social ou Caixa Geral

de Aposentações;
p) Folha de assiduidade;
q) Certificados de frequência de cursos de formação profis-

sional;
r) Contrato de trabalho, contrato administrativo de provi-

mento ou termo de posse;
s) Ficha de notação de classificação de serviço.

5 — A admissão é feita através de concurso externo, concurso
interno geral e oferta pública de emprego.

6 — Antes da abertura de qualquer concurso de admissão ou oferta
pública de emprego deve ser elaborado um despacho e assinado
pelo presidente da Câmara. O despacho deve, posteriormente, ser
enviado ao Sector de Contabilidade, para registo da informação de
cabimentação e assinatura do chefe da Secção Financeira.

7 — O controlo do horário de trabalho, é feito através de car-
tão magnético ou folha de ponto.

8 — O processamento salarial mensal baseia-se na análise do
cartão magnético ou folha de ponto, devendo portanto estar de-
vidamente marcado. Na eventualidade do funcionário não ter pro-
cedido à sua marcação, deverá comunicar o facto ao Gabinete de
Recursos Humanos para regularização da situação, através do pre-
enchimento de requerimento próprio (SCI09).

9 — As horas extraordinárias e em dias de descanso semanal,
descanso complementar e feriados devem ser previamente autori-
zadas mediante parecer favorável do presidente ou do vereador
com competência delegada. O seu processamento far-se-á através
de impresso próprio.

10 — A cessação das relações de trabalho, quer aconteça por
iniciativa do trabalhador ou da autarquia, deverá respeitar todas as
normas legais em vigor e ficar devidamente registada no processo
individual do trabalhador.

11 — A política de remuneração, é estabelecida de acordo com
a legislação em vigor.

12 — A definição das férias deve ser marcada de acordo com os
interesses da instituição e do funcionário com o objectivo de as-
segurar em todos os casos o regular funcionamento dos serviços.
Do resultado dessa marcação, o Gabinete de Recursos Humanos
elaborará o respectivo mapa de férias, até ao final de Abril, e dele
dará conhecimento aos respectivos funcionários e agentes, fican-
do sujeito à aprovação do presidente da Câmara.

13 — As ajudas de custo, deslocações e alojamento por parte
dos trabalhadores, devem ser formalizadas através de impresso
próprio previamente justificadas pelo chefe da divisão a que res-
peita o serviço e posteriormente aprovadas pelo presidente da
Câmara, após o que serão enviadas ao Gabinete de Recursos Hu-
manos, sendo pagas de acordo com a legislação em vigor.

14 — As faltas devem ser comunicadas em impresso próprio
existente no Gabinete de Recursos Humanos, tendo em vista a sua
justificação. Nos casos em que a junção de meios de prova ou jus-
tificação específicos não estejam legalmente previstos, pode su-
periormente ser exigida a apresentação de meios adequados à pro-
va da ocorrência dos motivos justificativos das faltas.
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15 — O Gabinete de Recursos Humanos efectuará o processa-
mento das folhas de vencimentos na posse de documentos devida-
mente autorizados e assinados. Esses documentos deverão chegar
ao Gabinete de Recursos Humanos até ao dia 10 do próprio mês,
caso contrário serão contemplados no mês imediatamente a seguir.

16 — As folhas de vencimento, quer processadas informa-
ticamente, quer processadas manualmente, devem ser devidamen-
te visadas pelo chefe da Divisão Administrativa e Financeira, que
procede à sua verificação com os documentos que suportam os
valores a pagar.

17 — A ordem de pagamento relativa a cada folha de venci-
mentos é emitida no Sector de Contabilidade da Secção Financeira
da DAF, devendo ser assinada pelo chefe desta Secção, pelo chefe
da Divisão Administrativa e Financeira e pelo presidente da Câ-
mara ou vereador com competência delegada.

18 — As folhas de vencimento processadas informaticamente,
são pagas por transferência bancária através de oficio acompa-
nhado de mapa com a relação dos trabalhadores e respectivos dados
bancários a remeter à entidade bancária escolhida.

19 — As folhas de vencimento processadas manualmente, são
pagas pela tesouraria.

20 — Mensalmente, deve ser entregue a cada trabalhador um
recibo relativo ao vencimento, com a descrição de todos os dados
referentes ao mês processado.

21 — O Gabinete de Recursos Humanos elaborará anualmente,
até 31 de Março, o balanço social com base na legislação em vigor.

Artigo 24.º

Formação

1 — Os principais instrumentos utilizados no levantamento das
necessidades de formação são os seguintes:

a) Análise do conteúdo funcional dos funcionários;
b) Necessidades de formação expressas pelos funcionários para

melhorar o desempenho da sua actividade;
c) Exigências próprias do município e da sua envolvente

externa.

2 — Na sequência, o responsável pelo Gabinete de Recursos
Humanos, em colaboração com o responsável de cada Divisão,
elabora um plano de formação preliminar. Esta actividade inclui a
selecção das acções de formação, a avaliação da existência de
competências internas e disponibilidade para a realização da for-
mação adequada às necessidades identificadas.

3 — O plano de formação preliminar global é então submetido
à apreciação e aprovação do presidente da Câmara.

4 — Após aprovação, o plano de formação é divulgado aos
funcionários pelo Gabinete de Recursos Humanos.

5 — A formação (interna e externa) recebida por cada funcio-
nário é registada sequencialmente no cadastro do funcionário, fa-
zendo parte integrante do processo individual as cópias dos certi-
ficados de formação fornecidos pela entidade formadora.

Artigo 25.º

Vestuário e material de protecção

1 — Os funcionários admitidos para os sectores de higiene e
limpeza, armazém, viaturas, oficinas, rede viária, espaços verdes,
obras municipais, redes de água e saneamento, parques de lazer e
desportivos têm de usar vestuário próprio, o qual é entregue aquando
da sua admissão pelo fiel de armazém.

2 — Existirão equipamentos distintos para o frio e para o ca-
lor. A sua entrega é efectuada sazonalmente, ou sempre que tal se
justifique.

3 — O vestuário será usado única e exclusivamente no desem-
penho das respectivas funções.

4 — É atribuído um cacifo para guardar o vestuário e alguns
objectos pessoais.

5 — No desempenho da sua função, e sempre que tal se justifi-
que, o funcionário é obrigado a usar material de protecção adequa-
do, fornecido pelo fiel de armazém.

6 — O funcionário é responsável pela boa apresentação e con-
servação do vestuário que lhe é entregue, devendo cuidar para que
o mesmo se apresente sempre limpo e asseado.

CAPÍTULO III

Dos princípios e regras

SECÇÃO I

Da elaboração do orçamento e das grandes opções do plano

Artigo 26.º

Princípios orçamentais

Na elaboração e execução do orçamento da autarquia, devem
ser seguidos os seguintes princípios orçamentais:

a) Princípio da independência — a elaboração, aprovação e
execução do orçamento é independente do Orçamento de
Estado;

b) Princípio da anualidade — os montantes previstos no
orçamento são anuais, coincidindo o ano económico com
o ano civil;

c) Princípio da unidade — o orçamento da autarquia é único;
d) Princípio da universalidade — o orçamento compreende

todas as despesas e receitas;
e) Princípio do equilíbrio — o orçamento prevê os recursos

necessários para cobrir todas as despesas, e as receitas
correntes as quais devem ser pelo menos iguais às despe-
sas correntes;

f) Princípio da especificação — o orçamento discrimina
suficientemente todas as despesas e receitas nele previstas;

g) Princípio da não consignação — o produto de quaisquer
receitas não pode ser afecto à cobertura de determinadas
despesas, salvo quando essa afectação for permitida por
lei;

h) Princípio da não compensação — todas as despesas e
receitas são inscritas pela sua importância integral, sem
deduções de qualquer natureza.

Artigo 27.º

Regras previsionais

A elaboração do orçamento da autarquia deve obedecer às se-
guintes regras previsionais:

a) As importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas a
inscrever no orçamento não podem ser superiores à mé-
dia aritmética simples das cobranças efectuadas nos últi-
mos 24 meses que precedem o mês da sua elaboração;

b) As importâncias relativas às transferências correntes e de
capital só podem ser consideradas no orçamento em con-
formidade com a efectiva atribuição pela entidade com-
petente;

c) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, as impor-
tâncias relativas às transferências financeiras, a título de
repartição dos recursos públicos do Orçamento do Esta-
do, a considerar no orçamento aprovado, devem ser as
constantes do Orçamento do Estado em vigor até à pu-
blicação do Orçamento do Estado para o ano a que ele
respeita;

d) As importâncias relativas a empréstimos só podem ser
consideradas no orçamento depois da sua contratação,
independentemente da eficácia do respectivo contrato;

e) As importâncias previstas para despesas com pessoal de-
vem ter em conta apenas o pessoal que ocupe lugares no
quadro, requisitado e em comissão de serviço ou contra-
tos a termo certo, bem como aqueles cujos contratos ou
abertura de concurso para ingresso ou acesso estejam de-
vidamente aprovados no momento da elaboração do or-
çamento;

f) No orçamento inicial, as importâncias a considerar nas
rubricas de remunerações de pessoal devem corresponder
à tabela de vencimentos em vigor.

Artigo 28.º

Documentos previsionais

1 — A elaboração, aprovação e execução dos documentos
previsionais toma relevância especial, sendo o seu âmbito abrangente
a todas as unidades orgânicas da Câmara Municipal, em matéria de
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documentos previsionais, cuja caracterização e forma resume-se
no seguinte:

a) As grandes opções do plano;
b) O orçamento.

Artigo 29.º

As grandes opções do plano

Compreende as linhas de desenvolvimento estratégico da Câ-
mara Municipal, incluindo o Plano Plurianual de Investimentos e
actividades mais relevantes da gestão autárquica.

Artigo 30.º

Plano Plurianual de Investimentos

1 — O Plano Plurianual de Investimentos inclui todos os pro-
jectos e acções a realizar no âmbito dos objectivos estabelecidos
pela autarquia, explicitando a previsão da respectiva despesa.

2 — A sua caracterização baseia-se nas seguintes especificações:

a) Terá um horizonte móvel de quatro anos, devendo ser
reajustado todos os anos;

b) Prevê a elaboração do mapa de execução anual do Plano
Plurianual de Investimentos para apoiar o acompanha-
mento da sua execução;

c) Em caso de atraso na aprovação do orçamento, manter-
-se-á em execução o Plano Plurianual de Investimentos
em vigor,

d) Só podem ser realizados projectos ou acções até ao mon-
tante de dotação inscrita para esse ano no orçamento
respectivo.

e) Na elaboração do Plano Plurianual de Investimentos, em
cada ano, devem ser tidos em consideração os ajustamen-
tos resultantes de execuções anteriores.

Artigo 31.º

Orçamento municipal

Orçamento municipal prevê todas as despesas e receitas da au-
tarquia, cuja caracterização pode ser descrita da seguinte forma:

a) Na sua elaboração deve ter-se em atenção os princípios
orçamentais e as regras previsionais em articulação com
o Plano Plurianual de Investimentos;

b) É constituído por dois tipos de mapas: mapa resumo das
receitas e das despesas e mapa das receitas e despesas,
desagregado segundo a classificação económica e orgâni-
ca (facultativa);

c) Em caso de atraso na aprovação do orçamento, manter-
-se-á em execução o orçamento em vigor do ano ante-
rior;

d) Para ocorrer a despesas não previstas ou insuficientemente
dotadas, o orçamento pode ser objecto de revisões e de
alterações.

Artigo 32.º

Revisões do orçamento

1 — Há lugar a revisões do orçamento (modificações orçamen-
tais) quando houver aumento global da despesa orçada para recor-
rer a despesas não previstas, salvo quando se trata de receitas le-
galmente consignadas, empréstimos contratados e aplicação de nova
tabela de vencimentos publicada após aprovação do orçamento
inicial.

2 — As revisões do orçamento são também modificações orça-
mentais em que podem ser utilizadas as seguintes contrapartidas,
para além das referidas no número anterior:

a) Saldo apurado do exercício económico findo;
b) O excesso de cobrança em relação à totalidade das recei-

tas previstas no orçamento;
c) Outras receitas que a autarquia esteja autorizada a arrecadar.

Artigo 33.º

Alterações do orçamento

1 — Há lugar a alterações orçamentais (modificações orçamen-
tais) ao longo de cada exercício económico, para ocorrer a despe-
sas insuficientemente dotadas.

2 — As alterações do orçamento são modificações orçamentais
que podem incluir reforços de dotações de despesas resultantes da
diminuição ou anulação de outras dotações.

3 — As alterações do orçamento podem ainda incluir reforços
ou inscrições de dotações de despesa por contrapartida do produto
de contratação de empréstimos ou de receitas legalmente consig-
nadas, ou por aplicação de nova tabela de vencimentos publicada
após a aprovação do orçamento inicial.

Artigo 34.º

Princípios e regras da execução do orçamento

Na execução do orçamento municipal devem ser respeitados os
seguintes princípios e regras:

a) As receitas só podem ser liquidadas e arrecadadas se tive-
rem sido objecto de inscrição orçamental adequada;

b) A cobrança de receitas pode no entanto ser efectuada para
além dos valores inscritos no orçamento;

c) As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de Dezembro
devem ser contabilizadas pelas correspondentes rubricas
do orçamento do ano em que a cobrança se efectuar;

d) As despesas só podem ser cativadas, assumidas, autoriza-
das e pagas se, para além de serem legais, estiverem ins-
critas no orçamento e com dotação igual ou superior ao
cabimento e ao compromisso, respectivamente;

e) As dotações orçamentais da despesa constituem o limite
máximo a utilizar na sua realização;

f) As despesas a realizar com a compensação em receitas
legalmente consignadas podem ser autorizadas até à con-
corrência das importâncias arrecadadas;

g) As ordens de pagamento de despesa caducam em 31 de
Dezembro do ano a que respeitam, devendo o pagamento
dos encargos regularmente assumidos e não pagos até essa
data ser processado por conta das verbas adequadas do
orçamento que estiver em vigor no momento em que se
proceda ao seu pagamento;

h) O credor pode requerer o pagamento dos encargos referi-
dos na alínea g) no prazo improrrogável de três anos a
contar de 31 de Dezembro do ano a que respeita o crédito;

i) Os serviços no prazo improrrogável definido na alínea
anterior, devem tomar a iniciativa de satisfazer os en-
cargos, assumidos e não pagos, sempre que não seja im-
putável ao credor a razão do não pagamento.

SECÇÃO II

Da contabilidade patrimonial

Artigo 35.º

Princípios contabilísticos

A aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais a seguir
formulados deve conduzir à obtenção de uma imagem verdadeira e
apropriada da situação financeira, dos resultados e da execução
orçamental da autarquia:

a) Princípio da entidade contabilística — constitui entidade
contabilística todo o ente público ou de direito privado
que esteja obrigado a elaborar e apresentar contas de acordo
com o POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais. Quando as estruturas organizativas e
as necessidades de gestão e informação o requeiram, po-
dem ser criadas subentidades contabilísticas, desde que esteja
devidamente assegurada a coordenação com o sistema
central;

b) Princípio da continuidade — considera-se que a entidade
opera continuadamente, com duração ilimitada;

c) Princípio da consistência — considera-se que a entidade
não altera as suas políticas contabilísticas de um exercí-
cio para o outro. Se o fizer e a alteração tiver efeitos
materialmente relevantes, esta deve ser referida de acordo
com o anexo às demonstrações financeiras;

d) Princípio da especialização (ou do acréscimo) — os pro-
veitos e os custos são reconhecidos quando obtidos ou
incorridos, independentemente do seu recebimento ou
pagamento, devendo incluir-se nas demonstrações finan-
ceiras dos períodos a que respeitem;

e) Princípio do custo histórico — os registos contabilísti-
cos devem basear-se em custos de aquisição ou de produção;

f) Princípio da prudência — significa que é possível inte-
grar nas contas um grau de precaução ao fazer as estima-
tivas exigidas em condições de incerteza sem, contudo,
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permitir a criação de reservas ocultas ou provisões ex-
cessivas ou a deliberada quantificação de activos e pro-
veitos por defeito ou de passivos e custos por excesso;

g) Princípio da materialidade — as demonstrações financei-
ras devem evidenciar todos os elementos que sejam rele-
vantes e que possam afectar avaliações ou decisões dos
órgãos das autarquias locais e dos interessados em geral;

h) Princípio da não compensação — os elementos das ru-
bricas do activo e do passivo (balanço), dos custos e per-
das e de proveitos e ganhos (demonstração de resultados)
são apresentados em separado, não podendo ser compen-
sados.

CAPÍTULO IV

Da organização contabilística, orçamental
e patrimonial e de custos

SECÇÃO I

Da gestão financeira, orçamental, contabilística e patrimonial

Artigo 36.º

Função e competência

A gestão financeira, orçamental, contabilística e patrimonial está
directamente cometida à Divisão Administrativa e Financeira (DAF)
em articulação com a Secção Financeira, de acordo com as fun-
ções e competências que lhe foram atribuídas no âmbito das nor-
mas de funcionamento e organização dos serviços municipais.

Artigo 37.º

Gestão financeira e orçamental

1 — A gestão financeira em sentido lato engloba a execução do
orçamento municipal, os movimentos da contabilidade patrimo-
nial e a tesouraria, de acordo com as deliberações e decisões to-
madas pelo órgão executivo, tendo em conta a sua programação
ao longo de cada exercício económico.

2 — A gestão financeira, orçamental, contabilística e patrimo-
nial obedece às disposições legais do POCAL — Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais, sendo sustentada pelo siste-
ma contabilístico municipal.

Artigo 38.º

Organização do sistema contabilístico municipal

1 — A organização contabilística e patrimonial do município e
respectivo funcionamento, rege-se pelos procedimentos definidos
no POCAL, pelas normas previstas no presente Regulamento e
pelas disposições definidas Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal.

2 — O sistema contabilístico corresponde a um conjunto de tarefas
e registos através do qual se processam as operações como meio
de manter a informação financeira e envolve a identificação, a
agregação, a análise, o cálculo, a classificação, o lançamento nas
contas, o resumo e o relato das várias operações e acontecimentos.

3 — O sistema contabilístico municipal funciona com base nas
seguintes aplicações informáticas:

a) Contabilidade orçamental;
b) Contabilidade geral ou patrimonial;
c) Contabilidade de custos;
d) Gestão de stocks.

4 — O sistema contabilístico municipal assenta fundamental-
mente nos seguintes grupos de componentes:

a) O inventário, que corresponde a todos os bens, direitos e
obrigações constitutivos dos seu património;

b) Os documentos e registos, que assentam na utilização de
documentos e livros de escrituração, cujo conteúdo míni-
mo obrigatório e respectiva explicitação se encontram
definidos no POCAL;

c) A contabilidade de custos, que assenta no apuramento dos
custos das funções e dos custos subjacentes à fixação de
tarifas e preços de bens e serviços, nos termos do POCAL.

5 — Os documentos principais de prestação de contas da Câ-
mara Municipal de Vouzela são os seguintes:

a) O balanço;
b) A demonstração de resultados;
c) Os mapas de execução orçamental;
d) O anexo às demonstrações financeiras;
e) O relatório de gestão.

6 — No desempenho das suas competências os responsáveis dos
serviços assegurarão a identificação das responsabilidades funcio-
nais, circuitos obrigatórios dos documentos e às verificações res-
pectivas, tendo em conta o cumprimento da segregação de fun-
ções de acordo com as normas legais.

SECÇÃO II

Disponibilidades

Artigo 39.º

Normas e procedimentos

1 — A importância em numerário existente em caixa, na tesou-
raria municipal, não deve ultrapassar o valor definido pelo órgão
executivo do município para cada ano económico.

2 — Em caso de reconhecida necessidade o órgão executivo do
município pode deliberar sobre a aprovação da constituição de fundos
de maneio para acorrer a pequenas despesas correntes considera-
das urgentes e inadiáveis.

3 — Para efeitos de controlo dos fundos de maneio a Câmara
Municipal deve deliberar, no início de cada exercício económico,
que coincide com o início de cada ano civil, sobre a aprovação da
constituição dos fundos de maneio estritamente necessários, defi-
nindo as normas a que os mesmos devem obedecer, das quais deve
constar:

a) Os limites máximos e a designação da unidade orgânica e
dos respectivos responsáveis pelo seu movimento;

b) Os fundos de maneio funcionam durante o ano económi-
co e até 31 de Dezembro de cada ano;

c) A afectação dos fundos de maneio, segundo a natureza das
despesas, será feita nas correspondentes rubricas da clas-
sificação económica, cuja tarefa é da competência do Sector
de Contabilidade da Secção Financeira da DAF, sendo
emitidas as respectivas ordens de pagamento, para efei-
tos da sua reconstituição;

d) Os fundos de maneio serão reconstituídos mensalmente
contra a entrega dos documentos justificativos das despe-
sas (recibo ou documento equivalente emitido de forma
legal), sendo a sua escrituração da responsabilidade do chefe
da Secção Financeira, os quais devem ser assinados pelo
respectivo responsável e pelo presidente da Câmara ou
vereador com competência delegada;

e) A reposição dos fundos de maneio será efectuada na te-
souraria municipal até 31 de Dezembro de cada ano.

4 — A abertura de contas bancárias tituladas pela autarquia, fica
sujeita a prévia deliberação do órgão executivo.

5 — As contas bancárias devem ser tituladas pela autarquia sen-
do movimentadas em simultâneo pelo tesoureiro ou substituto e
pelo presidente da Câmara, ou por vereador com competência
delegada.

6 — A emissão de ordens de pagamento, só deve ser feita na
posse dos seguintes documentos devidamente conferidos e autori-
zados:

a) Facturas;
b) Deliberações de Câmara;
c) Despachos.

7 — Os pagamentos devem ser efectuados através de numerá-
rio, cheque ou transferência bancária, em função do montante a
pagar.

8 — Em princípio, só devem ser efectuados pagamentos de baixo
valor em numerário. No acto do pagamento deve ser entregue o
respectivo recibo, e, na falta deste, é necessário apor a assinatura
da entidade, e sempre que possível carimbo, na ordem de paga-
mento.

9 — A emissão de cheques e os cheques não preenchidos devem
estar à guarda de um responsável designado para o efeito, o tesou-
reiro ou o seu substituto, o qual deverá providenciar no sentido de
ficar com uma cópia de cada cheque emitido.
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10 — Deve efectuar-se o registo do nome da entidade bancária
e o número do cheque, na respectiva ordem de pagamento. Cada
cheque deverá ser assinado pelo tesoureiro ou substituto, e pelo
presidente da Câmara ou vereador com competência delegada, e
autenticado através de selo branco. A assinatura de cheques só deve
ser feita na presença da respectiva ordem de pagamento devida-
mente rubricada pelo chefe da Secção Financeira e da Divisão
Administrativa e Financeira, que procedem à respectiva conferência
do valor e do beneficiário. No acto do pagamento é aposto o carimbo
na ordem de pagamento com a designação de «Pago», sobre o qual
é aposto a data e assinatura do tesoureiro.

11 — Os cheques emitidos que tenham sido anulados, devem ser
arquivados sequencialmente depois de inutilizadas as assinaturas,
no caso dos mesmos terem sido assinados.

12 — Diariamente deve ser efectuado na tesouraria municipal a
entrega de todas as importâncias recebidas em dinheiro e ou cheque.

13 — Incumbe a todos os serviços municipais autorizados, a
emissão de guias de recebimento cuja cobrança destina-se aos co-
fres do município, bem como as referentes a quaisquer outros fun-
dos destinados a outras entidades, em que sejam intervenientes os
seus serviços municipais.

14 — Os serviços emissores de guias de recebimento são, no-
meadamente, os seguintes:

a) Pelo Serviço de Taxas e Licenças (STL):

Publicidade;
Espectáculos;
Taxas por prestações de serviços;
Transportes escolares;
Utilização de pavilhões desportivos;
Utilização de autocarro;
Multas e coimas;
Ocupação da via pública;
Senhas de parques e campos de jogos;
Mercados e feiras;
Outras receitas municipais a cargo do Serviço;
Outros fundos por operações de tesouraria a cargo do

Serviço.

b) Sector de Contabilidade (SCD):

Notariado privativo;
Impostos directos e indirectos;
Juro de depósitos, obrigações e empréstimos;
Transferências correntes e de capital;
Empréstimos;
Reposições abatidas nos pagamentos;
Deduções nos pagamentos;
Descontos dos vencimentos dos funcionários e agen-

tes;
Outras receitas municipais a cargo do Sector;
Outros fundos por operações de tesouraria a cargo do

Sector.

c) Divisão de Obras Municipais e Ambiente (DOMA), quan-
do se trate de:

Programas de concurso, caderno de encargos e cópias
de desenho de empreitadas.

d) Sector de Salubridade e Abastecimento Público (SSAP),
quando se trate de:

Esgotos;
Resíduos sólidos;
Limpeza de fossas;
Trabalhos de conta de particulares;
Cemitérios;
Outras receitas municipais a cargo do Sector;
Outros fundos por operações de tesouraria a cargo do

Sector.

e) Sector de Obras Particulares e Fiscalização (SOPF), quan-
do se trate de:

Loteamentos, obras, taxas urbanísticas e licenças di-
versas;

Ocupação da via pública;
Inscrição de técnicos;
Outras receitas municipais a cargo do Sector;
Outros fundos por operações de tesouraria a cargo do

Sector.

15 — Cada serviço emissor deverá proceder à elaboração de um
mapa resumo diário tendo por base as guias de receita emitidas e
enviar ao Sector de Contabilidade.

16 — A tesouraria deverá manter actualizadas as contas corren-
tes das instituições de crédito, tituladas pela administração muni-
cipal.

17 — As reconciliações bancárias devem ser feitas mensalmen-
te e confrontadas com os registos da contabilidade, por um fun-
cionário a designar pelo chefe da Secção Financeira que não per-
tença à tesouraria nem tenha acesso às respectivas contas correntes.
Depois de elaboradas devem ser visadas pelos chefe da Secção
Financeira e chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

18 — Quando se verifiquem diferenças nas reconciliações ban-
cárias, devem ser averiguadas e prontamente regularizadas sempre
que se justifique, através de despacho da presidência.

19 — Findo o período de validade dos cheques em trânsito, deve
proceder-se ao respectivo cancelamento junto das instituições
bancárias, efectuando-se os necessários registos contabilísticos de
regularização.

20 — Os serviços autorizados a realizar cobranças, devem debi-
tar ao tesoureiro as guias de recebimento que não foram pagas durante
o período normal, para cobrança virtual.

21 — Depois de efectuado o débito, se dentro do prazo de 15
dias a cobrança não for efectuada a Tesouraria envia para exe-
cução fiscal através de uma certidão de dívida, por cada documento
não cobrado, juntamente com uma relação dos devedores remis-
sos, em que são listados todos os débitos não pagos naquele pe-
ríodo. Se a cobrança for efectuada dentro dos 15 dias, serão co-
brados juros de mora.

22 — O estado de responsabilidade do tesoureiro pelos fundos,
montantes e documentos entregues à sua guarda é verificado, na
presença daquele ou seu substituto, através de contagem física do
numerário e documentos sob sua responsabilidade, a realizar, pe-
los funcionários designados pelo chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, nas seguintes situações:

a) Trimestralmente e sem aviso prévio;
b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
c) No final do mandato do órgão executivo eleito ou do órgão

que o substitui, no caso de aquele ter sido dissolvido;
d) Quando for substituído o tesoureiro.

23 — São lavrados termos de contagem dos montantes sob a
responsabilidade do tesoureiro, assinados pelos seus intervenien-
tes e, obrigatoriamente, pelo presidente da Câmara, chefe da Di-
visão Administrativa e Financeira e pelo tesoureiro, no final e no
início do mandato do órgão executivo.

24 — No caso de substituição do tesoureiro, os termos de con-
tagem serão também assinados pelo tesoureiro cessante.

25 — Para efeitos de controlo de tesouraria e do endividamento
serão obtidos junto das instituições de crédito extractos de todas
as contas de que a autarquia é titular.

26 — O tesoureiro responde directamente perante o órgão exe-
cutivo pelo conjunto das importâncias que lhe são confiadas e os
outros funcionários e agentes em serviço na tesouraria respondem
perante o respectivo tesoureiro pelos seus actos e omissões que se
traduzem em situações de alcance, qualquer que seja a sua natureza.

27 — O tesoureiro não é responsável por factos apurados que
não lhe são imputados, excepto se, no desempenho das suas fun-
ções de gestão, controlo e apuramento de importâncias, houver
procedido com culpa.

28 — Sempre que, no âmbito das acções inspectivas, se realize
a contagem dos montantes sob responsabilidade do tesoureiro,
compete ao presidente da Câmara, mediante requisição do inspec-
tor ou inquiridor, dar instruções às instituições de crédito para que
forneçam directamente àquele, todos os elementos necessários para
o exercício das suas funções.

SECÇÃO III

Das contas de terceiros

Artigo 40.º

Normas e procedimentos

Os métodos e procedimentos de controlo das contas de tercei-
ros permitem, designadamente, assegurar que:

1 — As compras são efectuadas pelo Sector de Aprovisiona-
mento e Património (SAP) da Secção Financeira da Divisão Ad-
ministrativa e Financeira, com base em requisição externa ou
contrato, após a verificação do cumprimento das normas legais
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aplicáveis, nomeadamente, em matéria de assunção de compro-
missos, de concurso e de contratos.

2 — O processo de compra inicia-se no Sector de Aprovisiona-
mento e Património com base nos pedidos efectuados através de
requisição interna (SCI05) emitidas pelos serviços requisitantes,
na qual são considerados os seguintes procedimentos:

a) O chefe de divisão dos serviços requisitantes emitirá o
parecer prévio acerca da necessidade de se proceder à
aquisição dos bens ou serviços;

b) A requisição interna deve ser emitida em dois exempla-
res, sendo um entregue no Sector de Aprovisionamento e
Património e o outro remetido aos serviços que procede-
rão à entrega dos bens (armazém ou economato) aos ser-
viços requisitantes;

c) A requisição interna, na posse do Sector de Aprovisiona-
mento e Património, é enviada ao Sector de Contabilida-
de para que esta informe, no mesmo documento (SCI05),
da existência, ou não, de dotação orçamental, indicando
a respectiva rubrica;

d) O Sector de Aprovisionamento e Património verifica se
o processo de aquisição está ou não sujeito a concurso ou
simples consulta.

3 — O Sector de Aprovisionamento e Património adoptará o
procedimento administrativo adequado, para a aquisição de bens
ou serviços, o qual será aprovado por despacho ou por deliberação
camarária, com base no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho,
referente ao Regime Jurídico de Realização de Despesas Públicas e
da Contratação Pública, relativa à locação e aquisição de bens móveis
e serviços, tendo por base:

a) Concurso público;
b) Concurso limitado por prévia qualificação;
c) Por negociação com publicação prévia de anúncio;
d) Por negociação sem publicação prévia de anúncio;
e) Concurso limitado sem apresentação de candidaturas;
f) Com consulta prévia;
g) Ajuste directo.

4 — Em conformidade com cada uma das opções, será iniciado
o processo nos termos legais, aplicando os procedimentos previs-
tos no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

5 — Após a selecção do fornecedor o Sector de Aprovisiona-
mento e Património procede à emissão de uma requisição externa.

6 — Nos casos de urgência comprovada será emitida uma requi-
sição provisória, devendo logo que possível ser emitida a requisi-
ção externa definitiva.

7 — A requisição externa deve mencionar as quantidades e to-
das as especificações dos artigos a adquirir, preço unitário, des-
contos, entre outros elementos igualmente importantes.

8 — A requisição externa deve ser assinada pelo responsável do
Sector de Aprovisionamento e Património, pelo chefe da Secção
Financeira, pelo chefe da Divisão Administrativa e Financeira e
pelo presidente da Câmara ou vereador com competência delega-
da. Este documento deve ser emitido em quadriplicado, sendo:

O original (via rosa) para a Sector de Contabilidade a fim de
permitir a conferência da guia de remessa e respectiva fac-
tura do fornecedor e com a guia de entrada (SCI10) quando
se trate de existências;

O duplicado (via amarela) destina-se ao fornecedor;
O triplicado (via verde) para arquivo de requisições externas

do Sector de Contabilidade
O quadriplicado (via branca) para o Sector de Aprovisiona-

mento e Património, o qual será anexado à requisição in-
terna.

9 — O Sector de Aprovisionamento e Património dará conhe-
cimento ao armazém ou economato da realização das compras,
através do envio de cópia da requisição externa.

10 — A conferência física, qualitativa e quantitativa dos bens
recebidos deve ser efectuada de imediato por um funcionário de-
signado para o efeito (fiel de armazém, responsável do economato
ou responsável pela obra).

Havendo coincidência entre as quantidades contadas e as men-
cionadas na guia de remessa, deve o responsável pela recepção assinar
aquela guia, apondo as expressões «Conferido» e «Recebido».

11 — Quando a factura é recepcionada no Sector de Aprovisi-
onamento e Património, já lá se encontram todos os documentos
que vão ser necessários à sua adequada conferência, para poste-
riormente serem remetidos à Secção de Contabilidade.

12 — Os documentos indispensáveis à conferência da factura e
que devem ser arquivados com ela, são:

a) O original (via rosa) da requisição externa;
b) O original da factura do fornecedor;
c) A guia de remessa;
d) A guia de entrada (quando se trata de existências).

13 — No Sector de Contabilidade, procede-se à conferência das
facturas com a guia de remessa, requisição externa e com a guia de
entrada quando se trate de existências, devendo a factura apresen-
tar prova de que foi apropriadamente conferida através da men-
ção «Conferida», após o que se procederá à emissão da respectiva
ordem de pagamento.

14 — O Sector de Contabilidade deve classificar contabilisticamente
a factura com indicação dos códigos da conta ou contas a movi-
mentar e do código da conta do fornecedor, através do preenchi-
mento de impresso próprio.

15 — Após estes procedimentos, são enviadas cópias dos do-
cumentos ao sector responsável pelo aprovisionamento — SAP.

16 — No caso de facturas recebidas com mais de uma via, é
aposto nas cópias de forma clara e evidente, um carimbo com a
menção «Duplicado».

17 — A conferência da factura para fins de liquidação e poste-
rior pagamento engloba os seguintes aspectos:

a) A verificação dos artigos e quantidades na factura com a
guia de remessa, requisição externa e com a guia de en-
trada quando se trate de existências;

b) A verificação dos cálculos, como somas, multiplicações,
descontos e outros;

c) A verificação das despesas adicionais de compra como fretes,
seguros, instalação, montagem e outras;

d) A verificação das condições acordadas para pagamentos,
preços, quantidades.

18 — Serão objecto de investigação todas as requisições exter-
nas e guias de remessa que não estejam conciliáveis.

19 — Serão examinadas as facturas dos fornecedores que não
estejam de acordo com a restante documentação.

20 — Existirá controlo apropriado pelo Sector de Contabilida-
de sobre:

a) Mercadorias recebidas e não facturadas;
b) Mercadorias em trânsito;
c) Entregas parciais dos fornecedores;
d) Descontos obtidos;
e) Devoluções a fornecedores.

21 — Semestralmente deve ser efectuada reconciliação entre os
extractos de conta corrente dos clientes e dos fornecedores com
as respectivas contas da autarquia, por um funcionário designado
pelo chefe da Secção Financeira.

22 — Serão efectuadas semestralmente reconciliações na conta
corrente de devedores e credores, pelo Sector de Contabilidade.

23 — Serão efectuadas semestralmente reconciliações nas
contas «Estado e outros entes públicos», pelo Sector de Contabili-
dade.

24 — Serão efectuadas semestralmente reconciliações nas con-
tas de empréstimos bancários com instituições de crédito, contro-
lando-se o cálculo dos respectivos juros, pelo Sector de Contabi-
lidade.

25 — É emitido e controlado mensalmente o balancete de for-
necedores.

SECÇÃO IV

Das existências

Artigo 41.º

Normas e procedimentos gerais

1 — Os métodos e procedimentos de controlo das existências
devem permitir que:

a) A cada local de armazenagem de existências corresponde
um responsável nomeado para o efeito pelo chefe da
Divisão de Obras Municipais e Ambiente;

b) O armazém apenas faz entregas mediante apresentação
de requisições ao armazém devidamente autorizadas;

c) Aquando da entrada em armazém de existências é preen-
chida a guia de entrada;
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d) As existências do armazém são movimentadas por forma
a que o seu saldo corresponda permanentemente aos bens
existentes no mesmo armazém;

e) Os registos das existências são feitos por pessoas que, sempre
que possível, não procedam ao manuseamento físico das
existências em armazém;

f) As existências são periodicamente sujeitas a inventaria-
ção física, podendo utilizar-se testes de amostragem, pro-
cedendo-se prontamente às regularizações necessárias e
ao apuramento de responsabilidades, quando for o caso.

Artigo 42.º

Critérios de valorimetria das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção.

2 — Se o custo de aquisição ou o custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

3 — Quando na data do balanço haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no número anterior.

4 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

5 — Será criada, sempre que tal seja devidamente justificado
nas situações previstas nos n.os 2 e 3, a provisão para depreciação
de existências, a qual será reduzida ou anulada quando deixarem de
existir os motivos que a originaram.

6 — O método de custeio das saídas de armazém a adoptar será
o do custo médio ponderado.

SECÇÃO V

Do armazém e economato

Artigo 43.º

Normas de recepção quantitativa e qualitativa e entrada
em armazém ou do economato

1 — A unidade orgânica responsável pela recepção e forneci-
mento de materiais aos serviços utilizadores da Câmara Municipal
é o armazém dos Serviços de Apoio à Produção da Divisão de Obras
Municipais e Ambiente e o Economato, sub-sector do Sector de
Aprovisionamento e Património da Secção Financeira da DAF.

2 — Na recepção quantitativa e qualitativa das existências e
entrada em armazém ou do economato, são adoptados os proce-
dimentos mencionados nos números seguintes.

3 — Logo que os bens requisitados chegam à entidade receptora,
o responsável pela recepção tem de pedir ao transportador, a guia
de remessa, procedendo, ou mandando proceder, de imediato à
contagem, pesagem ou medição dos bens recebidos.

4 — Aquando da recepção, os seus responsáveis, devem verifi-
car se o material possui requisição externa ou provisória, sendo
que, em caso negativo deverão de imediato informar o responsá-
vel pelo Sector de Aprovisionamento e Património, o qual comu-
nicará se foi autorizada a aquisição do material.

5 — Havendo coincidência entre as quantidades contadas e as
mencionadas na guia de remessa e na requisição externa, o res-
ponsável autenticará aquele documento assinando-o, datando-o, e
apondo a menção «Recebido».

6 — Deve ressalvar-se o facto de, imediatamente a seguir, se
proceder ao controlo de qualidade e só então se procede à recep-
ção qualitativa.

7 — Posteriormente deve apor-se na cópia da guia de remessa
a menção da expressão «Conferido» (a qual já está assinada e datada
e com a menção «Recebido»).

8 — Nos casos em que não exista coincidência com o enco-
mendado, quer quantitativamente e ou qualitativamente, deverá o
responsável pela sua recepção informar de imediato tal ocorrên-
cia o responsável do Sector de Aprovisionamento e Património,
o qual comunicará o procedimento a ser adoptado.

9 — Deve emitir-se uma guia de entrada (SCI10) quando se tra-
tar da recepção de existências, a qual conterá os seguintes ele-
mentos:

a) Número sequencial e data de entrada;
b) Nome do fornecedor ou obra;
c) Número e data da requisição externa;
d) Número e data da guia de remessa;

e) Número e data da factura (se existir nessa altura);
f) Código informático, designação e unidade de movimen-

tação do material;
g) Quantidade entrada e ou devolvida;
h) Visto e data do Sector de Armazém.

10 — Emitem-se guias de entrada igualmente aquando da devo-
lução de artigos sobrantes de obras, assinalando-se com a menção
«Devolução» e preenchendo-se designadamente com os elemen-
tos mencionados nas alíneas a), b), f), g) e h) do número anteri-
or.

11 — A guia de entrada deve ser emitida em triplicado, sendo o
original para a Secção de Contabilidade, o duplicado para o arma-
zém e o triplicado para o Sector de Aprovisionamento e Património.

12 — A entrega dos bens é feita no sector designado para o
efeito, obrigatoriamente distinto do Sector de Aprovisionamento
e Património.

Artigo 44.º

Normas de saída de armazém ou economato

1 — As requisições ao armazém são dirigidas apenas a dois sec-
tores: armazém ou economato, conforme a natureza do material
solicitado.

2 — Materiais e serviços que devem ser requisitados ao Sector
do Armazém:

a) Materiais de construção;
b) Peças e ferramentas;
c) Combustíveis e lubrificantes;
d) Fardamentos e material de protecção;
e) Os restantes materiais que não se enquadrem no número

seguinte.

3 — Materiais e serviços que devem ser requisitados ao Sector
do Economato:

f) Mobiliário e equipamento de escritório e informática;
g) Equipamento de som;
h) Artigos de expediente;
i) Obras literárias, técnicas e científicas;
j) Material de fotografia, tipografia e fotocópia;
k) Material especifico de desenho e topografia;
l) Material para recepções;

m) Material de decoração;
n) Material higiene e limpeza;
o) Material de representação;
p) Material para piscinas;
q) Outros materiais que se enquadrem no domínio de mate-

rial de escritório.

Artigo 45.º

Requisições internas e saídas de armazém e do economato

1 — As requisições internas (SCI05) deverão ser emitidas sem-
pre que os serviços utilizadores beneficiários careçam de bens ou
serviços que tenham que ser objecto de aquisição, as quais serão
entregues no Sector de Aprovisionamento e Património e devem
conter os seguintes elementos:

a) Número e data da requisição ao armazém;
b) Designação da divisão e serviço requisitantes;
c) Identificação do funcionário do serviço requisitante;
d) Local de entrega;
e) Data limite de entrega;
f) Número do projecto/acção;
g) Código informático, designação e unidade de movimen-

tação do material;
h) Quantidade requisitada;
i) Quantidade entregue;
j) Preço unitário e preço total;
k) Assinatura do funcionário do serviço requisitante
l) Parecer do chefe responsável pela divisão requisitante;

m) Informação de cabimento de verba a emitir pela Secção
Financeira;

n) Despacho do presidente;
o) Visto e data confirmando a quantidade saída por requisi-

ção ao armazém, pelo fiel de armazém e funcionário do
serviço requisitante.

2 — A requisição de materiais já existentes em armazém ou
economato será efectuada através da requisição de materiais (SCI11)
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directamente ao armazém ou ao economato, respectivamente, e
da qual constarão os seguintes elementos:

a) Número e data da requisição;
b) Designação da divisão e serviço requisitantes;
c) Identificação do funcionário do serviço requisitante;
d) Local de entrega;
e) Data limite de entrega;
f) Número do projecto/acção;
g) Designação da obra ou viatura (marca, matrícula e quiló-

metros);
h) Código informático, designação e unidade de movimen-

tação do material;
i) Quantidade requisitada;
j) Quantidade entregue;
k) Preço unitário e preço total;
l) Assinatura do fiel de armazém e do funcionário do servi-

ço requisitante;
m) Visto e data confirmando a quantidade saída por requisi-

ção ao armazém ou ao economato.

3 — Para efeito de acompanhamento e controlo das rubricas
do Plano Plurianual de Investimentos deverá o serviço utilizador
indicar neste documento gerador de despesa, o correspondente
projecto constante naquele Plano.

4 — As requisições de materiais, ao armazém e ao economato,
são emitidas numa única via, a qual ficará na posse do fiel de ar-
mazém ou responsável do economato. Contudo, sempre que o
serviço requisitante o solicitar deverá ser fornecida uma cópia.

5 — As requisições de materiais ao armazém destinadas à insta-
lação de contadores de água são emitidas em triplicado sendo:

a) O original (verde) para o Sector de Aprovisionamento e
Património;

b) O duplicado (rosa) para o Sector de Salubridade e Abaste-
cimento Público;

c) O triplicado (branco) para o armazém.

6 — Os materiais saídos de armazém destinam-se a ser usados e
aplicados pelos serviços operacionais da Câmara em obras por
administração directa. A requisição de materiais ao armazém ser-
virá para controlo de custos das obras, a registar na folha de obra
(SCI12).

7 — A folha de obra permite a compilação dos custos de obra,
a qual será elaborada na Secção Financeira por um funcionário a
designar pelo respectivo chefe e conterá os seguintes elementos:

a) Número projecto/acção;
b) Designação;
c) Nome da divisão/sector;
d) Nome do responsável pela obra;
e) Local e freguesia;
f) Data de inicio e de conclusão
g) Número mecanográfico e nome do(s) operário(s);
h) Mês de execução;
i) Número de horas de trabalho diário e total na obra e valor;
j) Data e número da(s) requisição(s) ao armazém que deu

origem à saída de materiais para a obra;
k) Designação do material aplicado na obra, quantidade, preço

unitário e preço total;
l) Custo total da obra.

Artigo 46.º

Movimentação e controlo dos materiais em armazém
e no economato

1 — Após terem sido conferidos os materiais, quantitativamente
e qualitativamente, e codificados, tem que se proceder à sua aco-
modação em local apropriado, tanto quanto possível ordenado,
referenciado e devidamente protegido.

2 — De acordo com as funções e competências definidas nas
normas de funcionamento e organização dos serviços municipais,
ao Sector de Armazém e Economato compete, designadamente:

a) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-
tivos nos termos da legislação em vigor;

b) Proceder à recepção e conferência dos materiais adquiridos;
c) Proceder à arrumação e assegurar a conservação e segu-

rança dos materiais armazenados;
d) Proceder à entrega de materiais e necessários registos e

controlo de movimentos de entrada e saída de materiais
em armazém e no economato;

e) Efectuar periodicamente contagens para inventário físico.

3 — Existem medidas adequadas de precaução contra roubo, só
tendo acesso aos materiais pessoas devidamente autorizadas.

4 — A estrutura física dos armazéns deverá facilitar a localiza-
ção e circulação de materiais.

Artigo 47.º

Controlo e inventariação dos stocks

1 — Nos locais de armazenagem existe um responsável devida-
mente nomeado para o efeito, pelo chefe da Divisão de Obras
Municipais e Ambiente.

2 — As fichas de stocks do armazém ou economato (ficheiro de
artigos da aplicação informática — sistema de gestão de stocks)
são movimentadas por forma a que o seu saldo corresponda per-
manentemente aos bens existentes nesses mesmos locais de arma-
zenagem.

3 — Os registos nas fichas de stocks são feitos por pessoas que,
sempre que possível, não procedem ao manuseamento físico dos
stocks.

4 — Os stocks são periodicamente sujeitos a inventariação físi-
ca, podendo utilizar-se testes de amostragem, procedendo-se pron-
tamente às regularizações necessárias e ao apuramento de respon-
sabilidades quando for caso disso (desvios).

5 — A apurarem-se desvios nos stocks, é preenchida a ficha de
acerto de stocks (SCI13), devidamente justificada, a qual contém
os seguintes elementos:

a) Número e data da ficha de acerto de stocks;
b) Código informático, designação e unidade de movimen-

tação de material inventariado;
c) Quantidade em stock, na aplicação informática e inven-

tariação;
d) Quantidade a regularizar (+/-) na ficha de stock;
e) Stock final;
f) Preço unitário,
g) Justificação dos desvios;
h) Assinatura do funcionário e do responsável do armazém

ou economato.

6 — Periodicamente são analisadas as quantidades em stock, por
forma a serem avaliados quais os stocks próximos ou em ruptura,
para que seja efectuada atempadamente a sua aquisição, tal como
possibilitar a detecção de materiais de fraca rotação e ou obsole-
tos, numa perspectiva de gestão eficiente de stocks.

Artigo 48.º

Normas para a elaboração de contagens físicas dos stocks

1 — Para a elaboração de contagens físicas dos stocks, devem
adoptar-se os seguintes procedimentos:

a) Reunião preliminar de esclarecimentos sobre contagem;
b) Stocks a serem contados;
c) Os itens a serem inventariados;
d) Formação de equipas de contagem;
e) Procedimentos de contagem;
f) Supervisão adequada;
g) Registo das contagens;
h) Procedimentos após contagem;
i) Conferência das listas valorizadas.

2 — Procede-se a um exame cuidadoso das diferenças detecta-
das entre os resultados provenientes das contagens e os respecti-
vos registos.

3 — Os ajustamentos daí resultantes são aprovados pelo chefes
da Divisão de Obras Municipais e Ambiente e pela Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, conforme se trate de materiais existentes
em armazém ou em economato.

SECÇÃO VI

Das viaturas e equipamentos

Artigo 49.º

Das viaturas

1 — Ao Serviço de Viaturas, caberá a manutenção, reparação,
limpeza, programação de utilização, disponibilização das viaturas
em funções na Câmara.
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2 — O uso das viaturas, por parte dos serviços utilizadores, deverá
ser atempadamente solicitado ao responsável do Serviço de Viatu-
ras, através do preenchimento da requisição de viaturas (SCI14).

3 — Após a utilização das viaturas, os serviços utilizadores de-
verão preencher a ficha de utilização de viaturas (SCI15), a en-
tregar no Serviço de Viaturas.

4 — Os serviços utilizadores devem zelar pela conservação e
boas condições das viaturas que lhes são entregues, devendo, in-
clusive, em caso de anomalias, comunicá-las de imediato ao Servi-
ço de Viaturas.

5 — Em caso de sinistro, deverá o funcionário comunicar a
ocorrência ao seu superior hierárquico, bem como ao responsável
pelo Serviço de Viaturas, para apuramento de responsabilidades

Artigo 50.º

Dos equipamentos

1 — A utilização de equipamentos afectos a outras secções, sec-
tores ou serviços, dependerá da autorização prévia do responsável
daqueles.

2 — Os utilizadores dos equipamentos afectos à Câmara deve-
rão zelar pela sua manutenção e conservação em boas condições.

Artigo 51.º

Reparação e manutenção de equipamentos e viaturas

1 — Para a reparação e manutenção de equipamentos e viatu-
ras, quando efectuadas no exterior, o serviço utilizador ou de via-
turas deve obedecer aos seguintes procedimentos:

a) Emissão de requisição ao armazém como referido no n.º 1
do artigo 45.º;

b) No caso excepcional de recurso a um único fornecedor, o
serviço justificará a escolha efectuada bem como a ne-
cessidade e ou urgência da intervenção;

c) Em caso de comprovada urgência se apenas existir uma
estimativa do valor global da despesa, o Sector de Apro-
visionamento e Património indica, para seguimento do
processo, um número de requisição provisória que só se
formalizará após dispor do valor real, com emissão da
requisição externa;

d) Ao serviço utilizador cumpre assegurar o acompanhamento
do trabalho exterior em coordenação directa com o Ser-
viço de Viaturas e o Sector de Aprovisionamento e Patri-
mónio;

e) As aquisições de peças, ou artigos a incorporar em repa-
rações devem seguir os procedimentos indicados nos arti-
gos anteriores.

SECÇÃO VII

Do imobilizado

Artigo 52.º

Normas e procedimentos gerais

1 — A gestão do imobilizado relativo a bens móveis e imóveis
do município baseia-se no Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal, em vigor.

2 — Compete ao Sector de Aprovisionamento e Património,
vertente patrimonial, a gestão administrativa dos bens móveis e
imóveis.

3 — Compete à Secção Financeira da Divisão Administrativa e
Financeira, a gestão financeira do imobilizado corpóreo, incorpóreo
e investimentos financeiros.

4 — Os métodos e procedimentos de controlo do imobilizado
definidos no Regulamento de Inventário e Cadastro do Patrimó-
nio Municipal, permitem, designadamente, assegurar que:

a) As fichas do imobilizado são mantidas permanentemente
actualizadas para os bens móveis e imóveis do município;

b) As aquisições de imobilizado efectuam-se de acordo com
o Plano Plurianual de Investimentos e com base em deli-
berações do órgão executivo, através de requisições ex-
ternas ou documentos equivalentes, designadamente con-
trato ou escritura de contrato, elaborados pelo oficial
público do município ou pelo notário privativo do muni-
cípio, após verificação do cumprimento das normas le-

gais aplicáveis, nomeadamente em matéria de empreita-
das e fornecimentos e aquisições de bens imóveis, respec-
tivamente;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
(aplicação informática do património de bens móveis e
imóveis) e os registos contabilísticos quanto aos montantes
de aquisições e amortizações e reintegrações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado, se confira os registos, procedendo-se pron-
tamente à regularização a que houver lugar e ao apura-
mento de responsabilidades, quando for o caso.

Artigo 53.º

Critérios de valorimetria do imobilizado

Os critérios de valorimetria das imobilizações são os definidos
no POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Lo-
cais, em articulação com as instruções regulamentadoras do Ca-
dastro Inventário dos Bens do Estado (CIBE) e respectivo classi-
ficador geral de acordo com a Portaria n.º 671, de 17 de Abril de
2000, e ainda o Regulamento de Inventário e Cadastro do Patri-
mónio Municipal de Vouzela.

Artigo 54.º

Normas e procedimentos específicos referentes
ao imobilizado corpóreo

1 — Dados os grandes valores que o imobilizado representa, todas
as decisões sobre ele, devem ser tomadas ao mais alto nível, isto
é, pela administração municipal, no âmbito das suas competências.

2 — A política sobre imobilizações deve ser cuidada e meticulo-
samente decidida pela administração municipal, no âmbito das suas
competências.

3 — No que se refere às aquisições de imobilizado corpóreo,
devem ser observadas todas as regras já equacionadas quanto à aquisição
de existências, mas somente no que se lhe aplicar.

4 — Para que seja verdadeiramente eficaz o controlo contabi-
lístico e o controlo interno do imobilizado corpóreo, deverá ter-
-se em consideração essencialmente as seguintes normas:

a) As aquisições de imobilizado efectuam-se de acordo com
o Plano Plurianual de Investimentos e com base em deli-
berações do órgão executivo, através de requisições ex-
ternas ou documento equivalente, designadamente contrato
ou escritura de contrato, após verificação do cumprimento
das normas legais aplicáveis, nomeadamente em matéria
de empreitadas e fornecimentos de bens móveis e de aqui-
sição de serviços, bem como de aquisição de bens imóveis;

b) Procedimentos contabilísticos a levar a efeito no que se
refere a imobilizações construídas pela própria autarquia;

c) Classificação contabilística das facturas de fornecedores;
d) Fornecimento de cópias das facturas de fornecedores ou

da fotocópia das facturas no caso de não haver cópia
destinada a este arquivo, com a classificação contabilís-
tica ao Sector Responsável pelo Património — SAP;

e) Arquivo adequado das cópias das facturas de fornecedores
ou da fotocópia das facturas;

f) Definição da política de amortizações e reintegrações a
seguir;

g) Acções a tomar no que se refere aos bens totalmente
amortizados e que continuem em estado de funcionamento;

h) Normas contabilísticas a seguir no que se refere ao abate
de bens;

i) Definição das normas e regras a observar quanto à
codificação dos bens, conforme plasmado no Regulamen-
to do Inventário e Cadastro do Património Municipal;

j) Existência de fichas de imobilizado devidamente actuali-
zadas e a todo o momento conciliadas com os registos
contabilísticos;

k) Regras a observar quanto à contagem física dos bens e
sua comparação com as fichas de imobilizado com o in-
tuito de, caso existam divergências, se apurarem respon-
sabilidades, e se regularizarem aquelas;

l) Verificação dos totais das fichas de imobilizado com os
totais das contas, existentes na contabilidade, no que se
refere a custos de aquisição e amortizações acumuladas;

m) Definição de adequada política de cobertura de seguros.
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5 — Relativamente aos itens acima mencionados, alguns pela
sua complexidade merecem destaque:

a) Na aquisição, há que ter em atenção o aspecto de durabi-
lidade e materialidade do bem;

b) No que diz respeito à durabilidade, os bens de imobilizado
corpóreo devem ter uma vida útil superior a um ano, caso
contrário deverá ser contabilizado como custo do exercício;

c) Quanto à materialidade, deve ter-se em atenção que só se
deve imobilizar bens materialmente significativos, pois,
ao imobilizarmos um bem, é sinal que o pretendemos
controlar e este controlo tem custos efectivos com a sua
manutenção;

d) Serão amortizados no ano de aquisição ou produção os
bens sujeitos a depreciação em mais de um ano económi-
co, cujos valores unitários não ultrapassem em 80% do
índice 100 da escala salarial das carreiras do regime geral
do sistema remuneratório da função pública, reportando
ao ano de aquisição (n.º 1 do artigo 34.º do CIBE).

6 — Os elementos a incluir nas fichas de imobilizado corpóreo,
relativo a bens móveis, devem ser os seguintes:

a) Número de ordem;
b) Número de inventário;
c) Descrição do bem;
d) Caracterização do bem;
e) Aquisição (data, tipo de aquisição, código e nome do for-

necedor, número e data da factura de aquisição, vida útil
inicial, data inicio de utilização);

f) Custo de aquisição do bem, incluindo os custos adicionais
até o mesmo estar em condições de entrar em funciona-
mento (conforme critérios de valorimetria a observar);
caso se trate de bem construído pela autarquia deve indi-
car-se isso mesmo, bem como anexar a folha de obra e
de materiais nele incluídos;

g) Classificação contabilística funcional, económica e patri-
monial;

h) Situação actual (vida útil estimada, estado de conserva-
ção, zona física, afectação);

i) Valor das amortizações anuais e acumuladas;
j) Registo de grandes reparações e outras modificações efec-

tuadas;
k) Reavaliações efectuadas (data, legislação, critério, mon-

tante da reavaliação, diferencial de amortizações anuais
e correcção das acumuladas);

l) Seguro (identificação da seguradora, capital seguro, número
da apólice, riscos cobertos);

m) Histórico de transferências, caso existam, em termos de
afectação e zona física;

n) Abate do bem.

7 — Saliente-se, pela sua especificidade, as fichas do imobiliza-
do corpóreo, relativas a imóveis devem conter os seguintes ele-
mentos:

a) Número de ordem;
b) Número de inventário;
c) Descrição do imóvel;
d) Localização do imóvel;
e) Inscrição matricial (natureza, número do artigo matricial,

valor patrimonial, data);
f) Inscrição na conservatória do registo predial (inscrição,

data de registo, natureza);
g) Aquisição (data, identificação da entidade vendedora, vida

útil inicial, data inicio de utilização, número do processo,
notário, livro);

h) Custo de aquisição do bem, incluindo os custos adicionais
até o mesmo estar em condições de entrar em funciona-
mento (conforme critérios de valorimetria a observar);
caso se trate de bem construído pela autarquia deve indi-
car-se isso mesmo, bem como anexar a folha de obra e
de materiais nele incluídos;

i) Classificação contabilística funcional, económica e patri-
monial;

j) Caracterização física (confrontações, áreas);
k) Situação actual (vida útil esperada, natureza dos direitos,

natureza da ocupação, afectação, natureza jurídica e clas-
sificação);

l) Edifício (estrutura, número de pisos, número de divisões,
ano de construção);

m) Valor das amortizações anuais e acumuladas;

n) Registo de grandes reparações e outras modificações efec-
tuadas;

o) Reavaliações efectuadas (data, legislação, critério, mon-
tante da reavaliação, diferencial de amortizações anuais
e correcção das acumuladas);

p) Seguro (identificação da seguradora, capital seguro, número
da apólice, riscos cobertos);

q) Loteamentos/desanexações.

8 — No seguro deve ser indicado quais os riscos a incluir na
apólice, identificação da seguradora, montante de capital a segu-
rar e esquema de actualização desse mesmo capital.

9 — Nos restantes itens deve observar-se o seguinte:

a) Legislação aplicável, nomeadamente normas e directrizes
contabilísticas e POCAL.

b) Decreto Regulamentar n.º 2/90, bem como as suas actua-
lizações, no que se refere às amortizações.

c) Orientações contidas no CIBE.

Artigo 55.º

Normas e procedimentos específicos referentes
ao imobilizado incorpóreo

Tudo o que ficou acima escrito sobre imobilizado corpóreo, aplica-
-se ao imobilizado incorpóreo, com as necessárias adaptações.

Artigo 56.º

Normas e procedimentos específicos referentes
aos investimentos financeiros

1 — Nesta área além de ser necessário observar tudo o que se
disse quanto ao imobilizado corpóreo, aqui aplicável, deve aten-
der-se ao seguinte:

a) Existência de autorização, por parte dos órgãos da admi-
nistração municipal de toda e qualquer decisão de investi-
mento financeiro;

b) Definição das políticas de valorimetria a observar relati-
vamente a esta matéria, nomeadamente as definidas no
POCAL;

2 — Nos investimentos financeiros, representados por títulos,
se estiverem à guarda da Câmara Municipal de Vouzela:

a) Deve constar a indicação do responsável pela sua guarda,
com especial indicação de o mesmo não ter acesso aos
registos contabilísticos desses títulos;

b) Devem ser feitas, de surpresa, contagens físicas dos títu-
los por um responsável alheio ao processo contabilístico
e posterior confrontação com os registos contabilísticos
dos mesmos títulos;

c) Deve existir um local seguro e apropriado para a guarda
desses bens;

d) Deve ser definida uma apropriada política de provisões
para esses bens;

e) Deve ser criado um arquivo especial para todos os do-
cumentos relacionados com estes bens.

3 — No que se refere a investimentos financeiros em bens imóveis,
vale tudo o que se disse sobre imobilizado corpóreo.

SECÇÃO VIII

Da contabilidade de custos

Artigo 57.º

Funções principais

1 — A contabilidade de custos é obrigatória no apuramento dos
custos das funções e dos custos subjacentes à fixação de tarifas e
preços de bens e serviços.

2 — O custo das funções, dos bens e dos serviços deve corres-
ponder aos respectivos custos directos e indirectos relacionados
com a produção, distribuição, administração geral e financeira.

3 — As grandes funções consideradas no POCAL são designadas por:

a) Funções gerais;
b) Funções sociais;
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c) Funções económicas;
d) Outras funções.

4 — A Câmara Municipal utilizará no seu sistema de custos a
classificação funcional prevista no POCAL, escolhendo as activi-
dades que possam ser adaptadas à realidade do município, tendo
em conta as diferentes designações referidas no artigo seguinte.

Artigo 58.º

Classificação funcional prevista no POCAL

1 — As funções gerais, podem subdividir-se em:
1.1.0 — Serviços gerais da administração pública;
1.1.1 — Administração geral;
1.2.0 — Segurança e ordem públicas;
1.2.1 — Protecção civil e luta contra incêndios;
1.2.2 — Polícia municipal (se existir);
2 — As funções sociais, podem subdividir-se em:
2.1.0 — Educação;
2.1.1 — Ensino não superior;
2.1.2 — Serviços auxiliares de ensino;
2.2.0 — Saúde;
2.2.1 — Serviços individuais de saúde;
2.3.0 — Segurança e acção sociais;
2.3.1 — Segurança social;
2.3.2 — Acção social;
2.4.0 — Habitação e serviços colectivos;
2.4.1 — Habitação;
2.4.2 — Ordenamento do território;
2.4.3 — Saneamento;
2.4.4 — Abastecimento de água;
2.4.5 — Resíduos sólidos;
2.4.6 — Protecção do meio ambiente e conservação da natureza;
2.5.0 — Serviços culturais, recreativos e religiosos;
2.5.1 — Cultura;
2.5.2 — Desporto, recreio e lazer;
2.5.3 — Outras actividades cívicas e religiosas;
3 — As funções económicas, podem subdividir-se em:
3.1.0 — Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca;
3.2.0 — Indústria e energia;
3.3.0 — Transportes e comunicações;
3.3.1 — Transportes rodoviários;
3.3.2 — Transportes aéreos;
3.3.3 — Transportes fluviais;
3.4.0 — Comércio e turismo;
3.4.1 — Mercados e feiras;
3.4.2 — Turismo;
3.5.0 — Outras funções económicas;
4 — As outras funções podem subdividir-se em:
4.1.0 — Operações da dívida autárquica;
4.2.0 — Transferências entre administrações;
4.3.0 — Diversas não especificadas.

Artigo 59.º

Imputação de custos indirectos

1 — A imputação dos custos indirectos efectua-se, após apu-
ramento dos custos directos por função, através de coeficien-
tes.

2 — O coeficiente de imputação dos custos indirectos de
cada função corresponde à percentagem do total dos respectivos
custos directos no total geral dos custos directos apurados em todas
as funções.

3 — O coeficiente de imputação dos custos indirectos de cada
bem ou serviço corresponde à percentagem do total dos respecti-
vos custos directos no total dos custos directos da função em que
se enquadram.

4 — Os custos indirectos de cada função resultam da aplicação
do respectivo coeficiente de imputação ao montante total de custos
indirectos apurados.

5 — Os custos indirectos de cada bem ou serviço obtêm-se apli-
cando ao montante do custo indirecto da função em que o bem ou
serviço se enquadra o correspondente coeficiente de imputação de
custos indirectos.

6 — O custo de cada função, bem ou serviço apura-se adicio-
nando aos respectivos custos directos, os custos indirectos calculados
de acordo com o definido no n.º 4 do presente artigo.

7 — Os documentos de contabilidade de custos, cujo conteúdo
mínimo obrigatório consta do POCAL, podem consubstanciar-se
nas seguintes fichas:

a) Materiais (CC-1);
b) Cálculo do custo/hora da mão-de-obra (CC-2);
c) Mão-de-obra (CC-3);
d) Cálculo do custo/hora de máquinas e viaturas (CC-4);
e) Máquinas e viaturas (CC-5);
f) Apuramento de custos indirectos (CC-6);
g) Apuramento de custos de bem ou serviço (CC-7);
h) Apuramento de custos directos da função (CC-8);
i) Apuramento de custos por função (CC-9).

8 — As designações das fichas mencionadas nas alíneas do nú-
mero anterior, devem estar em conformidade com o sistema con-
tabilístico adoptado pela autarquia, nos termos do POCAL.

CAPÍTULO V

Da responsabilidade funcional

Artigo 60.º

Violação de regras

A violação de regras estabelecidas no presente diploma, sempre
que indicie infracção disciplinar, dará lugar à instauração do pro-
cedimento competente nos termos previstos no Estatuto Disci-
plinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Re-
gional e Local (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro).

Artigo 61.º

Efeitos na classificação de serviço

As informações de serviço que dêem conta da violação das re-
gras estabelecidas no presente Regulamento, devidamente compro-
vadas, integrarão o processo individual do funcionário visado, sendo
levadas em consideração na atribuição da classificação de serviço
relativa ao ano a que respeitem.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais e transitórias

Artigo 62.º

Disposições finais

1 — Em regra geral tudo o que for omisso neste Regulamento
aplicar-se-ão as disposições legais previstas no POCAL e na res-
tante legislação em vigor, aplicáveis às autarquias locais.

2 — Nos casos omissos e específicos em que se verifiquem dú-
vidas na sua aplicação, compete ao órgão executivo a resolução
de qualquer situação não prevista neste Regulamento.

Artigo 63.º

Eventual revogação de normas internas

São revogadas eventuais normas internas e ordens de serviço
actualmente em vigor na parte em que contrariem as regras e os
princípios estabelecidos no presente Regulamento.

Artigo 64.º

Remessa de cópias do presente Regulamento

Do presente Regulamento, bem como de todas as alterações que
lhe venham a ser introduzidas, serão remetidas cópias à Inspec-
ção-Geral de Finanças e à Inspecção-Geral da Administração do
Território, dentro do prazo de 30 dias após a sua aprovação.

Artigo 65.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir de 1 de Janei-
ro de 2002, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 54-A/99,
de 22 de Fevereiro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 315/2000, de 2 de Dezembro.
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JUNTA DE FREGUESIA DO COUÇO

Aviso n.º 8888/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os devidos efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz público a alteração ao quadro aprovado em sessão de Junta
no dia 26 de Junho e Assembleia de Freguesia em 27 de Junho de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Diamantino Marques Ramalho.

Quadro de pessoal

(nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 28 de Dezembro)

Escalões Existentes

Grupo Carreira/Categoria Luga- A criar A eli- Observ.
de pessoal

1 2 3 4 5 6 7 8
res Ocupa-

Vagos
minar

dos

Administrativo Assistente administrativo es- 260 270 285 305 325 – – –
pecialista.

Dotação
Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 3 2 1 1 global

cipal.

Assistente administrativo ...... 191 201 210 220 230 240 – –

Operário quali- Encarregado geral.................. 290 300 320 340 – – – –
ficado.

Encarregado........................... 260 270 280 290 – – – –
Dotação

Operário principal ................. 196 206 215 230 245 – – –
global

Operário ................................ 134 144 153 163 176 191 206 225 4 1 3 1
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Escalões Existentes

Grupo Carreira/Categoria Luga- A criar A eli- Observ.
de pessoal

1 2 3 4 5 6 7 8
res Ocupa-

Vagos
minar

dos

Auxiliar .......... Motorista de ligeiros/tracto- 134 144 153 167 181 196 210 225 2 1 1 1
rista.

Motorista de pesados ............ 144 153 167 181 196 210 225 240 1 – 1 1
Dotação

Cantoneiro de limpeza/coveiro 147 157 172 186 206 220 – – 3 1 2 2
global

Auxiliar  de  serviços  gerais 120 129 139 148 163 176 191 206 6 – 6 6
administrativo.

Aprovado em reunião de Junta de Freguesia de 26 de Junho de 2001 e em Assembleia de Freguesia de 27 de Junho de 2001.

JUNTA DE FREGUESIA DE FORTE DA CASA

Aviso n.º 8889/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Junta de
Freguesia de Forte da Casa, na sua reunião realizada em 7 de Agos-
to de 2001, deliberou por unanimidade, nos termos do disposto na
alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, atribuir menção de mérito excepcional aos seguintes fun-
cionários:

Claúdia Sofia Caetano Almeida.
Manuel José de Sousa.
António Joaquim Matos de Carvalho.

A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do estabele-
cido no n.º 5 do já citado diploma, ratificada por unanimidade pelo
órgão deliberativo em sessão ordinária realizada em 28 de Setem-
bro de 2001.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, foram os seguintes os motivos da atribuição da
menção de mérito excepcional:

Tendo em conta a urgência em conferir melhor estatuto remu-
neratório mais condizente com as funções exercidas pelos traba-
lhadores.

Os funcionários deverão progredir de escalão no mês seguinte à
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Inácio.

JUNTA DE FREGUESIA
DE GÂMBIA-PONTES-ALTO DA GUERRA

Aviso n.º 8890/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Gâmbia-Pontes-
-Alto da Guerra de 12 de Outubro de 2001 (acta n.º 22/2001), ao
abrigo do artigo 14.º da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo para a categoria de assistente administrativo com Maria de
Lurdes Paixão Oliveira Branco Lima, por um ano, eventualmente
renovável por igual período de tempo, com início em 15 de Ou-
tubro de 2001, por urgente conveniência de serviço, a ser remu-
nerado pelo escalão 1, índice 191, do Sistema Retributivo da Fun-
ção Pública. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 3, da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto).

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Alberto
Miranda Custódio.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 8891/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cum-
primento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e

artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que em reunião realizada no passado dia 28 de
Setembro, foi deliberado celebrar contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, pelo período de
seis meses, eventualmente renovável por igual período, com Rita
Susana Ramalho de Sá Rebelo.

Contrato celebrado em 1 de Outubro de 2001 com a catego-
ria de assistente administrativo. (Isento do visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Joaquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 8892/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os
efeitos previstos no alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que rescindiu unilateralmente em 30 de Agosto de 2001, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado com a Junta de Fre-
guesia de Rio Maior, em 20 de Março de 2001, o trabalhador
abaixo designado:

Hugo Miguel dos Santos Ricardo, com a categoria de cantoneiro,
da carreira de operário semiqualificado do grupo de pessoal
operário.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Marcelino da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 8893/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos da lei se torna público que foram renovados os contratos a
termo certo com os seguintes trabalhadores:

Agostinho da Silva Dias — jardineiro, com início em 1 de Setem-
bro de 2001.

António Mendes Pinto — operário, com início em 2 de Outubro
de 2001.

Joaquim António Neves Palmeiro — jardineiro, com início em 2 de
Outubro de 2001.

Manuel António Ferreira Costa — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Setembro de 2001.

Manuel Esteves Rodrigues — jardineiro, com início em 1 de Se-
tembro de 2001.

Marco António Rainho Mendes da Rocha — cantoneiro de limpe-
za, com início em 3 de Outubro de 2001.

Maria da Ascensão Loureiro M. Pais — jardineiro, com início em
2 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

Aviso n.º 8894/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos da lei se torna público a atribuição de menção de mérito
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excepcional a Ana Maria Costa de Oliveira Moura Mendes, assis-
tente administrativo especialista do quadro de pessoal da Junta de
Freguesia de Sacavém, com os efeitos previstos na alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
reduzindo-lhe o tempo de serviço para efeitos de progressão, fi-
cando integrada no escalão 5, índice 325, com fundamento no
relevante desempenho de funções e pelo zelo que põe em todo o
desempenho ao longo da sua vida activa ao serviço da Junta de
Freguesia.

Aprovado em Junta de Freguesia de 3 de Setembro de 2001 e
ratificado em Assembleia de Freguesia de 27 de Setembro de 2001.
(Isento de visto prévio.)

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

Aviso n.º 8895/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos do disposto nos artigos 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, e 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local nos termos do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que por deliberação da Junta
de Freguesia de Sacavém de 24 de Setembro de 2001 se procedeu
à contratação a termo certo, pelo prazo de seis meses, tendo o
seu início a 1 de Outubro de 2001, de Rita Maria Ferreira Moura,
cantoneiro de limpeza com vencimento pelo escalão 1, índice 148.
(Isento de visto prévio, nos termos do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

Aviso n.º 8896/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos da lei se torna público a atribuição de menção de mérito

excepcional a Joaquim Augusto Cristina, jardineiro/operário do quadro
de pessoal da Junta de Freguesia de Sacavém, com os efeitos pre-
vistos na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, reduzindo-lhe o tempo de serviço para efeitos
de progressão, ficando integrado no escalão 5, índice 176, com
fundamento no relevante desempenho de funções e pelo zelo que
põe em todo o desempenho ao longo da sua vida activa ao servi-
ço da Junta de Freguesia.

Aprovado em Junta de Freguesia de 3 de Setembro de 2001 e
ratificado em Assembleia de Freguesia de 27 de Setembro de 2001.
(Isento de visto prévio.)

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 8897/2001 (2.ª série) — AP.  — Em con-
formidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
se faz público que, pelo meu despacho n.º 114/CA/2001, de 28 de
Setembro, foi autorizada (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Victor
Hugo Coelho Miguel na categoria de lubrificador.

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com iní-
cio em 2 de Novembro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.

N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2001.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 254, de 2-11-2001.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 5-11-2001.
N.o 124 — Autarquias — Ao DR, n.o 257, de 6-11-2001.
N.o 125 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 262, de 12-11-2001.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 265, de 15-11-2001.
N.o 127 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 19-11-2001.
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